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A Justiça Eleitoral trabalha para que os eleitores possam exer-
cer, regularmente, seu direito ao voto, e, assim, carrega consigo uma 
enorme responsabilidade na guarda e no uso de dados pessoais. Ob-
viamente, funciona como um canal aberto às reclamações, dúvidas, 
sugestões e solicitações da sociedade, afim de melhorar e ampliar seu 
desempenho na prestação de serviços.

Em setembro de 2021 o Colégio de Ouvidores da Justiça Elei-
toral - COJE - está completando uma década e publica, aqui, artigos 
científicos que objetivam embasar e aprofundar o debate sobre estas 
funções, garantindo o máximo de transparência na prestação de con-
tas dos serviço à sociedade. 

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará - Alece -, por meio 
do seu Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o Desenvolvimento do 
Estado do Ceará - Inesp -, tem o orgulho de publicar esta obra tão 
importante que colabora para a manutenção e o fortalecimento da de-
mocracia.

Deputado Evandro Leitão
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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O Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o Desenvolvimento do 
Estado do Ceará - Inesp -, criado em 1988, é um órgão técnico e cien-
tífico de pesquisa, educação e memória. Ao idealizar e gerenciar pro-
jetos atuais que se alinhem às demandas legislativas e culturais do 
Estado, objetiva ser referência no cenário nacional.

Durante seus mais de 30 anos de atuação, o Inesp prestou efetiva 
contribuição ao desenvolvimento do Estado, assessorando, por meio 
de ações inovadoras, a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará. 
Dentre seus mais recentes projetos, destacam-se o “Edições Inesp” e 
o “Edições Inesp Digital”, que têm como objetivos: editar livros; cole-
tâneas de legislação; e, periódicos especializados. O “Edições Inesp
Digital” obedece a um formato que facilita e amplia o acesso às publi-
cações de forma sustentável e inclusiva. Além da produção, revisão e
editoração de textos, ambos os projetos contam com um núcleo de
Design Gráfico.

O “Edições Inesp Digital” já se consolidou. A crescente deman-
da por suas publicações segue uma média de quarenta mil downloads 
por mês e alcançou um milhão de acessos. As estatísticas demonstram 
um crescente interesse nas publicações, com destaque para as de Li-
teratura, Ensino, Legislação e História, estando a Constituição Esta-
dual e o Regimento Interno entre os primeiros colocados.

O COJE – Informação e Sustentabilidade: edição especial de 10 
anos é mais uma obra que compõe o diversificado catálogo de pu-
blicações do “Edições Inesp Digital” e que, direta ou indiretamente, 
colaboram para apresentar respostas às questões que afetam a vida 
do cidadão.

Prof. Dr.  João Milton Cunha de Miranda
Diretor-Executivo do Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o 

Desenvolvimento do Estado do Ceará
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PREFÁCIO
Desde a sua disposição inaugural, a Carta Política de 1988 é ex-

pressa ao estabelecer que a República Federativa do Brasil tem a cida-
dania como um de seus fundamentos basilares, além de constituir-se 
em Estado Democrático, em que todo poder emana do povo. A demo-
cracia, portanto, é uma preocupação visível do Constituinte, que fez 
questão de afirmar, de plano, a necessária centralidade do cidadão na 
condução da coisa pública.

O Estado, cada vez mais, tem procurado conferir maior profundi-
dade a esses valores constitucionais, sempre buscando ampliar os es-
paços de participação popular nas decisões relacionadas aos aspectos 
essenciais da vida social. O Poder Público assume, pois, uma postura 
de “ouvir” antes de “falar”, de entender os problemas do cidadão an-
tes de buscar solvê-los. Nessa conjuntura destacam-se as ouvidorias 
públicas, uma das grandes manifestações da democracia participati-
va. Com inspiração no ombudsman — instituto de origem sueca que 
significa literalmente homem das queixas —, as ouvidorias cumprem 
papel elementar na horizontalização decisória, constituindo-se o ca-
nal pelo qual o Poder Público absorve as demandas do cidadão e as 
traduz em formulação e implementação de políticas públicas orienta-
das a atender às necessidades sociais.

Enquanto expressão da democracia participativa, ao ser aplica-
da à Justiça Eleitoral, a ouvidoria pública proporciona um fenômeno 
sócio-político extraordinário, de retroalimentação do próprio regime 
democrático. Em outros termos, significa dizer que a ouvidoria na 
Justiça Eleitoral, enquanto via de recepção das demandas sociais re-
lativas ao sufrágio, acaba caracterizando-se como um canal democrá-
tico em prol do aperfeiçoamento da própria democracia.

É esse, portanto, o contexto em que se inserem as reflexões desen-
volvidas nesta obra. Composto por textos acurados e perspicazes, o pre-
sente livro — que tenho a honra de prefaciar — aborda justamente a 
importância da ouvidoria na Justiça Eleitoral, não apenas à luz da sua 
função primordial de aquilatar a soberania popular e, por conseguinte, 
a própria democracia, mas também à luz da sua capacidade tanto de 
promover transparência sem desrespeitar os imperativos da proteção de 
dados pessoais quanto de auxiliar os Tribunais Eleitorais na tarefa de 
tornar suas práticas mais sustentáveis e ambientalmente responsáveis.

Renata Gil de Alcantara Videira
Presidente da Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), entidade 

apoiadora da obra 
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APRESENTAÇÃO
Em setembro de 2021 o Colégio de Ouvidores da Justiça Elei-

toral (COJE) completa 10 anos e, para comemorar a data, recebeu 
artigos científicos que formam a presente obra “COJE – Informação e 
Sustentabilidade: edição especial de 10 anos”. 

É com muita alegria que apresentamos os artigos que foram 
selecionados e que, agora trazidos aos leitores e às leitoras, permitirão 
um maior aprofundamento do público em geral acerca das importantes 
questões tratadas em cada um dos três eixos temáticos da obra. 

O primeiro dos eixos temáticos trata do “Papel da Ouvidoria na 
Justiça Eleitoral”. Tal como em outros órgãos públicos, as Ouvido-
rias na Justiça Eleitoral fazem o atendimento do usuário dos serviços 
prestados pelo órgão e, ainda, prestam informações pedidas nos ter-
mos da Lei de Acesso à Informação. 

Considerados os papéis administrativos e jurisdicionais desem-
penhados pela Justiça Eleitoral, ou seja, de organização das eleições 
e de julgamento das questões que são apresentadas por candidatos, 
por partidos ou pelo Ministério Público, é imprescindível que os Tri-
bunais Eleitorais se pautem pela transparência na prestação de con-
tas à sociedade. E, se por meio da transparência ativa não tiver sido 
possível à sociedade receber toda a informação necessária a verificar 
cabal prestação de contas pela Justiça Eleitoral, então a informação 
faltante poderá ser buscada através da Ouvidoria. 

Além disso, no desempenho dos papéis administrativos pela Jus-
tiça Eleitoral, são diversos os serviços prestados à cidadã e ao cidadão: 
alistamento eleitoral, certificação da regularidade eleitoral, anotação 
de filiação aos partidos políticos, verificação da regularidade de re-
gistros de candidaturas, exame da prestação de contas de campanhas 
eleitorais, divulgação de campanhas informativas acerca de direitos 
eleitorais, etc. Se qualquer desses serviços não for prestado a conten-
to, o canal para reclamação ou sugestão é a Ouvidoria, que não só 
recebe a demanda e a responde ao demandante, mas também leva as 
questões à alta gestão do Tribunal, para que as medidas necessárias 
possam ser tomadas a fim de melhor atender a todas e a todos. 

O segundo eixo temático da presente obra, além do direito de 
acesso à informação, trata da relação das Ouvidorias com a proteção 
de dados pessoais. Como se sabe, desde 2018 temos no Brasil uma 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018), que em 
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sua maior parte já entrou em vigor em 2020, trazendo uma série de 
direitos para titulares de dados pessoais e, de conseguinte, diversas 
obrigações para as organizações que tratam dados pessoais, inclusive 
a Administração Pública. 

A Justiça Eleitoral, para a prestação dos serviços eleitorais e para 
a prestação de jurisdição, trata dados pessoais, a começar pelos dados 
dos eleitores, que precisam estar previamente cadastrados para serem 
identificados e exercerem regularmente seu direito ao voto. 

Considerando-se que o direito ao voto é obrigatório no Brasil, 
são em torno de 150 milhões de pessoas cadastradas como eleitoras 
perante a Justiça Eleitoral, o que traz uma enorme responsabilidade à 
Justiça Eleitoral na guarda e no uso desses dados pessoais cadastrais 
biográficos e biométricos. 

Além disso, na verificação das prestações de contas eleitorais e 
partidárias, são reunidos diversos dados pessoais acerca de doações 
de pessoas naturais a partidos políticos e a candidaturas, o que cons-
titui fato político importante e sensível da vida civil do apoiador ou 
da apoiadora, de modo que tal dado pessoal há de ser protegido, nos 
termos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. Por outro lado, é 
importante procurar encontrar o ponto de equilíbrio entre a necessi-
dade de proteção de dados pessoais, de um lado, e, de outro, a fisca-
lização da regularidade das doações, o respeito a seus limites legais, 
bem como a necessária transparência perante a sociedade civil. 

Daí a importância de que a Justiça Eleitoral mantenha na Ou-
vidoria um canal aberto às reclamações, dúvidas e sugestões da so-
ciedade, podendo assim melhorar seu desempenho na prestação de 
serviços de forma segura e responsável. 

Por último, o terceiro eixo temático traz a questão do diálogo 
entre sustentabilidade e Ouvidorias. Tema que está na ordem do dia, 
a sustentabilidade é algo que deve pautar o comportamento dos agen-
tes públicos e privados e corresponde a uma responsabilidade nossa 
com as futuras gerações. 

O canal aberto na Ouvidoria para colher sugestões da sociedade 
acerca de como a Justiça Eleitoral pode atuar de forma inovadora e 
ambientalmente responsável é da maior importância. 

A redução do uso de papel é uma realidade com a digitalização 
dos processos administrativos e judiciais na Justiça Eleitoral; alguns 
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Tribunais Eleitorais usam painéis de captação de energia solar para 
a manutenção, ao menos parcial, de suas instalações; outros estudam 
a inclusão em editais de licitação de cláusulas para a contratação de 
empresas que cumpram com requisitos mínimos de sustentabilidade. 

A inovação é uma marca característica da Justiça Eleitoral brasi-
leira e poder receber demandas de cidadãs e de cidadãos através das 
Ouvidorias é um ativo que a Justiça Eleitoral não pode desprezar. 

Simone Trento
Ouvidora e Juíza Auxiliar da Presidência do Tribunal Superior Eleitoral 
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NOTA DOS ORGANIZADORES

A obra COJE: Informação e Sustentabilidade é alusiva aos 10 
anos de sua criação. A Presidente, Desembargadora do TRE-CE e Ou-
vidora, Dra. Kamile Moreira Castro e o 1° Secretário, Juiz e Ouvidor 
do TRE-MS, Dr. Daniel Castro Gomes da Costa, visionários acadê-
micos, homenageiam esse momento com debate e diálogo acerca da 
importância das Ouvidorias no Brasil, órgãos que aproximam os cida-
dãos da administração pública e intencionam proporcionar a necessá-
ria accountability. 

Desde a sua fundação, em 16 de setembro de 2011, o Colégio de 
Ouvidores da Justiça Eleitoral fomenta a transparência e a difusão 
das diretrizes em todo o país. O papel desempenhado pelos Ouvi-
dores e Ouvidoras reflete a importância de se manterem estruturas 
destinadas a receber demandas diretamente dos usuários do serviço 
público, para permitir sua contínua melhoria e eficiência no âmbito 
da Justiça Eleitoral e fora dela. 

A organização da obra perpassa pela publicação de edital, sele-
ção dos artigos, revisão da ABNT e gramatical. É uma forma de con-
tribuir com o progresso da doutrina jurídica. O rigor acadêmico é um 
compromisso com o leitor. A informação deve ser sempre confiável, 
ética e comprometida com a sociedade. 

Reiteramos os agradecimentos à oportunidade concedida pelo 
Inesp, órgão integrante da estrutura da Assembleia Legislativa do 
Estado do Ceará, que viabilizou a editoração desta obra coletiva. O 
Inesp tem entre seus objetivos o apoio a atividades de natureza acadê-
mica e possui uma linha editorial que prestigia projetos de relevante 
interesse público, como o presente.

Bleine Queiroz Caúla

Rodrigo Martiniano Ayres Lins
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OUVIDORIAS ELEITORAIS: CONTROLE E PARTICIPAÇÃO

Kamile Moreira Castro
Juíza e Ouvidora Substituta do TRE/CE. Especialista em Direito Processual 

Penal (UNIFOR) e em Direito e Processo Eleitoral (ESMEC). Mestre em 
Ciências Políticas pela Universidade de Lisboa e mestre em Direito pela 

UNINOVE. Doutoranda em Direito pela UFPE. Atual Presidente do COJE. 
Supervisora editorial do Seminário Internacional Diálogo Ambiental, 

Constitucional e Internacional.

INTRODUÇÃO

O texto sob relação fundamenta-se numa ideia básica: a ouvi-
doria não é uma instituição nova e tem um papel fundamental na 
participação dos cidadãos na democracia, embora ainda, relativamente, 
pouco conhecida.

Sendo a autora juíza do Tribunal Regional Eleitoral do Estado 
Ceará – TRE/CE, ouvidora da mesma Corte e, também, presidente 
do Colégio de Ouvidores da Justiça Eleitoral (COJE) para a gestão 
2021/2022, tem constatado na sua prática, a importância que a Ou-
vidoria tem nas relações do cidadão com a Justiça Eleitoral. De fato, 
a função principal da Ouvidoria é estabelecer o acesso do usuário do 
serviço público às instituições, de modo a que elas sejam entendíveis 
na sua organização e que suas decisões sirvam de correção, sendo um 
caminho de via dupla para a eficiência e eficácia da administração. 
Também tal acesso permite que as instituições façam uma permanente 
accountability, na base da avaliação dos cidadãos e da interação que 
estabelecem com elas. Assim, desenvolveu-se este artigo com uma 
metodologia qualitativa de interpretação de vários textos abordados, 
numa visão weberiana de compreensão e, por isso, ancorada na aná-
lise e na interpretação. Preliminarmente, expressa-se um pouco da 
origem do termo ouvidoria e suas atividades, reporta-se, na sequên-
cia, a sua importância e papel, para, ao fim, reforçar-se a ideia de que 
usar os serviços da Ouvidoria é acima de tudo controle e participação 
popular, e em regimes democráticos, nos quais os conflitos são deli-
mitados, representam mais um instrumento de resolução de conflitos. 
Neste sentido, é fundamental, além de reconhecer a importância das 
ouvidorias, valorizá-las e lhes conceder autonomia administrativa. 
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1 A OUVIDORIA NA HISTÓRIA 

A origem da Ouvidoria está na figura do ombudsman, que foi 
uma figura político-jurídica criada na Suécia, no início do século XIX. 
A sua missão era de controle da aplicação da lei pelos tribunais, com 
a finalidade de evitar abuso de poder pelas autoridades e assegurar 
os direitos dos cidadãos. A palavra ombudsman faz parte das línguas 
do norte da Europa e, no nórdico antigo (umboðsmaðr), significa “re-
presentante”, “delegado” ou “procurador”. Então, o ombudsman era 
alguém que representava outra pessoa. Na verdade, o ombudsman 
sueco agia no Parlamento, oferecendo críticas e sugestões dos cida-
dãos e os defendendo de abusos do poder do rei ou dos tribunais. 
Interessante é notar que as críticas ocorriam, muitas vezes, de forma 
positiva e com louvor às instituições ou às pessoas que ocupavam de-
terminados cargos.

O vocábulo ombudsman aplica-se, hoje em dia, aos cargos insti-
tucionais que funcionam como ligação – uma ponte - entre as institui-
ções, privadas ou públicas, e os seus usuários ou utentes. Em diver-
sos países, foi instituído o mesmo tipo de cargo com funções mais ou 
menos semelhantes. Desse modo, apareceu, por exemplo, na França, 
o Médiateur de la Republique, em Portugal, o Provedor de Justiça e, 
nos países latinos, o Defensor del Pueblo. Já nos EUA, desde os anos 
60 do século XX, foram constituídos diversos ombudsmannen (plural 
de ombudsman) na Administração Pública, modelo diferente da maior 
parte dos países europeus, onde se preferiu o ombudsman único e 
ligado ao Poder Legislativo.

 Nas empresas privadas, o ombudsman às vezes é representado 
pelo designado SAC (Serviço de Atendimento ao Consumidor), que 
se disseminou no século XX. O SAC tem como objetivo estabelecer 
um contato direto, simples e eficiente entre a empresa e o cliente. 
A ideia-base é resolver eventuais problemas, registrar reclamações e 
sugestões. Normalmente, se usa uma norma preestabelecida de aten-
dimento e privilegia-se um determinado canal para contato (telefo-
ne, e-mail ou outro). Um ponto fundamental relacionado com os SAC 
é que os eventuais problemas fiquem resolvidos naquela instância e 
que não escalem para outras.

A unidade de ideia ouvidor é empregada, atualmente, no Brasil 
para o profissional que, ligado a uma empresa, órgão ou instituição, 
recebe dos usuários internos ou externos,  denúncias, reclamações, 
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sugestões, elogios e solicitações. Percebe-se, com efeito, que o vocá-
bulo ouvidor ou ouvidoria é idêntico ao termo ombudsman, sendo 
que algumas instituições e empresas preferem esta dicção original. 
Ouvidor é o que “escuta” e a instituição da Ouvidoria no Brasil co-
meçou no século XVI, quando foi nomeado o Ouvidor-Geral, que ti-
nha por missão ser o “ouvido” do rei, para que as leis emanadas da 
Metrópole, fossem cumpridas pela Colônia. Nesta acepção, o ouvidor 
era uma espécie de “espião” do rei e bastante temido. Quando da 
Independência do Brasil, o cargo, naturalmente, se extinguiu. A Ou-
vidoria somente retornou ao Brasil democrático dos anos 80 do sécu-
lo XX, reaparecendo, com outras funções, com a primeira Ouvidoria 
no Município de Curitiba, em 1986. Também nesse ano, foi criada a 
Comissão de Defesa dos Direitos do Cidadão, junto à Presidência da 
República, que teria a missão de proteger os cidadãos contra os abu-
sos da Administração Pública Federal. O Presidente dessa Comissão, 
nomeado pelo Presidente da República, teria também a função de Ou-
vidor. A expansão das funções da Ouvidoria, entretanto, só ocorreu 
com a promulgação da Constituição Cidadã.

Releva proceder-se a uma breve incursão pela evolução histórica 
da instituição Ouvidoria no Brasil. Assim, como expresso em passa-
gem anterior, o ouvidor, no Brasil-Colônia, de certo modo, defendia a 
Metrópole colonizadora e não cumpria os requisitos da figura mater 
do ombudsman. A título de curiosidade, diga-se que o primeiro ouvi-
dor foi Antônio de Oliveira, em 1538, que acumulava essas funções 
com a de capitão-mor da Capitania de São Vicente. Só em 1823 sur-
giu o ouvidor como defensor do povo, que encaminhava as queixas 
dos populares para a Corte. Caso se estabeleça um salto temporal, 
aporta-se à ditadura de 1964, quando a instituição de ouvidoria desa-
parece, como se entende, na lógica desse regime.

Como já se reportou, 1986, já na Nova República, foi o ano de 
retorno das ouvidorias como importante instrumento da cidadania. A 
Constituição Federal de 1988 foi a maior impulsionadora da expansão 
da Ouvidoria na Administração Pública e na Justiça. O anteprojeto 
da Constituição brasileira, realizado pela Comissão Affonso Arinos, 
já previa a figura de ombudsman. Como é bem sabido, a Constitui-
ção Cidadã não se limitou a declarar a independência tripartida dos 
poderes, mas instituiu aquilo a que se costuma chamar “as funções 
essenciais à Justiça”, que remete para as questões de necessidade de 
controle do Estado. Assim, essas funções essenciais à Justiça ficaram 
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constitucionalmente definidas nos Artigos 127 a 135, instituindo as 
diversas Procuraturas (procuradorias): Procuratura da sociedade (Mi-
nistério Público em sentido estrito); Procuratura do Estado (Advocacia 
Pública); Procuratura de interesses privados (Advocacia Privada); e a 
Procuratura dos hipossuficientes (Defensoria Pública).

Foram as empresas privadas que começaram a implementar a 
figura do ombudsman, como estratégia de ouvir os seus clientes e o 
público em geral. Concretamente, foi o jornal Folha de São Paulo que 
implementou esta figura, que fomentou a aprovação da Lei nº 8078, 
de 1990: o Código de Defesa do Consumidor. Do mencionado dia em 
diante – isto é, 11 de setembro de 1990 - várias empresas adotaram 
o ombudsman como ligação entre elas e os consumidores, com o in-
tuito de melhorar os serviços prestados. Desde esse momento, foram 
as instituições oficiais e estatais que perfilharam a ideia da figura do 
Ouvidor com as funções de fazer “pontes” entre a Administração e os 
cidadãos, em vista a afinar a participação e o controle popular, na Ad-
ministração Pública. Antes de se prosseguir com a narração de alguns 
marcos temporais importantes, quanto às Ouvidorias dos organismos 
oficiais, convém fazer notar que as Ouvidorias Gerais disseminaram-
-se, sobretudo, empós editada a Emenda Constitucional nº 19, de 4 
de junho de 1998, e da Emenda Constitucional nº 45, já em 2004, que 
acrescentou o Artigo 103-B, § 7º ao afirmar:

A União, inclusive no Distrito Federal e nos Territó-
rios, criará ouvidorias de justiça, competentes para 
receber reclamações e denúncias de qualquer inte-
ressado contra membros ou órgãos do Poder Judiciá-
rio, ou contra seus serviços auxiliares, representando 
diretamente ao Conselho Nacional de Justiça.

Em 1992, foi instituída a Ouvidoria Geral da República no âm-
bito do Ministério da Justiça e, em 1995, fundada a Associação Brasi-
leira de Ouvidorias (ABO). Já no ano 2000, o Secretário Nacional de 
Direitos Humanos do Ministério da Justiça passou a exercer funções 
de Ouvidor Geral da República. Em 2002, a Ouvidoria Geral foi trans-
ferida para a Corregedoria, com exceção de matérias relativas aos Di-
reitos Humanos, que ficaram no Ministério da Justiça.

A Lei nº 10.683, de 2003, embora já revogada, produziu algumas 
importantes alterações, já que, por seu intermédio, a Corregedoria 
Geral da União se transformou em Controladoria Geral da União, as-
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sumindo as funções de Ouvidoria Geral, mas com exceções para as 
questões relacionadas com os indígenas, dos consumidores e das po-
lícias federais, que ficam no Ministério da Justiça, e as dos Direitos 
Humanos, na competência da Secretaria Especial de Direitos Huma-
nos da Presidência da República. No mesmo ano, a Ouvidoria Geral 
da República foi transferida para a estrutura da Controladoria Geral 
da União (CGU). Posteriormente seu nome foi alterado para Ouvido-
ria Geral da União (OGU). Na sequência, foi aprovada a Emenda nº 
45/2004, que preconiza a criação de ouvidorias no Poder Judiciário e 
Ministério Público na União, Estados, Distrito Federal e demais Ter-
ritórios. 

É já em 2018 que foi criado o Sistema de Ouvidoria do Poder 
Executivo Federal (SISOuv) (Decreto nº 9.492), situando a Ouvidoria 
Geral da União feito órgão central, e as demais ouvidorias federais 
como órgãos setoriais. Importa realçar o fato de que é marcante o 
crescimento das ouvidorias no Brasil nas instâncias oficiais, porém, o 
desconhecimento da sua existência e, ainda mais, das suas funções, é 
ainda mais notório por parte dos cidadãos em geral.

2 IMPORTÂNCIA E PAPEL DAS OUVIDORIAS NA JUSTIÇA 
ELEITORAL

As competências das ouvidorias são várias e têm como objeti-
vo principal ser um espaço de comunicação entre a população e a 
Administração e os Serviços Públicos. A Administração Pública posi-
ciona-se, com efeito, em face do cidadão, com vistas a entender a sua 
opinião sobre ela e melhorar os serviços prestados. Note-se que a Ou-
vidoria obedece aos princípios enumerados nas Emendas Constitu-
cionais já referidas, na Lei Complementar nº 131, também conhecida 
como Lei da Transparência ou Lei Capiberibe, sancionada em 2009, 
na Lei de Acesso à Informação (n° 12.527, de 2011) e na Lei de Pro-
teção e Defesa do Usuário de Serviços Públicos (nº 13.460, de 2017).

As ouvidorias oficiais recebem consultas sobre as ações que têm 
planejado, além de acolherem informações, sugestões, reclamações, 
denúncias, críticas e elogios sobre as atividades do órgão. É vedado 
às ouvidorias o recebimento de consultas, reclamações ou denúncias 
relacionadas com fatos passíveis de constituir crime (ou exijam ma-
nifestações de competência do Plenário da Corte ou se relacionem às 
atividades advocatícias). De realçar que as ouvidorias são defesas de 
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receber reclamações, críticas ou denúncias anônimas. Registre-se o 
fato de que as pessoas usuárias dos serviços prestados pelas ouvido-
rias são os cidadãos em geral, mas, também - e estes constituem um 
segmento importante - os próprios servidores e servidoras do serviço 
da Administração em causa. 

Guilherme Barcelos (2020, p. 123) ensina que 

[...] O Estado Democrático de Direito tem um con-
teúdo transformador da realidade, não se restringin-
do, como o Estado Social de Direito, a uma adapta-
ção melhorada das condições sociais de existência. 
Assim, o seu conteúdo ultrapassa o aspecto material 
de uma vida digna ao homem e passa a agir como 
fomentador da participação pública [...].

Percebe-se, por conseguinte, que a participação cidadã é um pi-
lar do Estado Democrático e que é importantíssima para renovar a 
ligação entre a Administração e os cidadãos. 

Para se entender o enquadramento do assunto aqui escoliado, 
há que se fazer remissão ao fato de que, nos últimos tempos, as de-
mocracias no estilo ocidental transitam por uma evolução no senti-
do de incrementar, cada vez mais, uma interação direta dos cidadãos 
nas questões da Administração Pública, passando do que se chamava 
de “sistema representativo” para uma “democracia representativa”. 
Bolzan de Morais (2011) divisa esta evolução como uma modalidade 
de resposta ao que se costuma designar como “crise da democracia 
representativa”. De fato, o posicionamento dos cidadãos em face da 
Administração Pública efetiva o chamado “controle social”, que Aze-
vedo Braga (2020, s/p) define como o 

[...] conjunto de ações, individuais ou coletivas, rea-
lizadas pela via democrática, de forma a pressionar 
as políticas desenvolvidas pelos governos, no acom-
panhamento e controle dessas mesmas políticas, da 
formulação até a implementação, visando garantir a 
qualidade na prestação de serviços públicos, a mate-
rialização de direitos sociais e a lisura da ação estatal 
no atendimento aos interesses da população.
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Evidentemente que as ouvidorias públicas são suscetíveis de ser 
vistas como uma espécie de prolongamento da ação da Administra-
ção, mas, de certa, maneira, independente dela, promovendo o acesso 
às informações, à mediação e à conciliação. Isto será traduzido com 
atuações ativa e passiva, como não excludentes, por parte das ouvido-
rias. Se, na ação passiva, a Ouvidoria espera a chegada de opiniões e 
insumos dos cidadãos consubstanciadas em reclamações, sugestões, 
denúncias, solicitações ou elogios, já ativamente, a Ouvidoria provoca 
os usuários dos serviços a manifestarem-se, por exemplo, por meio 
de audiências públicas e de consultas públicas. Repare-se que ou-
tra característica das ouvidorias é uma atitude preventiva, dado que 
aconselha, com apoio nos inputs dos usuários, alterações de procedi-
mentos e normas da estrutura a que está ligada.

As ouvidorias no Poder Judiciário tiveram do CNJ grande impul-
so, pela Resolução nº 103, de 2010 - esta que regulamenta as funções 
da Ouvidoria do Conselho Nacional de Justiça e articula-a com as ou-
tras ouvidorias do Judiciário (Artigo 1º). Uma das suas competências 
(redação dada pela Resolução nº 326, de 26.6.2020) é precisamente 
“[...] promover a integração entre as Ouvidorias judiciais, visando à 
implementação de um sistema nacional que viabilize a troca das in-
formações necessárias ao atendimento das demandas sobre os servi-
ços prestados pelos órgãos do Poder Judiciário.”(Artigo 4º, V). Sendo 
assim, é realçada a importância da troca de informações entre as ou-
vidorias judiciais como meio de aproveitar experiências diferentes e 
incorporá-las nos serviços públicos de maneira articulada.

Esta multiplicação de ouvidorias no Poder Judiciário parece im-
plicar uma mudança de paradigma, na participação popular neste Po-
der. Na lição de Romero e Sant’Anna (2014, p. 195),  

O cidadão comum, que acreditava só poder acessar 
qualquer assunto dentro de um tribunal por meio de 
um advogado, hoje tem livre acesso às informações 
judiciais e administrativas de qualquer órgão do Ju-
diciário brasileiro, ressalvados os processos que cor-
rem em segredo de justiça.

O Tribunal Superior Eleitoral – TSE, em 2010, pela Resolução nº 
23.268, criou a Central do Eleitor, que abre um canal direto entre os 
cidadãos e a Corte, com o objetivo de melhorar o atendimento, prestar 
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informações sobre a Instituição e receber sugestões, reclamações e 
elogios.

A Resolução assim define, no seu Artigo 3º, as competências da 
Central de Eleitor:

I - prestar as informações e esclarecimentos sobre atos 
praticados no Tribunal ou de sua responsabilidade;
II - receber informações, sugestões, questionamentos, 
reclamações, denúncias, críticas, elogios sobre as ati-
vidades do Tribunal, encaminhar tais manifestações 
às unidades administrativas competentes e manter o 
interessado sempre informado sobre as providências 
adotadas;
III - encaminhar ao Corregedor-Geral as denúncias, 
relatos ou fatos que envolvam a sua competência fun-
cional;
IV - interagir com as unidades internas para a solu-
ção dos questionamentos recebidos;
V - sugerir à Administração políticas tendentes à me-
lhoria e ao aperfeiçoamento das atividades desenvol-
vidas pelas unidades, com base nas informações, su-
gestões, questionamentos, reclamações, denúncias, 
críticas e elogios recebidos;
VI - realizar, em parceria com outras unidades do Tri-
bunal e dos Tribunais Regionais Eleitorais, eventos 
destinados ao esclarecimento dos direitos do eleitor 
e ao incentivo da participação popular no processo 
eleitoral;
VII - manter e garantir, a pedido, sempre que a cir-
cunstância exigir, o sigilo da fonte das sugestões, 
questionamentos, reclamações, denúncias, críticas e 
elogios recebidos;
VIII - encaminhar ao Presidente do TSE relatório tri-
mestral das atividades desenvolvidas pela Central do 
Eleitor;
IX  -  apresentar dados estatísticos acerca das mani-
festações recebidas e das providências adotadas pela 
Central do Eleitor.

A disseminação das ouvidorias por todos os tribunais regionais 
eleitorais do Brasil foi um acontecimento importante, de efetividade 
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do cumprimento da Lei, e espelha bem a necessidade de participação 
cidadã na “coisa pública”. Um aspecto importante das ouvidorias é a 
necessidade de usar procedimentos simples e acolhedores para todos 
os cidadãos, sejam eles oriundos de qualquer estrato social e econô-
mico. Assim, as estruturas físicas das ouvidorias deverão ser simples 
e acessíveis, os procedimentos sem complexidade e, até a linguagem, 
deverá ser objetiva, acessível e inclusiva a todos, evitando-se os jar-
gões, muitas vezes utilizados pelos operadores judiciais, que tornam 
difícil a compreensão dos assuntos para os que não costumam utilizar 
tal tipo de linguagem. Deveras, a função das ouvidorias é democrática 
e de participação, mas é também social, de aproximação entre o Poder 
e os que em última instância, em democracia, são os seus primeiros 
detentores. 

As ouvidorias, nomeadamente as do Poder Judiciário Eleitoral, 
têm, assim, que estar atentas às caraterísticas dos cidadãos que as 
demandam. Os mais desfavorecidos, os que integram certos grupos 
mais comumente marginalizados e os que apresentam problemas es-
peciais devem, por isso, ter especial atenção. Foi neste sentido que a 
Ouvidoria Regional Eleitoral de Goiás lançou a Ouvidoria da Mulher, 
com vistas a disponibilizar às mulheres um espaço próprio de ouvido-
ria, com intervenientes apenas delas, isto é, um espaço de “escuta” 
de mulheres para mulheres. Neste locus, pretende-se ter um canal em 
exclusividade e reservado, para aquelas vítimas de assédio ou discri-
minação, sejam elas magistradas e promotoras eleitorais, advogadas, 
estagiárias, servidoras ou eleitoras. As denúncias serão encaminha-
das para os órgãos internos e externos do Tribunal. Saliente-se que 
o Colégio de Ouvidores da Justiça Eleitoral (COJE) saudou com en-
tusiasmo esta ação do TRE de Goiás e sugeriu a implantação nos de-
mais regionais.

Nestes últimos pontos, recentemente, o CNJ expediu a Resolu-
ção nº 376/2021, que “instituiu o emprego da flexão de gênero para 
nomear profissão ou demais designações na comunicação social e 
institucional do Poder Judiciário” e a Resolução nº 255/2018, que 
“institui a Política Nacional de Incentivo à Participação Institucional 
Feminina no Poder Judiciário”. Relacionam-se, ainda, à matéria: a 
Lei n° 12.527/ 2011 – Lei de Acesso à Informação (art. 5º - garante o 
direito de acesso à informação de forma transparente, clara e em lin-
guagem de fácil compreensão); a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de 
Proteção de Dados (art. 6º, incisos V e VI - garante, aos titulares, de 
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exatidão e clareza no tratamento de dados pessoais); e o Projeto de Lei 
nº 6.256/2019 (institui a Política Nacional de Linguagem Simples nos 
órgãos e entidades da Administração Pública direta e indireta). 

Tornou-se, assim, irreversível a aproximação entre a população 
e a Justiça Eleitoral. Ora, as ouvidorias são o espaço por excelência 
onde essa aproximação há de se efetivar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Numa democracia madura, não se pretende eliminar os confli-
tos, que são comuns neste regime, mas sim estabelecer instrumentos 
que permitam resolvê-los pacificamente (HABERMAS, 2002) e com 
o cumprimento das regras estabelecidas. Na visão de Cardoso (2010), 
as ouvidorias são um destes instrumentos, assumindo-se, simultanea-
mente, como órgão de controle e de participação.

Concluindo, a Ouvidoria Eleitoral é um canal, uma ponte, en-
tre o usuário e a Administração Pública, sendo um verdadeiro instru-
mento para uma gestão eficiente. Cabe prestar informações do servi-
ço público e esclarecimentos institucionais, mediante procedimentos 
objetivos e ágeis, de maneira transparente e em linguagem de fácil 
compreensão. Recebe denúncias, consultas, sugestões, informações, 
questionamentos, reclamações, críticas e elogios (Código de Defesa 
do Usuário do Serviço Público - Lei nº 13.460, de 26 de junho de 
2017). Auxilia e incentiva ações para esclarecimento do eleitor e que 
estimulem o exercício da cidadania e o incentivo da participação po-
pular no processo eleitoral, bem como atende aos pedidos de acesso à 
informação de que trata a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

No Brasil, atualmente, a obtenção de informações do Tribunal 
Superior Eleitoral e dos tribunais regionais eleitorais - e a consequen-
te divulgação de todos os processos da Justiça Eleitoral - serão realiza-
das por intermédio da Ouvidoria. Pela Lei de Acesso à Informação (Lei 
nº 12.527, de 18 de novembro de 2011) e debaixo dos regulamentos da 
Resolução TSE nº 23.435, de 5 de fevereiro de 2015, a Ouvidoria tem 
a importante missão de estabelecer um elo permanente de contato e 
esclarecimento, assim como o encaminhamento de demandas entre a 
Justiça Eleitoral e os cidadãos. Impende destacar-se: ouvidoria não é 
um favor e sim um direito do usuário do serviço.
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É, com efeito, diferente de Corregedoria Eleitoral, de 
Controladoria e Auditoria. A promulgação da CF/88 não trouxe a 
criação de ouvidorias, deixando as atividades a ela relacionadas com 
o Tribunal de Contas, Ministério Público e com o Congresso Nacio-
nal. Criada pela Emenda Constitucional nº 45/2004 (art. 103-B, §7º, 
CF/88), teve como antecessora a Emenda 19/1998, ao estabelecer o 
princípio da eficiência e as modalidades de participação do usuário 
na Administração Pública direta e indireta (art. 37, caput e §3º, da 
CF/88). Em seguida, o Código de Defesa do Consumidor (CDC), me-
diante a Lei nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990. A Ouvidoria Elei-
toral está muito centrada na figura do próprio ouvidor eleitoral. Este, 
em geral, é um magistrado titular ou substituto do Pleno do Tribunal, 
mas não é vedado que seja um servidor e, inclusive, uma pessoa ex-
terna (CASTRO, 2020).

Consoante expresso na entrada deste texto, na identifica-
ção autoral, acumula-se a função de Ouvidora Eleitoral do TER/CE 
com a de magistrada dessa Corte e a de Presidente do Colégio de 
Ouvidores da Justiça Eleitoral (COJE). A experiência na qualidade 
de ouvidora permite afirmar a importância de tal instituto. Mesmo 
se considerando, porém, que é factível haver aperfeiçoamentos, é 
evidente que as ouvidorias não estão isentas de críticas. Uma das mais 
comuns é acerca da endogamia das ouvidorias. Intenta-se dizer que 
estão localizadas no interior do órgão que controlam, o que é passível 
de atrair suspeitas sobre a independência dos ouvidores, estando 
estes sujeitos às burocracias internas do organismo a que pertencem 
e distanciando-se, assim, do usuário. Refira-se que o “usuário” é uma 
pessoa física – servidor ou eleitor, no caso dos tribunais eleitorais - 
ou jurídica, que se beneficia ou utiliza, efetiva ou potencialmente, de 
serviço público. 

O acesso do usuário a informações é regido pelos termos da Lei 
nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. Os serviços públicos e o aten-
dimento do usuário são realizados de maneira adequada, observados 
os princípios da regularidade, continuidade, efetividade, segurança, 
atualidade, generalidade, transparência e cortesia (arts. 2, I e pará-
grafo único, e 4º da Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, que dispõe 
sobre participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos ser-
viços públicos da Administração Pública – conhecida como Código de 
Defesa do Usuário do Serviço Público). O atendimento do usuário é 
efetivado pessoalmente, por carta, por telefone, e-mail ou site. Alguns 
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tribunais possuem aplicativos de comunicação direta com o ouvidor. 
Reporte-se ao fato de que a Lei de Defesa do Usuário garante o acesso 
a informações públicas no serviço de informações ao cidadão – SIC 
(art. 9º) (CASTRO, 2020, p. 499).

Entenda-se que a Justiça Eleitoral avocou um papel fulcral na 
consolidação da democracia brasileira, ao fazer efetivas as disposi-
ções constitucionais e as leis eleitorais. Às suas funções básicas, ju-
risdicionais, administrativas e consultivas, devem juntar-se as de con-
trole do próprio órgão, com o incentivo à participação dos usuários, 
que são, afinal, a razão da sua existência. Neste sentido, enuncia-se 
fundamental, além de reconhecer a importância das ouvidorias, valo-
rizá-las e dar-lhes autonomia administrativa. 
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INTRODUÇÃO

No atual cenário mundial, torna-se cada vez mais verdadeira a 
máxima de que informação é poder. Nesse contexto, a proteção de da-
dos pessoais ganha status de direito humano fundamental. Assim, já 
não é mais suficiente garantir o direito fundamental de acesso à infor-
mação, sendo imperioso garantir conjuntamente a proteção dos dados 
pessoais. Desse modo, é de suma relevância analisar a compatibilida-
de da legislação brasileira que regulamenta o acesso à informação e a 
proteção de dados pessoais.

Nesse sentido, o presente artigo busca contribuir com os estudos 
sobre a harmonização dos instrumentos legais brasileiros que regu-
lam a transparência e a privacidade, demostrando por meio de análise 
bibliográfica e legislativa, os pontos de contato e de divergência no 
atual arcabouço legislativo brasileiro sobre a temática, com ênfase na 
Lei de Acesso à Informação e na Lei Geral de Proteção de Dados.

Assim, contextualizam-se os aspectos históricos que resultaram 
na criação da Lei de Acesso à Informação, no ano de 2011, e na re-
cente Lei Geral de Proteção de Dados, editada em 2018. Em seguida 
abordam-se os pontos de contato de ambos os diplomas legais, para 
ao final buscar a confirmação da hipótese de que as leis não são con-
flitantes, mas ao contrário, compatíveis e complementares.  
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1 ASPECTOS HISTÓRICOS E BASE PRINCIPIOLÓGICA DA LEI 
DE ACESSO À INFORMAÇÃO – LAI

O direito à informação, na maioria das nações, vai além do direi-
to à liberdade de informação, ao ter como fundamentos os princípios 
da transparência, da fiscalização, da participação popular e da máxi-
ma divulgação, estabelecendo a presunção de que todas as informa-
ções mantidas por órgãos públicos, em regra, devem estar disponibili-
zadas, uma vez que sob a guarda do Estado, são de interesse público 
ou geral.

A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789 
inaugura o que seria o direito de acesso à informação em face do 
Poder Público, ao estatuir, em seu artigo 15, que “A sociedade tem o 
direito de pedir contas a todo agente público pela sua administração”. 
O fundamento desse dispositivo era o de garantir a limitação em face 
de abusos, permitindo-se, após a queda do regime absolutista, que os 
indivíduos pudessem fiscalizar e controlar os atos estatais, através de 
mais transparência no que tange ao uso de recursos e de informações. 

A Declaração Universal de Direitos Humanos (DUDH), de 1948 
e o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos (ICCPR), adotado 
pela ONU em 1966 e ratificado no Brasil por meio do Decreto n°. 592 
de 1992, por sua vez, são indicados como as primeiras normas inter-
nacionais que visam assegurar a liberdade de expressão, de opinião e 
a de buscar e receber informações.

A partir da década de 90, observou-se que atos de improbidade e 
de corrupção são um problema mundial que impedem o crescimento 
econômico, o combate à desigualdade e fomenta a atividade crimino-
sa e a violência. Esta constatação culminou no surgimento de inova-
ções legislativas em todo o mundo, visando maior transparência na 
atuação estatal. 

Nesse cenário, atendendo a recomendação da Convenção das 
Nações Unidas Contra a Corrupção com a redemocratização do país, 
houve a promulgação, dentre outras normas como a Lei nº 8.429/92 
(Lei de Improbidade Administrativa), da Lei nº 12.527/2011  (Lei de 
Acesso à Informação), esta, com objetivo de regulamentar o acesso 
a informações, como previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso 
II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal de 
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1988, revogando e alterando as legislações vigentes até 2011, acerca 
da matéria (UNAC, 2007). 

A Lei nº 12.527/2011, conhecida como Lei de acesso à informa-
ção (LAI), é uma norma de direito público, que regulamenta previ-
sões constitucionais relacionadas ao direito de acesso à informação 
de interesse particular ou coletivo em face do Poder Público.  De fato, 
a garantia de acesso às informações sob a tutela do Poder Público é 
a regra, de acordo com a LAI, também em virtude do princípio da 
publicidade na Administração Pública, descrito no caput do art. 37 
da Constituição Federal, garantia fundamental que fica afastada, en-
tretanto, em cumprimento à determinação constitucional contida no 
inciso XXXIII do art. 5.º, quando o sigilo for necessário à segurança 
da sociedade e do Estado, informações que, então, devem ser classifi-
cadas como sigilosas.

A Lei de Acesso à Informação vem responder a um anseio de se 
ter mecanismos hábeis de exercício da cidadania através da transpa-
rência ativa e passiva, visando fundamentalmente o combate à cor-
rupção e a interferência privada nas decisões políticas e administrati-
vas. Como exemplos desses mecanismos, podem ser citados a facilita-
ção dos meios de se exercer pedidos de acesso e a disponibilização de 
conteúdos em sites oficias, de forma acessível e clara.

Como se vê, o direito à informação tem como foco, dentre outros, 
o fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na Admi-
nistração Pública e o aprimoramento do controle social, que também 
se traduz na proteção da soberania, na realização democrática e no 
exercício da cidadania

O princípio da transparência não estava presente no ordena-
mento brasileiro quando da promulgação da Constituição Federal de 
1988. Ele surgiu nos Estados Unidos, como derivado do princípio da 
publicidade e ingressou em nosso ordenamento a partir de legisla-
ção infraconstitucional, como no artigo 2º da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC nº 101/00) e no artigo 4º da Lei de Proteção ao Usuário do 
Serviço Público (Lei nº 13.460/2017). Hoje é previsto na Constituição 
Federal em virtude de emendas, como na Emenda nº 103/2019. 

Publicidade, por sua vez, é termo citado desde o Iluminismo de 
Bentham e Kant, época em que era forte a discussão acerca da sub-
missão do Estado ao Direito. Essa condição exige que a atuação do es-
tado se restrinja aos ditames da soberania popular, através da atuação 
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dentro dos limites das leis. Como se observa, há estrita dependência 
do Estado Democrático de Direito aos princípios da legalidade, segu-
rança jurídica e publicidade.

Assim, embora haja uma forte relação entre as ideias de publici-
dade e transparência, estas não são palavras sinônimas.

O princípio da publicidade se realiza, assim, também através da 
transparência. Não basta haver publicidade, precisa haver transpa-
rência, qualificada pela linguagem acessível, pela qualidade da in-
formação, número de canais e formas de veiculação das informações, 
clareza e simplicidade, para que se possa garantir a análise e a fisca-
lização popular.

Observa-se que o estado também tem dever de transparência 
com as informações que guarda, mesmo que estas não se relacionem 
com a atuação de uma determinada gestão. Também há a guarda de 
dados histórica e arquivística, a guarda de dados necessários para a 
elaboração de políticas públicas, para fins de concessão de benefícios 
previdenciários e assistenciais, educacionais, além de informações 
contidas em registros ou documentos acumulados por órgãos ou enti-
dades, como a Justiça Eleitoral, em relação aos candidatos e candida-
tas, ainda que não eleitos e que, portanto, essa situação jurídica não 
perdure no tempo.

2 ASPECTOS HISTÓRICOS E GERAIS DA LEI GERAL DE 
PROTEÇÃO DE DADOS - LGPD

A Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD tem como objetivo 
proteger a liberdade de autodeterminação informativa, a livre forma-
ção da personalidade e a privacidade em face de eventuais abusos 
cometidos por entes públicos ou particulares. A tutela da coletividade, 
também presente na LGPD, visa evitar que o tratamento indevido de 
dados ou informações pessoais possa viciar a soberania popular ao 
exercer influência na formação da vontade nas escolhas dos represen-
tantes populares. 

Há também o objetivo de impedir que se realizem tratamento de 
dados pessoais com o objetivo de obtenção de perfis comportamen-
tais, para fomentar atividades econômicas em desacordo com regras 
de conformidade e boa fé no exercício da atividade empresarial, focos 
de proteção observados no Brasil, ainda antes da entrada em vigor da 
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LGPD, através de leis esparsas, como o Marco Civil da Internet, a Lei 
do Cadastro Positivo e o Código de Defesa do Consumidor.  

Apesar da adoção da matriz normativa do Regulamento Geral 
sobre Proteção de Dados Europeu, o Brasil optou por direcionar, de 
forma mais enfática, a proteção de dados pessoais à atuação privada. 
O mesmo foco de proteção vem presente em toda a América, do Cali-
fornia Consumer Privacy Act (CCPA) nos Estados Unidos (ESTADOS 
UNIDOS, 2018), até o serviço de registro nacional argentino, No Lla-
me (ARGENTINA, 2021). 

Por sua vez, na legislação europeia, em especial na Alemanha, 
a legislação geral de proteção de dados pessoais volta-se de maneira 
mais enfática em face da atuação estatal. Na década de 70, o Estado 
de Hesse traz a primeira lei protetiva de dados pessoais, cujo objetivo 
era o de evitar a prática de excessos pelo poder público (BLUM; LÓ-
PEZ, 2020, p. 172). O Tribunal Constitucional Federal alemão, na co-
nhecida decisão sobre a Lei do Censo (ALEMANHA, 1983), que uni-
versalizou, em 1983, o fundamento da autodeterminação informativa 
ou informacional, já previsto no artigo 35 da Constituição Portuguesa 
de 1976 (PORTUGAL, 2007). 

Por sua vez, no Brasil, tanto o fundamento da autodeterminação 
informativa quanto o reconhecimento da natureza constitucional do 
direito à proteção dos dados pessoais como direito de personalida-
de vieram ao ordenamento brasileiro através de decisão proferida em 
face da atuação do Estado. Trata-se da decisão do Supremo Tribunal 
Federal em julgamento da constitucionalidade da Medida Provisória 
nº 954/2020, a qual previa o compartilhamento obrigatório de dados 
de consumidores de empresas de telefonia com o IBGE (Ações Dire-
tas de Inconstitucionalidade 6.387, 6.388, 6.389, 6.393 e 6.390), cujo 
julgamento ocorreu em 06 e 07 de maio de 2020.

Nesse mesmo ano passou a ter vigência, também, a Lei Geral de 
Proteção de Dados – nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. A aprovação 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 17/2019, por sua vez, trará 
forma expressa à proteção de dados pessoais entre os direitos fun-
damentais do cidadão o inserido no rol do artigo 5º da Constituição, 
estabelecendo a competência privativa da União para legislar sobre 
proteção de dados pessoais.

Um aspecto importante de proteção, previsto de maneira precí-
pua na quarta geração de leis gerais, relaciona-se com o uso de dados 
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pessoais com fins coibidos, notadamente em virtude da potencializa-
ção de danos decorrentes do imediatismo, do longo alcance, da pos-
sibilidade de eternização e de se identificar e traçar perfis comporta-
mentais na época da internet e da sociedade movida a dados.

De fato, na contemporaneidade, além de se poder induzir a co-
letividade a comportamentos e tendências de consumo de produtos e 
serviços a públicos-alvo, há casos de uso de dados pessoais com fina-
lidade de viciar o exercício da cidadania pelas pessoas violando, além 
da liberdade auto informativa, também a soberania popular.

Exemplo notório da violação de direito de cidadania e de livre 
participação democrática que pode ser citado é o das eleições de 2016, 
nos Estados Unidos, época em que os dados de mais de 50 milhões de 
pessoas foram captados, sem consentimento, pela Cambridge Analy-
tica, empresa dirigida pelo principal assessor do candidato eleito à 
Presidência dos Estados Unidos, Donald Trump.

Outro exemplo é a acusação de que a Cambridge Analytica teria 
recebido recursos de grupos pró-Brexit, quando da decisão popular 
pela saída do Reino Unido da União Europeia, por meio de uma com-
panhia canadense de fachada, a Aggregate IQ Brexit (BBC NEWS 
BRASIL, 2018). 

Essa violação da soberania popular, da liberdade democrática e 
do exercício da cidadania, seja por entes públicos ou privados é um 
dos alvos de combate da novel legislação geral de proteção de dados 
no Brasil. Assim, a interpretação e a aplicabilidade dos institutos da 
LGPD devem ser feitas não só pelo prisma da proteção do direito do 
indivíduo, mas também dos direitos da coletividade, enquanto titular 
da soberania.

3 A PROTEÇÃO DA INFORMAÇÃO PESSOAL OU DADO 
PESSOAL NA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO E NA LEI 
GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS

O direito à informação é correlacionado ao princípio da publi-
cidade, que se traduz em verdadeiro fundamento democrático, por-
quanto permite à sociedade mecanismos de fiscalização da atuação 
estatal. Não por outro motivo, o art. 3º, inciso I, da LAI, traz o princí-
pio da publicidade, previsto no caput do art. 37 da Constituição Fede-
ral, asseverando que a publicidade é o preceito e o sigilo, a exceção. 
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O art. 5º da LAI, de sua feita, informa que conceder acesso à 
informação, como vertente do princípio da publicidade, é obrigação 
do Estado, que deve propiciar que esse direito seja exercido de forma 
transparente, ágil, objetiva, clara e em linguagem de fácil compreen-
são. 

E visando assegurar ainda mais a transparência e possibilitar a 
fiscalização da Administração pela sociedade, o art. 9º da LAI traz de-
veres ao Poder Público, como a criação de serviço de informações ao 
cidadão, em local com condições apropriadas para atender e orientar 
o público quanto ao acesso a informações e, também, realizar audiên-
cias ou consultas públicas, visando o incentivo à participação cidadã 
nos atos da Administração.

Cabe ressaltar que o artigo 6º da LAI determina aos órgãos e 
entidades do poder público, a proteção da informação ou dos dados 
pessoais, porquanto, em nosso sistema legal, dado pessoal e informa-
ção pessoal sejam expressões sinônimas. Se não, veja-se o que dispõe 
o artigo 4º, inciso IV da LAI e o artigo 5º, inciso I, da LGPD:

Art. 4º Para os efeitos desta Lei, considera-se:
(...) 
IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa 
natural identificada ou identificável;
(...)

Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se:
I - dado pessoal: informação relacionada à pessoa na-
tural identificada ou identificável;
(...)

O direito fundamental à proteção dos dados pessoais não é ab-
soluto. A própria LGPD preconiza que aquele regulamento geral de 
proteção não é aplicável de forma integral em determinadas hipóte-
ses. Veja-se o art. 4º da LGPD:

Art. 4º Esta Lei não se aplica ao tratamento de dados 
pessoais:
I - realizado por pessoa natural para fins exclusiva-
mente particulares e não econômicos;
II - realizado para fins exclusivamente:
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a) jornalístico e artísticos; ou
b) acadêmicos, aplicando-se a esta hipótese os arts. 
7º e 11 desta Lei;
III - realizado para fins exclusivos de:
a) segurança pública;
b) defesa nacional;
c) segurança do Estado; ou
d) atividades de investigação e repressão de infrações pe-
nais; ou
IV - provenientes de fora do território nacional e que não 
sejam objeto de comunicação, uso compartilhado de dados 
com agentes de tratamento brasileiros ou objeto de trans-
ferência internacional de dados com outro país que não 
o de proveniência, desde que o país de proveniência pro-
porcione grau de proteção de dados pessoais adequado ao 
previsto nesta Lei. 

§ 1º O tratamento de dados pessoais previsto no 
inciso III será regido por legislação específica, que 
deverá prever medidas proporcionais e estritamente 
necessárias ao atendimento do interesse público, 
observados o devido processo legal, os princípios 
gerais de proteção e os direitos do titular previstos 
nesta Lei.

Importante aqui ressaltar que:

O que a Lei Geral de Proteção de Dados aponta ao 
determinar que “não se aplica” para essas finalida-
des, não é exatamente sua não incidência, senão in-
correria nesse evidente paradoxo, mas sim que não 
se aplicam todas as suas disposições. Talvez a mais 
importante delas seja a não fundamentação dessas 
hipóteses de tratamento de dados em uma das ba-
ses legais previstas na Lei. Um dos principais pontos 
da Lei Geral de Proteção de Dados é a exigência de 
fundamentar cada atividade de tratamento de dados 
pessoais em uma base legal autorizadora do trata-
mento (nos termos do artigo 7º, caput, “o tratamento 
de dados pessoais somente poderá ser realizado nas 
seguintes hipóteses”) (BLUM; LÓPEZ, 2020, p. 174).
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A Lei de Acesso à Informação também, no artigo 6º, inciso III, 
protege a informação pessoal, ao preconizar que incumbe aos órgãos 
e entidades do poder público assegurar a proteção desse direito de 
personalidade. 

A proteção ao dado pessoal garante o acesso restrito, àqueles 
dados, a agentes públicos legalmente autorizados e ao titular, inde-
pendentemente da classificação de sigilo determinada.

4 O CONFLITO APARENTE DE NORMAS	

Consideradas as premissas anteriores, depreende-se que o tra-
tamento consistente na divulgação de dados pessoais, nos termos da 
LGPD ou das informações pessoais, pelo Poder Público, só se justifica 
quando presente interesse público que suplante o direito à proteção 
dos dados, à privacidade e à intimidade ou honra e desde que seja 
realizado dentro das bases legais, hipóteses e sob a principiologia da 
LAI e da LGPD. 

O interesse público é o que se visa tutelar, através da transpa-
rência na atuação estatal, fundada, por sua vez, no citado princípio 
da publicidade, que é uma das bases do estado democrático de direi-
to, na medida em que se opõe ao absolutismo decorrente da atuação 
arbitrária e sigilosa, historicamente reconhecida como autoritária e 
abstraída da legitimidade conferida pela participação popular nas de-
cisões que afetam a coletividade.

Importante observar que, em que pese a indeterminabilidade do 
conceito “interesse público”, há indicativos mínimos que permitem 
identificar o que se pode incluir, sob essa expressão:

(...) ele [o interesse] será público se estiver em con-
sonância com a ética constitucional e com os princí-
pios que regem um Estado Social e Democrático de 
Direito;
A natureza ética do interesse público se fundamenta 
apenas inicialmente, como ponto de partida, na dig-
nidade da pessoa humana. O conteúdo do interesse 
público, portanto, não se restringe aos ditames ine-
rentes aos direitos fundamentais, mas é compreendi-
do a partir de todo o ordenamento jurídico estabele-
cido pela Constituição da República de 1988 – que 
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impõe um modelo de Estado social ao Brasil pautado 
pelo objetivo geral da felicidade do povo – ou seja, o 
máximo possível de bem-estar;
Também o artigo 3º da Constituição fornece a finali-
dade do Estado brasileiro e, assim, aponta para obje-
tivos que constituem o interesse público (e justificam 
a supremacia do mesmo sobre o interesse privado);
Os princípios constitucionais que norteiam a Admi-
nistração Pública também compõem o conteúdo do 
interesse público, notadamente o princípio da lega-
lidade (pois é a partir dele que se torna possível a 
explicitação da vontade democrática) (GABARDO; 
REZENDE, 2017, p. 310).

Observa-se, de fato, que, enquanto a LAI preconiza o tratamen-
to e informações com base na transparência e com foco no interesse 
público, a LGPD descreve as hipóteses, bases legais e princípios que 
devem ser observados para que haja esse tratamento.  Limita assim, 
não a transparência, mas sim protege as informações pessoais de tra-
tamentos desnecessários ou desproporcionais à finalidade almejada, 
mesmo quando os dados foram tornados públicos pelo próprio titular 
ou com seu consentimento.

Assim, enquanto a LAI visa dar publicidade às informações, in-
clusive de terceiros, guardadas pelo Poder Público, a LGPD vem com 
o intuito de proteger bancos de dados e indivíduos, em face de exces-
sos que podem ser praticados inclusive pelo Poder Público.

A jurisprudência é remansosa quanto ao fato de que pessoas que 
se tornam alvo de interesse público ou geral, como candidatos a car-
go eletivos, tem sua esfera de proteção, no que tange à informação 
dos dados, relativizada ou minorada. De fato, há o interesse público 
eleitoral em se saber a evolução patrimonial, as filiações partidárias, 
eventuais mandatos e cargos ocupados, relação da família com a po-
lítica, histórico da atuação como cidadão e ocupante de cargo eletivo. 

Até mesmo a religião e histórico acadêmico, além de orientação 
sexual e cor podem dar indicativos, ao eleitor, de quais são as opções 
políticas do candidato, caso eleito. Por outra via, informações como 
endereço dos bens, números de placas dos veículos, dentre outras, são 
informações que, a princípio, não tem relação que embase a finalida-
de no tratamento.
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O ponto conflituoso que pode haver, assim, entre LAI e LGPD, re-
laciona-se com a necessária transparência da atuação estatal, no que 
fere às informações de contratantes, servidores, membros de poder, 
candidatos, destinatários de recursos públicos, bem como de qualquer 
outro caso em que haja vínculo com o estado.

Veja-se, nesse sentido e representativo da jurisprudência, prece-
dente em que se discutiu sobre divulgação de verbas públicas recebi-
das por membro de poder político:

Ementa: MANDADO DE SEGURANÇA. ATO QUE 
INDEFERE ACESSO A DOCUMENTOS RELATI-
VOS AO PAGAMENTO DE VERBAS PÚBLICAS. 
INOCORRÊNCIA DE SIGILO. CONCESSÃO DA 
ORDEM. 1. A regra geral num Estado Republicano 
é a da total transparência no acesso a documentos 
públicos, sendo o sigilo a exceção. Conclusão que se 
extrai diretamente do texto constitucional (arts. 1º, 
caput e parágrafo único; 5º, XXXIII; 37, caput e § 
3º, II; e 216, § 2º), bem como da Lei nº 12.527/2011, 
art. 3º, I. 2. As verbas indenizatórias para exercício 
da atividade parlamentar têm natureza pública, não 
havendo razões de segurança ou de intimidade que 
justifiquem genericamente seu caráter sigiloso. 3. Or-
dem concedida.
(MS 28178, Relator: Roberto Barroso, Tribunal Pleno, 
julgado em 04/03/2015, Acórdão Eletrônico DJe-085 
Divulg 07-05-2015 Public 08-05-2015).

É importante observar que a incidência do princípio da 
transparência e da publicidade, no que tange aos atos públicos e aos 
documentos e informações guardados pela Administração Pública 
não foi reduzido, após o advento do sistema geral protetivo de dados 
pessoais no Brasil. 

O que houve foi o incremento das condicionantes ao tratamento 
de dados pelo Poder Público, haja vista que, com o advento da LGPD, 
o tratamento de dados fica condicionado às hipóteses normativas des-
critas no artigo 7º, bases legais e princípios previstos no artigo 6º, 
como o da finalidade, da necessidade, da proporcionalidade e da ade-
quação, da segurança e da prevenção e, no caso de o controlador dos 
dados ser o Poder Público, deverá ser realizado para o atendimento 
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de sua finalidade pública, na persecução do interesse público, com o 
objetivo de executar as competências legais ou cumprir as atribuições 
legais do serviço público, conforme artigo 23, caput da LGPD.

Assim, deve-se restringir a coleta de dados ao mínimo necessário 
para a consecução da finalidade almejada, previamente explicitada 
ao titular dos dados. A modalidade de tratamento deve ser adequada 
e necessária à finalidade, e deve haver proporcionalidade entre os 
riscos e impactos do tratamento com o fim visado.

Exemplificativamente, cita-se o caso da divulgação de remune-
ração de servidores e servidoras, em portais de transparência dos ór-
gãos. O Supremo Tribunal Federal tem entendimentos pacíficos no 
sentido de que essa divulgação é legítima, porquanto atenda o inte-
resse público e constitucional de fiscalizar os gastos administrativos e 
a observância do teto remuneratório. Não nos parece que esse enten-
dimento, exarado antes da promulgação da LGPD, seja alterado. 

Tanto assim que o Conselho Nacional de Justiça, em entendi-
mento posterior ao advento da LGPD, editou Resolução nº 389, al-
terando a Resolução nº 215/2015, para recomendar que informações 
individuais e nominais da remuneração de membros e membras e de 
servidores e servidoras sejam divulgadas em transparência ativa, para 
fiscalização dos cidadãos e das cidadãs e para controle dos órgãos 
competentes.

A leitura que deve ser feita, sob o prisma da LGPD, é como o 
interesse público presente na divulgação pode ser atendido de forma 
a menos impactar direitos de personalidade dos titulares dos dados. 
Assim, a discussão se restringe, não à restrição do princípio da trans-
parência, mas sim, à forma como se realiza a transparência dos atos 
do Poder Público, em conformidade com a LGPD.

Nesse sentido, não parece adequado, razoável ou proporcional 
divulgar inteiro teor de contracheque de servidor público, ou de in-
formações como descontos com pensão alimentícia, empréstimos con-
signados, número de dependentes e outras informações pessoais des-
necessárias à finalidade almejada com o tratamento.

Também deve haver a adoção de mecanismos tecnológicos dis-
poníveis que dificultem o cruzamento de informações, com o intuito 
de se obter perfis de consumo ou de preferências políticas, dentre 
outras.
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No caso de se considerar que o interesse prevalente é o do titu-
lar, seja porque ausentes requisitos autorizadores do tratamento, seja 
porque desnecessários para a finalidade pública a que se destinam ou 
porque não há interesse público que justifique a divulgação da infor-
mação, a proteção dos dados pessoais deve prevalecer.

Por outra via, e com relação ao tratamento de dados no tempo, 
deve-se observar se persiste a finalidade, a necessidade, a proporcio-
nalidade e a adequação da divulgação. A segurança, a prevenção e 
a transparência no tratamento, princípios também previstos no artigo 
6º da LGPD, devem ser observados, notadamente nos casos em que 
se trata de banco com grande volume de dados, em virtude das conse-
quências negativas do tratamento, em face da coletividade.

Deve-se ainda ponderar que, notadamente com o advento da 
LGPD, não se pode, sob o argumento da indeterminação do que seria 
interesse público, inviabilizar a análise de controle e de adequação 
constitucional dos atos realizados sob esse manto.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Uma preocupação atual e que está se tornando recorrente na 
Administração Pública relaciona-se com a possível divergência entre 
as disposições da Lei de Acesso à Informação (LAI) e da Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD). Isso porque, enquanto a LAI visa dar pu-
blicidade a informações, mesmo que pessoais, guardadas pelo Poder 
Público, a LGPD visa proteger as informações ou dados pessoais e é 
aplicável em face do Poder Público. 

Este estudo demonstra que as duas normas são complementa-
res e que, nas hipóteses concretas em que possível se observar a um 
conflito, é suficiente para se chegar à harmonização, fazer-se a leitura 
de ambos os sistemas a partir dos objetos de proteção específicos de 
cada uma dessas leis, para decidir-se qual o interesse prevalecente, 
no caso concreto.

A pesquisa, partindo do pressuposto de que ambas as leis são re-
gulamentares e têm as diretrizes de tratamento de dados ou informa-
ções pessoais fundadas na confidencialidade, integridade da informa-
ção ou dado e disponibilidade no atendimento da demanda do titular 
do dado, destaca, ao final, que a Lei de Acesso à Informação é norma 
de direito público que tem como conteúdo semântico de proteção, pri-
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mordialmente, o direito fundamental de acesso à informação aos atos 
realizados e documentos mantidos pela Administração Pública, com 
fulcro da supremacia e na indisponibilidade do interesse público, vi-
sando a cultura na transparência. 

Por sua vez, a Lei Geral de Proteção de Dados é norma de direito 
público e de direito privado que tem como foco principal a proteção 
individual e coletiva de dados pessoais em face de abusos ou desvios 
cometidos pelo Poder Público ou por particulares, visando a proteção 
da soberania, no que tange à transferência internacional de dados, a 
liberdade de autodeterminação informativa e a possíveis abusos re-
lacionados à atividade econômica ou ao livre exercício da cidadania.

Comparando-se tais leis e os bens que visam proteger, conclui-
-se que há harmonia e complementação entre esses sistemas regula-
mentares de princípios constitucionais. O que se abstrai, nessas cir-
cunstâncias, é que, a divulgação de dados ou informações pessoais 
mantidas pelo Poder Público é, desde o advento da LAI, condicionada 
ao interesse público ou geral e, com a vigência da LGPD, deve indicar 
a finalidade específica, a utilidade, a necessidade, a proporcionali-
dade, a adequação do tratamento à finalidade almejada, inclusive no 
tempo e ainda, respeitar critérios de segurança da informação e de 
prevenção de incidentes de vazamento de dados.

Dito isso, cabe concluir com a sugestão de que ambas as legisla-
ções sejam regulamentadas em conjunto, visando sobretudo harmoni-
zar a aplicação prática nas atividades do Poder Público. Desse modo, 
sugere-se o aprofundamento dos estudos acerca da temática aborda-
da nas diversas áreas da Administração Pública, visando sempre a 
preservação do interesse público, mas sem nunca perder de vista a 
necessidade de preservar os direitos e garantias individuais.
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INTRODUÇÃO

Para a organização e realização de eleições são tratados dados 
pessoais de quem lança candidatura. Passadas as eleições, como tra-
tar esses dados?

É justificado manter a divulgação desses dados em sistemas 
como o DivulgaCandContas? Ou algumas dessas informações pes-
soais devem ser anonimizadas, minimizadas ou passar a ser de acesso 
restrito após o pleito? A mesma conclusão se aplica tanto para o caso 
de os candidatos e as candidatas terem ou não sido eleitos ou eleitas? 

De acordo com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD 
– Lei 13.709/2018), é necessária a informação prévia, ao titular dos da-
dos pessoais, acerca da finalidade específica do tratamento dos dados 
informados quando da apresentação do requerimento de registro de 
candidatura. Isso porque é a finalidade que delimita quais tratamen-
tos podem ser realizados e por quanto tempo. Ao lado disso, tratar 
dados de forma a restringir o acesso popular pode implicar, inclusive, 
na desinformação ou regresso no amadurecimento democrático.

O objetivo deste artigo é procurar um ponto de equilíbrio para 
que a privacidade de candidatos não seja exposta de forma desneces-
sária ou inadequada e, ao mesmo tempo, não se prejudique o exercí-
cio da cidadania pelos eleitores e pelas eleitoras.

A metodologia adotada na elaboração deste artigo orientou-se 
pelos pressupostos da abordagem qualitativa. Houve a pesquisa bi-
bliográfica de artigos e livros acerca do tema. Normas jurídicas e a ju-
risprudência, inclusive internacional, bem como parecer exarado em 
feito administrativo, no TSE, foram consultados. 
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As considerações finais apontadas a partir da compreensão dos 
conteúdos apontam a necessária complementação do estudo, para que 
se defina, ao final, por resoluções e por precedentes, o que justifica 
a manutenção da divulgação de dados pessoais e quais desses dados 
devem ser anonimizados, minimizados ou passar a ser de acesso res-
trito após o pleito para o qual concorreram candidatos e candidatas, 
ainda que eleitos e eleitas, sem que se viole o interesse público con-
sistente na possibilidade de averiguação popular da vida pregressa 
daqueles que disputam cargos públicos.

1 O ADVENTO DOS SISTEMAS GERAIS PROTETIVOS DE 
DADOS EM FACE DO ESTADO

A história é farta em relatos de abusos cometidos pelo Estado, 
com o uso de dados identificadores de vítimas de regimes políticos, 
refugiados, consumidores e eleitores. Exemplificativamente, cita-se a 
localização de pessoas perseguidas, em tempos da Segunda Guerra 
Mundial, para fins de extradição, especificamente nos Países Baixos. 

Há outros relatos da insurgência de cidadãos de diversas nações, 
pela coleta e uso de dados pessoais desnecessários ou utilizados em 
desvio de finalidade. Nesse sentido, o Tribunal Constitucional Federal 
Alemão, em 1983, considerou abusiva a Lei do Censo que previa a 
coleta de dados considerados desnecessários da população (ALEMA-
NHA, 1983). Essa decisão induziu a universalização do princípio da 
autodeterminação informativa ou informacional (MARTINS, 2016, p. 
56), já previsto no artigo 35 da Constituição Portuguesa (PORTUGAL, 
1976).

 A Suprema Corte dos Estados Unidos (KERR, 2017), evitan-
do abusos com o uso de informações pessoais, conferiu, em julho de 
2017, nova interpretação da 4ª Emenda da Constituição daquele país, 
no caso Carpenter vs. United States, de forma a conceder proteção à 
informação pessoal, ainda que voluntariamente compartilhada com 
terceiros. 

Embora a proteção de dados pessoais não se dê apenas em face 
da atuação estatal, as legislações gerais de proteção de dados pes-
soais, desde a primeira geração, voltaram-se de forma enfática à preo-
cupação com o tratamento de dados pessoais pelo poder público. A 
primeira geração de direitos de proteção de dados, que se originou 
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na década de 70 com o surgimento da internet em cenário de guerra 
fria, consistiu em uma estrutura normativa que surgiu em virtude do 
aumento da quantidade de atores e do número de bancos de dados 
coletados pelos entes estatais (BIONI, 2019, p. 114).

Expondo também essa preocupação histórica, de proteção de da-
dos constantes de bancos de dados mantidos pelo Poder Público: 

Para os europeus, em particular os alemães, trata-se 
da principal linha de desenvolvimento da proteção de 
dados. Desde a Lei de Proteção de Dados de Hesse 
(Hessisches Datenschutzgesetz) em 1970, e de forma 
muito incipiente, o intuito era evitar quaisquer ex-
cessos no uso de dados pessoais pelo Poder Público 
(BLUM; LÓPEZ, 2020, p. 172).

Na contemporaneidade, discutem-se novos riscos que o mau uso 
de bancos de dados pessoais representa para a coletividade. O Re-
gulamento europeu de Proteção de Dados assume a necessidade de 
que as nações tenham sistemas nacionais de proteção de dados, vistos 
estes como bens dotados de valor econômico (UNIÃO EUROPEIA, 
2016).

Sob a perspectiva das liberdades democráticas, as leis gerais de 
proteção de dados visam promover a boa-fé e a autodeterminação in-
formativa no exercício de direitos políticos. Observam-se riscos à so-
berania popular e busca-se evitar a repetição de acontecimentos como 
aqueles em que se viu envolvida a empresa Cambridge Analytica, 
conforme notoriamente divulgado pela imprensa.

A proteção de dados pessoais como direito fundamental desta-
cado das hipóteses descritas no inciso do art. 5º, inciso X, da Consti-
tuição Federal de 1988 é examinada pelo poder constituinte derivado 
mediante Proposta de Emenda à Constituição nº 17/2019, que visa 
incluir o inciso XII-A, ao referido art. 5º.

De qualquer sorte, o reconhecimento do status constitucional 
da proteção de dados como direito de personalidade já integra o or-
denamento jurídico brasileiro, conforme decidiu o Supremo Tribunal 
Federal nas demandas em que se postulava o reconhecimento da in-
constitucionalidade da Medida Provisória 954/2020, a qual impunha 
às companhias telefônicas o compartilhamento de dados de usuários 
com o IBGE.



52 - 

No Brasil, embora já houvesse importantes sistemas protetivos 
de dados pessoais setoriais, como a Lei nº 8.078/1990 (Código de De-
fesa do Consumidor), a Lei nº 12.414/2011 (Lei do Cadastro Positivo) 
e a Lei nº 12.965/ 2014 (Marco Civil da Internet), foi a LGPD que 
estabeleceu as bases gerais de proteção de dados pessoais. Com ela, 
busca-se construir, além de uma base geral, horizontal e regulamen-
tar para a proteção de dados como direito individual, uma proteção 
para a coletividade.

De fato, tanto o STF, no julgamento em que se examinou a in-
constitucionalidade da Medida Provisória 954/2020, quanto a mens 
legis, que fundamenta a LGPD, preocupam-se com o uso de dados 
pessoais não só em prejuízo do titular dos dados, mas também em 
prejuízo da sociedade.

A LGPD estabelece tratamento e imposições diversos às institui-
ções públicas e às instituições privadas, ciente de que ser identificado 
pelo Poder Público é, por via de regra, imposição feita ao indivíduo, 
razão porque maiores são as restrições impostas à atuação estatal, no 
que pertine ao tratamento de dados.

De fato, os maiores bancos de dados de população economica-
mente ativa do país estão nas mãos do Poder Público. Quando se tra-
ta de candidaturas, há uma enorme exposição do indivíduo, dada a 
quantidade de dados colhidos e, ainda, os processamentos que estes 
dados recebem ao decorrer do tempo. 

Os dados pessoais de pleiteantes a cargos eletivos são tratados 
durante e após o processo eleitoral para o qual foi lançada a can-
didatura. Ao início, a coleta desses dados dos postulantes a cargos 
eletivos se justifica pelas finalidades, dentre outras, de possibilitar a 
averiguação da vida pregressa, do patrimônio do candidato desde as 
oportunidades anteriores em que se lançou candidato, das filiações 
partidárias inclusive anteriores, além de outros dados que podem in-
dicar ao eleitor como será a efetiva atuação do candidato caso eleito. 
A divulgação de dados pessoais de pleiteantes, assim, ocorre com o 
objetivo de viabilizar o exercício da capacidade eleitoral ativa, pelo 
cidadão, e não apenas em um pleito.

Todavia, para que o tratamento de dados pelo Poder Público seja 
legítimo, é preciso observar os parâmetros normativos trazidos pela 
LGPD: além da hipótese legal autorizadora, é preciso atentar aos 
pressupostos dirigidos ao Poder Público, na condição de controlador 
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de dados pessoais, e aos princípios que orientam o tratamento, pre-
vistos na LGPD.

2 O TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS DE CANDIDATOS E 
CANDIDATAS AOS PLEITOS ELEITORAIS

A Justiça Eleitoral coleta dados de candidatos e candidatas ao 
pleito quando da apresentação do requerimento de Registro de Can-
didatura – RRC. Essa coleta de dados pessoais é prevista no art. 11 
da Lei nº 9.504/97 e no arts. 24 e 27 da Res.-TSE nº 23.609/2019. A 
Res.-TSE nº 23.609/2019, ainda, ao disciplinar a escolha e o registro 
de candidatos, reitera a natureza pública dos autos de requerimentos 
de registro de candidatura.

Destacam-se, como dados coletados: o nome civil e social, quan-
do indicado, número da inscrição eleitoral, data de nascimento, local 
de nascimento, nacionalidade, gênero, cor, se portador de deficiência 
e de qual tipo, estado civil, ocupação, grau de instrução, indicação 
de ocupação de cargo em comissão ou função comissionada na ad-
ministração pública, número da carteira de identidade com o órgão 
expedidor e a unidade da Federação, número de registro no Cadastro 
de Pessoa Física (CPF); telefone móvel, endereço eletrônico e físico, 
telefone fixo, partido político, informação sobre se é candidato à ree-
leição, qual cargo eletivo que ocupa e a quais eleições já concorreu.

Como se vê das espécies de dados pessoais coletados, alguns são 
sensíveis, seja porque incluídos no rol descritos no artigo 5º da LGPD, 
como os dados sobre cor e filiação partidária, seja porque possam, em 
determinados contextos, levar à discriminação, como o dado relativo 
à instrução, exemplificativamente. 

O tratamento destas informações, notadamente as que serão di-
vulgadas de forma ampla, é o objeto deste estudo. É necessário, de 
acordo com a LGPD, que se informe ao titular a finalidade específica 
da coleta dos dados. A finalidade serve para se delimitar a necessida-
de e a adequação de seu tratamento; para tanto, deve-se definir qual 
a finalidade eleitoral da coleta de cada dado pessoal quando da apre-
sentação do Requerimento de Registro de Candidatura (RRC). 

Note-se que nem todos os dados coletados devem receber as 
mesmas formas de tratamento. Há, por exemplo, dados que não de-
vem ser divulgados, porque necessários apenas para viabilizar a co-
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municação entre a Justiça Eleitoral e o candidato ou a candidata. Há, 
entretanto, dados que permanecem divulgados, ainda que exaurido 
o pleito para o qual lançada a candidatura. Citam-se como exemplos 
destes últimos a fotografia, o nome, a filiação partidária quando do 
registro da candidatura, dentre outros. Trata-se, neste caso, de dados 
pessoais que contam a história dos pleitos eleitorais. 

Em todas essas hipóteses, o tratamento deve se restringir ao ade-
quado e necessário para se atingir as finalidades indicadas aos e às 
pleiteantes, previamente. Nesse sentido:

Com a captação do dado visando uma finalidade es-
pecífica, é crucial que o tratamento dado a esse dado 
seja condizente - adequado - com aquela finalidade. 
Visa impedir que os titulares concedam a utilização 
dos dados para uma finalidade específica, mas, no 
momento do tratamento, o coletor utilize de forma es-
cusa e não esperada (HOEPERS et al, 2020, p. 9).
O primeiro dos princípios eleitos pela LGPD é o da 
finalidade. O normativo o define como a realização 
do tratamento para propósitos legítimos, específi-
cos, explícitos e informados ao titular, sem possibi-
lidade de tratamento posterior de forma incompatí-
vel com essas finalidades. Por propósitos legítimos, 
quer se referir a uma finalidade movida pelo bom 
senso, razão, legalidade, bons costumes e boa-fé, 
distanciando-se, portanto, da iniciativa subalterna, 
emulativa, emocional, ilícita e de má-fé. Refere-se a 
propósitos específicos, por enfatizar a preocupação 
de que o tratamento se volte, certeiramente, para um 
objetivo determinado relevante para o ser, como se dá 
ao procurar minorar as repercussões do infarto ou de 
prolongar a vida no espaço sideral. Já por propósitos 
explícitos procura enfatizar o aspecto unívoco do tra-
tamento, ou seja, não admitindo a equivocidade ou 
ambiguidade (PESTANA, 2020) (grifos nossos)
Previsto no inciso I do art. 6.º da LGPD, emprega-
-se como a “realização do tratamento para propósi-
tos legítimos, específicos, explícitos e informados ao 
titular, sem possibilidade de tratamento posterior de 
forma incompatível com essas finalidades”, ou seja, o 
dado deverá, na coleta, ter a indicação clara e com-
pleta que a justifique. Justiça Federal. TRF3. Princí-
pios da LGPD (TRF3, 2020).
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Também, o STF já explicitou que a finalidade declarada para o 
uso dos dados deve ser específica, clara e aliada à correspondente 
necessidade do tratamento dos dados. Confira-se:

EMENTA MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA 
DE INCONSTITUCIONALIDADE. REFERENDO. 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 954/2020. EMERGÊN-
CIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA IN-
TERNACIONAL DECORRENTE DO NOVO CORO-
NAVÍRUS (COVID-19). COMPARTILHAMENTO 
DE DADOS DOS USUÁRIOS DO SERVIÇO TE-
LEFÔNICO FIXO COMUTADO E DO SERVIÇO 
MÓVEL PESSOAL, PELAS EMPRESAS PRESTA-
DORAS, COM O INSTITUTO BRASILEIRO DE GE-
OGRAFIA E ESTATÍSTICA. FUMUS BONI JURIS. 
PERICULUM IN MORA. DEFERIMENTO.
1 – Em decorrência dos direitos da personalidade, o 
respeito à privacidade e à autodeterminação infor-
mativa foram positivados, no art. 2º, I e II, da Lei nº 
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pesso-
ais), como fundamentos específicos da disciplina da 
proteção de dados pessoais. 
2 - Na medida em que relacionados à identificação – 
efetiva ou potencial – de pessoa natural, o tratamento 
e a manipulação de dados pessoais hão de observar os 
limites delineados pelo âmbito de proteção das cláu-
sulas constitucionais assecuratórias da liberdade in-
dividual (art. 5º, caput), da privacidade e do livre de-
senvolvimento da personalidade (art. 5º, X e XII), sob 
pena de lesão a esses direitos. O compartilhamento, 
com ente público, de dados pessoais custodiados por 
concessionária de serviço público há de assegurar 
mecanismos de proteção e segurança a esses dados. 
(...) 
4 - Consideradas a necessidade, a adequação e a pro-
porcionalidade da medida, não emerge da Medida 
Provisória nº 954/2020, nos moldes em que editada, 
interesse público legítimo no compartilhamento dos 
dados pessoais dos usuários dos serviços de telefo-
nia. 
5 - Ao não definir apropriadamente como e para 
que serão utilizados os dados coletados, a MP nº 
954/2020 desatende a garantia do devido processo le-
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gal (art. 5º, LIV, da CF), na dimensão substantiva, por 
não oferecer condições de avaliação quanto à sua 
adequação e necessidade, assim entendidas como a 
compatibilidade do tratamento com as finalidades 
informadas e sua limitação ao mínimo necessário 
para alcançar suas finalidades. 
(...) 
10 - Fumus boni juris e periculum in mora demons-
trados.  (...) 
Referendo na MC na ADIN nº 6.387/DF. Relatora: 
Min. Rosa Weber. Julgado em 07 maio 2020. 

Sob essas premissas, deve-se explicitar a candidatos e candida-
tas, já quando da coleta de seus dados, que a divulgação de alguns 
dos dados fornecidos, como a declaração de bens, no sistema Divul-
gaCandContas, deve ocorrer até que subsista a finalidade eleitoral, 
também a ser-lhe informada de forma clara e delimitada.  

A finalidade informada quando da coleta deve indicar a possibi-
lidade e o momento de eventual anonimização, minimização ou res-
trição de acesso, ao menos em relação à parte dos dados pessoais. 

Deve-se considerar, quando da aplicação da LGPD, seu caráter 
geral. O ordenamento jurídico deve ser interpretado de forma siste-
mática.

O interesse público na divulgação de dados pessoais de candi-
datos e de candidatas é manifesto, porquanto à Justiça Eleitoral cabe 
a condução do processo eleitoral, notadamente propiciando ao eleitor 
a possibilidade de, dentre outros objetivos, conhecer o candidato e 
fiscalizar suas contas de campanha. 

A prestação de informações públicas pela Justiça Eleitoral en-
contra amparo constitucional e legal, porquanto essa Justiça Espe-
cializada tem como função precípua garantir o respeito à soberania 
popular e à cidadania. A par disso, a Constituição brasileira impõe a 
observância, pelo Poder Público, aos princípios de legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37) e também de-
termina que se conceda o acesso à informação de interesse particular 
ou coletivo ou geral (art. 5º, XXXIII).

A transparência nas práticas administrativas, regulamentada 
pela Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação – LAI), está pre-
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sente nos sistemas de registro de candidaturas e de divulgação de 
prestação de contas usados pela Justiça Eleitoral, bem como em seu 
sistema de Dados Abertos. 

No sentido da proteção de alguns dados pessoais de ex-candi-
datos, há precedente do pleno do TSE pela restrição da divulgação, 
ao entendimento de que, passado o pleito, considera-se exaurida a 
finalidade da divulgação de certos dados pessoais:

PROCESSO ADMINISTRATIVO. ELEIÇÕES 2018. 
CANDIDATO NÃO ELEITO. CARGO DE SENA-
DOR. SISTEMA DIVULGACANDCONTAS. PEDI-
DO DE EXCLUSÃO DE DADOS PESSOAIS E PA-
TRIMONIAIS. EXPOSIÇÃO DAS INFORMAÇÕES. 
DIREITO DO ELEITOR E DOS DEMAIS ATORES 
DO JOGO POLÍTICO. PLEITO FINDO. FINALIDA-
DE EXAURIDA. DIREITO À PRIVACIDADE DO EX-
-CANDIDATO. PREVALÊNCIA. DEFERIMENTO.
1. Pedido de candidato não eleito ao cargo de senador 
nas Eleições 2018 de retirada de suas informações 
pessoais do Sistema de Divulgação de Candidaturas 
(DivulgaCandContas).
2. O Sistema DivulgaCandContas é um recurso dis-
ponibilizado na rede mundial de computadores, que 
possibilita o acesso, pelos cidadãos, de informações 
detalhadas acerca de todos os candidatos que pediram 
o registro na Justiça Eleitoral, como nome completo, 
nome escolhido para urna, partido (e coligação), nú-
mero, cargo eletivo a disputar, situação do processo 
de registro de candidatura, declaração de bens, cer-
tidões criminais e página oficial. 3. O DivulgaCan-
dContas constitui importante ferramenta que visa a 
informar os eleitores sobre os candidatos que dispu-
tam as eleições, legitimando sobremaneira o processo 
eleitoral, dada a transparência das informações, fonte 
de auxílio nas escolhas pessoais, refletindo em au-
mento na qualidade do voto.
4. Quando alguém decide concorrer a cargo públi-
co, torna-se pessoa pública, devendo se submeter às 
normas que regulam o pleito, a exemplo da disponi-
bilização, aos demais atores do jogo político – elei-
tores, veículos de comunicação, adversários, Minis-
tério Público, entre outros –, de seus dados pessoais 



58 - 

e patrimoniais, que possibilitam a fiscalização e o 
controle social, fortalecendo a democracia e seus 
consectários, como os princípios da publicidade, da 
moralidade e da eficiência.
5. Após o encerramento do processo eleitoral, mui-
tas informações, de caráter pessoal e patrimonial, de 
candidatos que deixaram de ser eleitos não necessi-
tam mais ficarem expostas ao público, prevalecendo, 
nessas hipóteses, o direito à privacidade, sobretu-
do para aqueles que não são considerados pessoas 
públicas. Nessas situações, a finalidade eleitoral da 
publicidade de dados pessoais se exaure.
(...) 	
(Tribunal Superior Eleitoral. Processo administrativo 
nº 0600448-51/DF, Rel. Min. Og Fernandes, julgado 
em 16/06/2020. Data de publicação: DJE – Tomo 154, 
data 04/08/2020). (grifos nossos)

Por sua vez, em processo administrativo em que se discute a 
questão, a Assessoria Consultiva do TSE exarou manifesto no sentido 
de que a finalidade eleitoral, no caso de pessoas eleitas, perdura após 
a diplomação, em virtude da necessidade de observância do interesse 
público subjacente ao pleito:

 (...) estando o mandato em curso e se tratando de 
candidatos(as) eleitos(as) ou de suplentes de cargos 
proporcionais, a regra há de ser a prevalência do inte-
resse à informação pela coletividade, partindo-se da 
premissa de que a participação voluntária em pleito 
eletivo, por livre deliberação do(a) candidato(a), su-
jeita-o(a) às regras de interesse público.
(...)
Em razão da investidura em cargo público, o man-
datário sujeito está à limitação de certos direitos 
fundamentais, a exemplo da privacidade, conforme 
remansosa jurisprudência do Supremo Tribunal Fe-
deral, pelo que submetido, enquanto no exercício da 
função pública, ao crivo da fiscalização social de sua 
progressão patrimonial, como garantia do postula-
do da probidade e da moralidade administrativa, 
entabulados no art. 37, caput, e § 4º, da Constituição 
da República.
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Nesse sentido, o art. 13 da Lei nº 8.429/1992, Lei de 
Improbidade Administrativa, impõe a todo e qual-
quer agente público, inclusive os mandatários de 
cargo eletivo, o dever de declarar os bens e valores 
integrantes de seu acervo patrimonial, quando da 
investidura no cargo (...)
(...) Tal preceito instrumentaliza a fiscalização a 
ser feita não apenas pelas entidades públicas a que 
vinculado o mandatário ou servidor público, mas 
também pela sociedade civil, franqueando o acesso 
a informações pessoais do agente público, outrora 
protegidas pelo manto do direito fundamental à pri-
vacidade e à vida privada (art. 5º, X, da CR).
Importa lembrar que o Supremo Tribunal Fede-
ral, ao julgar o Recurso Extraordinário com Agra-
vo (ARE) 652777, decidiu, por unanimidade, que é 
legítima a publicação, inclusive em sítio eletrônico 
mantido pela Administração Pública, do nome de 
servidores e dos valores dos correspondentes ven-
cimentos e vantagens pecuniárias, em deferência ao 
postulado do interesse público.” 
(Tribunal Superior Eleitoral. SEI nº 
2021.00.000001853-8. Informação ASSEC 1635628, 
de 28 abr. 2021) (grifos nossos)

Efetivamente, deve-se cotejar o direito fundamental à proteção 
de dados pessoais, de ex-candidatos e ex-candidatas, eleitos ou não, 
com o direito, também fundamental, à informação, que anuncia o 
interesse público envolvido, rege a necessidade de transparência dos 
atos da Administração, possibilita a fiscalização do processo eleitoral 
lato sensu, pela sociedade e, assim, realiza os primados da participa-
ção popular, da cidadania e da realização democrática.

Elegendo-se a pessoa ou não em determinado pleito, há interes-
ses gerais relacionados à realização democrática que não se exaurem 
com a proclamação dos resultados da eleição. A manutenção do poder 
político em grupos, famílias ou gêneros, bem como a sucessiva mu-
dança de partido, ainda que a pessoa filiada não se reeleja no pleito 
seguinte, são dados que interessam ao eleitorado, porquanto o ama-
durecimento democrático não se inicia nem se exaure a cada pleito. 

Há de se atentar, ainda, para que, com a restrição do acesso a 
dados pessoais, não se inviabilize pesquisas acadêmicas, do eleitora-
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do, da imprensa e da sociedade civil, sobre alteração de domicílio de 
políticos após o pleito, o aumento ou declínio da participação político-
-partidária no tempo (por gênero, cor, deficiência e grau de instrução, 
dentre outros aspectos), bem como pesquisas relativas aos fatores que 
levam à manutenção do poder político nas circunscrições eleitorais, 
dentre inúmeros outros interesses que não deixam de realizar a finali-
dade eleitoral de fomentar a transparência e a fiscalização do proces-
so político eleitoral.

Por outra via, excluir-se ou anonimizar-se dados pessoais de can-
didatos e candidatas após o pleito, de forma ampla e sem definição 
prévia da finalidade eleitoral, pode ir de encontro ao precedente do 
STF no qual se reconhece que, quando há interesse público envolvi-
do, não há que se falar em direito ao esquecimento:

É incompatível com a Constituição a ideia de um di-
reito ao esquecimento, assim entendido como o po-
der de obstar, em razão da passagem do tempo, a 
divulgação de fatos ou dados verídicos e licitamente 
obtidos e publicados em meios de comunicação so-
cial analógicos ou digitais. Eventuais excessos ou 
abusos no exercício da liberdade de expressão e de 
informação devem ser analisados caso a caso, a partir 
dos parâmetros constitucionais  —  especialmente os 
relativos à proteção da honra, da imagem, da priva-
cidade e da personalidade em geral — e as expres-
sas e específicas previsões legais nos âmbitos penal 
e cível”. Supremo Tribunal Federal. Recurso extraor-
dinário nº 1010606. Repercussão Geral – Mérito. Tri-
bunal Pleno. Relator: Min. Dias Toffoli. Julgamento: 
11/02/2021. Publicação: 20/05/2021.

Em importante lição, Soares (2021, s.p) afirma que a privação 
informacional, quando há interesse público ou geral, configura um 
rompimento da própria identidade pessoal do cidadão e da cidadã, 
enquanto seres sociais:

Se somos informação e se vivemos no mundo infor-
macional, a reflexão sobre o papel do direito na prote-
ção da personalidade adquire uma nova camada que 
será, por certo, afetada pela forma como se protegem 
os dados pessoais.
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De fato, quando há informações de relevante interesse público, 
ainda que se tratem de dados pessoais, pode-se relativizar os direitos 
ao esquecimento, à privacidade e à intimidade ou à proteção de dados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Alegações de violação à privacidade com a publicação de dados 
pessoais foram também feitas quando do advento da Lei de Acesso 
à Informação. Com a LGPD e com o reconhecimento da proteção de 
dados pessoais como direito fundamental, impõe-se o sopesamento 
daquele direito com o direito à comunicação, que abrange o direito 
à informação, à expressão e à liberdade de imprensa, dentre outros.

Esta pesquisa visa contribuir com a evolução do estado da arte 
no que tange à discussão acerca da adequação entre a finalidade elei-
toral e a necessidade que justifiquem a manutenção da divulgação de 
cada um dos dados pessoais disponibilizados via DivulgaCandCon-
tas, notadamente quando relacionados a pleitos passados, ainda que 
no caso de candidatos eleitos e candidatas eleitas.

Atender aos ditames constitucionais e legais exige que a finali-
dade da coleta de dados no requerimento de registro de candidatura 
seja, a partir do advento da LGPD, informada de forma prévia, de 
maneira que permita visualizar a necessidade e a adequação em sua 
coleta, para que se possa delimitar a extensão temporal de sua divul-
gação, bem como os níveis de acesso a essas informações. 

Evidencia-se aqui a importância de que candidatos e candida-
tas tenham conhecimento que a candidatura importa diminuição da 
esfera de privacidade, em virtude do interesse público no pleito, bem 
como de que há documentos trazidos no requerimento de registro de 
candidatura que serão divulgados. Assim, poderão acostar documen-
tos, que serão divulgados no sistema DivulgaCandContas, que se res-
trinjam apenas às informações pessoais indispensáveis a comprovar o 
preenchimento das condições de registrabilidade e de elegibilidade, 
bem como a inexistência de causas de inelegibilidade. 

Embora a Justiça Eleitoral tenha de tomar uma série de atitu-
des organizacionais para a proteção de dados pessoais daqueles que 
lançam candidaturas, não há direito à ocultação de dados pessoais 
necessários ao regular exercício do direito informacional dos cidadãos 
e das cidadãs. 
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Assim, não se permite, sem exame da finalidade específica elei-
toral, necessidade e adequação do tratamento, deixar de divulgar da-
dos ainda pertinentes de ex-candidatos ou candidatas, ainda que não 
eleitos ou não eleitas, sob pena de retrocesso ao amadurecimento de-
mocrático e desinformação eleitoral. 
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A OUVIDORIA DA MULHER E SUA IMPLANTAÇÃO NO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS

Márcio Antônio de Sousa Moraes Júnior
Especialista em Direito Público pela UCAM/RJ

Juiz Membro Titular do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás
Ouvidor Regional Eleitoral de Goiás

INTRODUÇÃO

Este artigo tem como objetivo discorrer sobre a idealização e im-
plantação do canal “Ouvidoria da Mulher”, que integra a Comissão 
de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e 
de Discriminação, no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás. 

Servirá também para demonstrar como é possível essa Comissão 
atuar como instrumento de gestão para o planejamento participativo 
e de prevenção às práticas de assédio e discriminação na Justiça Elei-
toral Goiana, em especial contra as mulheres, sejam elas magistradas, 
servidoras, terceirizadas, advogadas, estagiárias ou mesmo eleitoras.

Esse tema necessita de maiores estudos e é de suma importância 
para que as ouvidorias possam exercer seus papéis de mediadoras 
entre a cidadã e o Estado, além de auxiliar na promoção de políticas 
públicas voltadas para o enfrentamento dessas violências. O desafio 
consiste em atender a vítima diante de um Estado que, muitas vezes, 
não está preparado para receber denúncias sobre a temática do assé-
dio. Aliás, o resultado dessa demanda é riquíssimo e fornece material 
para que as instituições públicas possam estar em constante aprimo-
ramento.

Para responder a estas questões, a exposição do tema dá-se em 
duas etapas. Na primeira, realiza-se uma apresentação do instituto 
Ouvidoria, descreve-se o processo de implantação do instituto na Ad-
ministração Pública brasileira - a partir do processo de democratiza-
ção política, iniciado na década de 80 do século passado - suas idios-
sincrasias em relação ao instituto ombudsman, surgido na Suécia do 
século XVIII, bem como sua relação com os direitos fundamentais e a 
mediação. Na segunda parte do artigo, em análise participativa, apre-
senta-se a criação, as atribuições e o funcionamento da Ouvidoria da 
Mulher no TRE/GO como um exemplo concreto de atuação de uma 
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ouvidoria judicial especializada no amparo às mulheres vítimas de 
violência em seu âmbito.

1 A CRIAÇÃO E “INDEPENDÊNCIA” DA OUVIDORIA 
REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS

As referências históricas sobre a origem e criação das ouvidorias 
no mundo e no Brasil remontam à figura do ombudsman, que surgiu 
na Suécia, após a derrota na guerra perante a Rússia, em 1809, simbo-
lizando um representante do povo, cuja missão era a de intermediar o 
diálogo e as relações entre o cidadão e o Governo. Sobre essa criação, 
bem sintetiza Camila Gonçalves de Mario (2007, p. 47)

Historicamente a origem do ombudsman tem sido 
localizada na Suécia, quando o Rei Carlos XII criou 
em 26.10.1713 o ofício de Supremo Representante do 
Rei (Hogsta ombudsmänem) com a competência de 
vigiar os funcionários do governo na execução das 
ordens e leis por ele baixadas. Mas foi somente ao 
longo do século XX que o instituto do   ombudsman   
foi se consolidando e implementado nos países Euro-
peus e mais tarde, nas duas últimas décadas, na Amé-
rica Latina.

No Brasil Colônia, sob o comando de D. João III, em 1548, hou-
ve a criação do cargo de Ouvidor-mor, que, além das atribuições nos 
negócios administrativos e de Justiça, tinha a função de receber re-
clamações da população em face dos servidores da Coroa. Após a in-
dependência, mas ainda na época do Império, em 1823, o Ouvidor 
assume atribuições de juiz do povo, com a função de encaminhar as 
queixas, ex officio, à Corte do Rei.

A partir dos anos 1960 são encontradas outras referências ao ór-
gão, e em 1961 foi elaborado o Decreto nº 50.533, revogado antes de 
ser colocado em prática, que tinha por objetivo implantar o órgão, 
nas capitais dos Estados, Sub Gabinetes da Presidência da República, 
com a finalidade de encaminhar aos órgãos pertinentes, da adminis-
tração federal, reclamações, pedidos e papéis de interesse da popula-
ção local.
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No Brasil, a primeira menção a ouvidorias – de forma genérica 
– se deu por meio do art. 37 da Constituição Federal de 1988 em seu 
parágrafo 3º, I, ao garantir, como forma de participação do usuário na 
administração pública, que sejam admitidas e tratadas as “reclama-
ções relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas 
a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação 
periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços”.

Com o advento da Emenda Constitucional nº 45/2004, restou de-
terminada a instalação de ouvidorias no Poder Judiciário, no âmbito 
federal, com competência constitucional para receber reclamações e 
denúncias de qualquer interessado contra membros, órgãos ou ser-
viços auxiliares deste Poder. Anos depois, através da Resolução nº 
103/2010, o Conselho Nacional de Justiça – CNJ, entre outras pro-
vidências quanto às atribuições da Ouvidoria do Conselho Nacional, 
determinou a criação de ouvidorias no âmbito dos tribunais estaduais 
e, aos tribunais nos quais já haviam sido criadas, determinou a adap-
tação de sua regulamentação às novas regras. Sobre essa criação, Le-
mos Júnior (2017, p. 22) destaca:

[...] a necessidade de integração das Ouvidorias Ju-
diciais para permuta de informações necessárias ao 
atendimento das demandas dos usuários e ao aper-
feiçoamento dos serviços prestados pelo Poder Ju-
diciário. Atendimento das demandas dos usuários e 
aperfeiçoamento dos serviços prestados são objetivos 
das ouvidorias!

Em Goiás, o Tribunal Regional Eleitoral criou a unidade da Ouvi-
doria Regional Eleitoral através da Resolução nº 122, de 06 de dezem-
bro de 2007, por iniciativa de seus próprios membros, tendo em vista 
o entendimento de ser imperativo dotar, a Justiça Eleitoral goiana de 
mecanismo moderno que permitiria o imediato acesso do cidadão às 
atividades daquela Justiça Especializada. 

Segundo essa Resolução, a Ouvidoria seria, como atribuição 
básica, um “canal de comunicação entre o usuário e as unidades da 
Justiça Eleitoral de Goiás, a fim de receber as solicitações de esclare-
cimento de dúvidas, reclamações, denúncias, sugestões que lhe forem 
dirigidas, promovendo o devido encaminhamento aos setores compe-
tentes”.
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O grande destaque dessa criação da Ouvidoria era a vinculação 
da figura do seu titular ao da Corregedoria, conforme ressai da leitura 
do artigo 2º da Resolução TRE/GO nº 122/2007: “As funções de Ouvi-
dor serão exercidas pelo Corregedor Regional Eleitoral”. A Resolução 
TRE/GO nº 140/2008, que aprovou o regulamento interno da unidade 
também era expresso nesse sentido:

Art. 5° A Ouvidoria Regional Eleitoral, com sede na 
Capital do Estado, funcionará junto ao Corregedor 
Regional Eleitoral, a quem ficará direta e funcional-
mente vinculada.
Art. 6° A função de Ouvidor Regional Eleitoral será 
exercida cumulativamente pelo Corregedor Regional 
Eleitoral.
Art. 7° O Membro substituto do Corregedor substitui-
rá o Ouvidor Regional Eleitoral nos seus afastamen-
tos legais.
Art. 8° A Ouvidoria Regional Eleitoral funcionará no 
horário de expediente da Corregedoria deste Tribu-
nal.

Com o advento da Resolução CNJ nº 103, de 24 de fevereiro de 
2010, e a necessidade de adequação das atribuições da Ouvidoria Re-
gional com aquelas contidas na determinação criada pelo Conselho 
Nacional de Justiça, a Corte Eleitoral goiana editou a Resolução nº 
173/2011, que aprovou o novo Regimento Interno do Tribunal. Nele, 
no tocante à chefia da Ouvidoria, assim definiu:

Art. 7° O Tribunal elegerá para sua Presidência, em 
sessão pública, um dos Desembargadores do Tribunal 
de Justiça, cabendo ao outro o exercício cumulativo 
da Vice-Presidência e Corregedoria Regional Eleito-
ral e para o cargo de Ouvidor Regional Eleitoral um 
dos seus membros efetivos, excetuados o Presidente e 
o Vice-Presidente.

Com isso, somente a partir de 2011, o titular da Ouvidoria – e a 
própria unidade –ficaram desvinculados da atuação do Corregedor 
Eleitoral, o que, indubitavelmente, permitiu uma melhor atuação e 
autonomia no exercício de suas funções.
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2 A CRIAÇÃO DA OUVIDORIA DA MULHER

Sob a relatoria da Conselheira Tânia Regina Silva Reckziegel, 
o Conselho Nacional de Justiça aprovou a edição de ato normativo 
dedicado à implementação de política de prevenção e enfrentamento 
do assédio moral, assédio sexual e discriminação no âmbito do Poder 
Judiciário, a Resolução CNJ 351/2020. Ressai de seu voto que:

O Poder Judiciário só consegue realizar o seu mister 
graças ao trabalho diário de milhares de pessoas, que 
interagem em relações interpessoais que podem se 
tornar difíceis e complexas.
Por isso, precisamos nos comprometer, como institui-
ção, para que o bem-estar e a dignidade desses ser-
vidores sejam garantidos e o valor social do trabalho, 
reconhecido. Devemos estar atentos a atitudes de hu-
milhação, discriminação, assédio e isolamento.
Precisamos, para o bem de todos nós – magistrados, 
servidores, colaboradores, estagiários – assegurar 
ambiente de trabalho saudável e seguro, para que 
cada um se sinta valorizado e possa dar o seu melhor.
Para isso, precisamos fomentar a gestão participativa 
e o aumento da diversidade, promover o reconheci-
mento do trabalho bem-feito, desenvolver a gestão de 
pessoas e abrir canal para escuta e acolhimento.

Para tanto, sedimentou o entendimento de que seria necessário 
o atendimento das seguintes balizas:

1.  Afirmação de uma cultura institucional orientada 
para o enfrentamento e a superação das injustiças de 
gênero e todas as formas de discriminação;
2.  Instituição de Comissão de Prevenção e Enfrenta-
mento do Assédio Moral e do Assédio Sexual por cada 
Tribunal, composta por magistrados e servidores;
3.  Previsão de enfrentamento transversal do assédio, 
cabendo a cada agente contribuir para a efetividade 
da política;
4.  Fomento de práticas restaurativas para resolução 
de conflitos;
5.  Abertura de canal de escuta e acolhimento;
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6.  Previsão de programas de capacitação no tema;
7.  Previsão de atuação coordenada dos tribunais em 
rede colaborativa.

E em obediência à mencionada Resolução do Conselho Nacional 
de Justiça, o Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, Desembarga-
dor Leandro Crispim, baixou a Portaria nº 52, de 12 de fevereiro de 
2021, instituindo a comissão de enfrentamento ao assédio moral, se-
xual e discriminação no âmbito daquele Regional, com a sensibilidade 
de indicar membros da Ouvidoria para compô-la, inclusive presidi-la.

Isso porque é da própria natureza da Ouvidoria o recebimen-
to de denúncias, tratamento de informações e realização do primei-
ro acolhimento da vítima, de modo que, entendeu a Presidência que 
esse know-how seria benéfico para a atuação da Comissão.

E, de fato, foi. Por força da atuação própria da Ouvidoria da Jus-
tiça Eleitoral goiana, foram realizadas inúmeras reuniões com unida-
des coirmãs dos mais diversos órgãos da Justiça e governamentais, 
merecendo especial destaque a ocorrida no dia 20 de abril de 2021, 
com o Ouvidor do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, 
o Conselheiro Oswaldo D’Albuquerque.

Nesse frutífero encontro, além da troca de boas práticas de Ou-
vidoria, o Conselheiro apresentou o projeto “Ouvidoria das Mulheres” 
instalado naquele Órgão, criado no ano anterior e sob a coordenação 
da Promotora de Justiça do Estado de São Paulo, Gabriela Manssur, 
projeto esse que já apresentava resultados positivos no combate à vio-
lência contra as mulheres, uma vez que, além de receber contatos 
diretamente das vítimas, aquela unidade também faz a intermediação 
entre denúncias coletadas por meio de serviços de proteção às mu-
lheres, garantindo o direcionamento dessas demandas ao Ministério 
Público.

Sensível à dinâmica aperfeiçoadora da isonomia material em re-
lação as causas femininas, a alta gestão do Tribunal Regional Eleitoral 
editou a Portaria nº 142, de 11 de junho de 2021, instituindo em seu 
Capítulo IV, a “Ouvidoria da Mulher” no âmbito de atuação da Corte:

Art. 9º Fica criada, no âmbito do Tribunal Regional 
Eleitoral de Goiás, de forma permanente, a “Ouvido-
ria da Mulher”, com objetivo principal de ser um ca-
nal de escuta ativa destinado ao recebimento e enca-



  - 73  

minhamento aos órgãos competentes, das demandas 
das magistradas, promotoras eleitorais, servidoras, 
advogadas, estagiárias do Tribunal e da advocacia, 
demais colaboradoras deste Órgão, bem como eleito-
ras, relacionadas à igualdade de gênero, participação 
feminina e violência contra a mulher, praticadas por 
representantes ou em função das atividades da Justi-
ça Eleitoral goiana.
§ 1º A Ouvidoria da Mulher integra a estrutura da Comis-
são de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do 
Assédio Sexual e da Discriminação, do Tribunal Regional 
Eleitoral de Goiás.

§ 2º A Ouvidoria da Mulher será composta, exclusivamen-
te, por magistradas, servidoras, estagiárias e terceirizadas.

§ 3º A magistrada a quem competirá coordenar os traba-
lhos da Ouvidoria da Mulher será nomeada por ato da Pre-
sidência deste Tribunal.

§ 4º No caso de eventual extinção da Comissão referida no 
caput deste artigo, a Ouvidoria da Mulher passará a inte-
grar a Ouvidoria Regional Eleitoral.
Art. 10. Sem prejuízo das ações indicadas no art. 6º, naqui-
lo que couber, compete à Ouvidoria da Mulher:
I – receber as demandas relacionadas à violência contra 
a mulher, na condição de magistrada, promotora eleitoral, 
servidora, advogada, estagiária do Tribunal e da advoca-
cia, colaboradora, terceirizada ou eleitora, referentes à 
igualdade de gênero, assédio moral, sexual, discriminação 
ou outra forma de violência contra a mulher, diretamente, 
ou por outras unidades do Tribunal ou, ainda, pela Rede de 
Ouvidorias do Estado de Goiás;
II – promover a escuta ativa, tratar a informação recebida 
com sigilo e colher o depoimento e orientar a denunciante;

III – encaminhar as demandas às autoridades com-
petentes para atuar no caso, com a anuência da no-
ticiante;
IV – promover a integração entre a Ouvidoria da Mu-
lher e as demais instituições envolvidas na prevenção 
e no combate à violência contra a mulher;
V – propor o estabelecimento de parcerias com ins-
tituições públicas ou privadas, tendentes ao aperfei-
çoamento das atividades desenvolvidas pela própria 
Ouvidoria da Mulher.
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Art. 11. A Ouvidoria da Mulher contará com canal es-
pecífico de e-mail e telefone, com aplicativo de men-
sagem instantânea (WhatsApp), para o recebimen-
to da denúncia, agendamento de atendimento e de 
orientação, presencial ou online.
Parágrafo único. O sítio de Internet do Tribunal Re-
gional Eleitoral de Goiás contará com banner infor-
mativo quanto aos canais de comunicação da Ouvi-
doria da Mulher.

Imagem 1: Evento online de lançamento da Ouvidoria da Mulher

Fonte: TRE/GO, 2021.

Para fins de estruturação jurídica da Ouvidoria da Mulher, re-
solveu-se vinculá-la à estrutura da Comissão de Prevenção e Enfren-
tamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação do 
TRE/GO (art. 9º, § 1º, Portaria TRE/GO nº 142/21), contudo, “no caso 
de eventual extinção da Comissão referida no caput deste artigo, a Ou-
vidoria da Mulher passará a integrar a Ouvidoria Regional Eleitoral” 
(art. 9º, § 4º, Portaria TRE/GO nº 142/21).

Apesar de ser plenamente possível que a Ouvidoria da Mulher 
integrasse, desde o princípio, a Ouvidoria Regional Eleitoral, a op-
ção por essa estruturação se deve ao fato de se pretender oportunizar 
o fortalecimento da Comissão, criada em obediência à Resolução nº 
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351/2020 do Conselho Nacional de Justiça. Entretanto, a Portaria traz 
o entendimento que, em que se a possibilidade de extinção da Comis-
são, o mesmo não ocorrerá com a Ouvidoria da Mulher, que passará 
a ser de responsabilidade de Ouvidoria Eleitoral, embutindo-lhe um 
caráter de perpetuidade.

É necessário, ainda, o destaque que a “Ouvidoria da Mulher” 
não possui atuação limitada à assuntos ou pessoas internas ao 
Tribunal, mas alcança todas aquelas que utilizem do sistema da 
Justiça Eleitoral do Estado de Goiás, abrangendo tanto as servidoras 
do quadro permanente da Corte, quanto as transitórias (estagiárias 
e colaboradoras, inclusive terceirizadas), além de mulheres atuantes 
do serviço da Justiça (promotoras eleitorais e advogadas), além das 
eleitoras.

Esse espectro de alcance se mostrou necessário ante os dados re-
cebidos pela Ouvidoria do TRE/GO de situações abomináveis de assé-
dio ocorridas com essas mulheres, inclusive com a recusa de entrega 
de títulos eleitorais a eleitoras que se recusassem a atender a convites 
de servidores do Tribunal.

Extrai-se da Portaria nº 142/2021 acima transcrita que a Ouvido-
ria da Mulher do Regional é composta exclusivamente por mulheres, 
sendo elas “magistradas, servidoras, estagiárias e terceirizadas” (art. 
9, §2º), o que foi devidamente feito através da Portaria da Presidên-
cia nº 144 do mesmo ano, nomeando a juíza eleitoral Fláviah Lanço-
ni Costa Pinheiro como coordenadora da nova unidade, em conjunto 
com outras componentes de diversas áreas do Tribunal.

Com efeito, além da autoridade feminina, a comissão é composta 
por mulheres representantes da Ouvidoria, da Secretaria de Gestão 
de Pessoas, do Departamento de Saúde e de Comunicação Social da 
Corte Eleitoral.

Essa conjunção de atribuições de origens diferentes acaba por 
aperfeiçoar a escuta ativa necessária à vítima e facilitar a intercomu-
nicação entre os departamentos, tudo isso visando o acolhimento e 
orientação de solução para as denunciantes e, caso necessário, dar 
início a procedimentos de mudança de lotação, tratamento psicoló-
gico e instauração de processos disciplinares e até encaminhamento 
para procedimentos criminais, ações essas a serem tomadas de acordo 
com a vontade da vítima.



76 - 

Sobre o recebimento de denúncias e acolhimento, a Portaria nº 
142/2021 assim definiu:

Art. 12. A Comissão de Prevenção e Enfrentamento 
do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discrimi-
nação e a Ouvidoria da Mulher manterão canal per-
manente de acolhimento, escuta, acompanhamento e 
orientação a todas as pessoas afetadas por situações 
de assédio e discriminação no âmbito institucional, 
resguardados pelo sigilo profissional, a fim de mini-
mizar riscos psicossociais e promover a saúde mental 
no trabalho.
Parágrafo único. O acompanhamento poderá ser in-
dividual ou coletivo, inclusive de equipes, a fim de 
promover o suporte psicossocial e, também, orientar 
a busca de soluções sistêmicas para a eliminação das 
situações de assédio e discriminação no trabalho.
Art. 13. As ações de acolhimento e acompanhamento 
serão pautadas pela lógica do cuidado para pessoas 
expostas a riscos psicossociais da organização de tra-
balho e, portanto, terão caráter distinto e autônomo 
em relação a procedimentos formais de natureza dis-
ciplinar.
Art. 14. A escuta e o acompanhamento, observados 
métodos e técnicas profissionais, propiciarão atenção 
humanizada e centrada na necessidade da pessoa, 
respeitando seu tempo de reflexão e decisão e forta-
lecendo sua integridade psíquica, autonomia e liber-
dade de escolha.
Parágrafo único. O acompanhamento propiciará in-
formação acerca das possibilidades de encaminha-
mento previstas nesta Política e das alternativas de 
suporte e orientação disponíveis, respeitadas as esco-
lhas quanto ao modo de enfrentar a situação de assé-
dio ou discriminação.
Art. 15. As áreas de acompanhamento de pessoas atu-
arão em rede com os demais profissionais de saúde, 
na perspectiva interdisciplinar e transdisciplinar, a 
fim de assegurar cuidado integral às pessoas afetadas 
por situação de assédio ou discriminação.
Art. 16. Diante de riscos psicossociais relevantes, os 
profissionais das áreas de gestão de pessoas e de saú-
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de poderão prescrever ações imediatas para preser-
var a saúde e a integridade física e moral das pessoas 
afetadas por assédio ou discriminação, inclusive, se 
for ocaso, sugerir à Presidência do Tribunal ou à au-
toridade competente, a realocação dos servidores en-
volvidos, com sua anuência, em outra unidade.

No aspecto interno, foi elaborada uma Instrução de Trabalho es-
pecífica para a Ouvidoria da Mulher. Nela, dentre outras previsões, 
merecem destaque os seguintes procedimentos relativamente ao re-
cebimento das denúncias, trato das informações e direcionamentos:

(...)
NOTA 1 
Em todo caso, deverá ser respeitado o tempo de refle-
xão da noticiante e sua escolha pelas opções disponí-
veis para o enfrentamento do assédio ou discrimina-
ção (Art. 9º, § único da Resolução CNJ n. 351/2020 e 
art. 14, da Portaria TRE/GO nº 142/2021).
OBS.: A natureza do procedimento enseja não ape-
nas sigilo sobre o conteúdo dos fatos apurados mas 
também, importante resguardar os dados pessoais do 
denunciado, e não apenas da vítima, porquanto não 
houve ainda apuração dos fatos (art. 3º, X, da Reso-
lução CNJ nº 351/2020 e art. 3º da Portaria TRE/GO 
nº 142/2021).
A preservação dos dados pessoais, caso partilhada 
com a Comissão de Assédio ou outra unidade, impor-
ta em responsabilidade solidária.
d) Registrar a denúncia no Sistema SEI, com as es-
pecificidades que se fizerem necessárias, de acordo 
com cada caso.
e) Havendo interesse da denunciante, sua oitiva de-
verá ser realizada com agendamento prévio, no prazo 
de 5 (cinco) dias, de forma on-line ou presencial, em 
sala específica, na presença de 1 (uma) servidora da 
Ouvidoria Regional Eleitoral e da magistrada repre-
sentante da Ouvidoria da Mulher, no mínimo.
f) Caso a noticiante considere possível a conciliação 
do conflito, a Ouvidoria da Mulher poderá realizar a 
mediação (art. 13, VII, da Lei nº 13.460/17).
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g) Caso a noticiante manifeste vontade no encaminha-
mento da denúncia, para  apuração na unidade compe-
tente, deverá lhe ser assegurado o sigilo na apuração 
e compromisso de confidencialidade e lisura (art. 14 e 
16, VII, “d”, da Resolução CNJ nº 351/2020, entretan-
to, deverá ser também esclarecido sobre a impossibi-
lidade de preservação dos dados pessoais identifica-
tórios, exclusivamente, na Ouvidoria da Mulher, ou a 
impossibilidade de sua pseudonimização, em razão da 
necessidade de apuração dos fatos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao fazer o evento de lançamento da Ouvidoria da Mulher, no 
dia 16 de junho de 2021, o Tribunal Regional Eleitoral se tornou a 
primeira Corte de Justiça Eleitoral do país a ter um canal exclusivo de 
recebimento de denúncias feita e tratada por mulheres.

Esse pioneirismo acabou garantindo a presença de várias auto-
ridades locais e nacionais no encontro, como a Desembargadora San-
dra Regina Teodoro Reis, Presidente da Coordenadoria da Mulher em 
Situação de Violência Doméstica e Familiar do TJGO; a advogada 
Caroline Lacerda, ex-Vice-Diretora da Escola Judiciária Eleitoral do 
TSE; a Juíza Patrícia Carrijo, Presidente da Associação dos Magistra-
dos do Estado de Goiás; a advogada Marina Morais, representante da 
OAB de Goiás;  a Conselheira do Conselho Nacional de Justiça, Tânia 
Regina Silva Reckziegel; o Ouvidor Nacional do Ministério Público, 
Oswaldo D’Albuquerque; o Juiz de Cooperação de Goiânia, Paulo 
Cesar Alves das Neves; a Defensora Pública do Estado de Goiás, Ga-
briela Marques Rosa Handam; a Delegada Adjunta da 1ª Delegacia 
Especializada no Atendimento à Mulher de Goiânia, Aline Leal Sbe-
rowsky Paçô Sousa; a Promotora de Justiça do Estado de São Paulo, 
Gabriela Manssur e a Presidente do Colégio de Ouvidores da Justiça 
Eleitoral, Kamile Castro.

Após o lançamento, foram solicitados e disponibilizados os mate-
riais atinentes à Ouvidoria da Mulher para diversas unidades e estão 
em fase de elaboração os termos de cooperação entre os agentes res-
ponsáveis pelo ciclo de atendimento à vítima.
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O grande desafio, após a criação do canal, é a sua difusão para 
o público-alvo com a construção de sua credibilidade quanto ao sigilo 
e eficiência. Para tanto, estão sendo realizadas reuniões com todos os 
servidores dos Núcleos Regionais Eleitorais do Estado de Goiás, com a 
apresentação tanto da Ouvidoria quanto dos próprios conceitos de assé-
dio e discriminação, explicando e exemplificando as situações em que 
ocorrem, incentivando a denúncia quando essas violações ocorrerem.

Percebe-se, entretanto, que a Ouvidoria da Mulher é um canal 
encorajador e facilitador de denúncias de assédios moral e sexual e 
discriminação e que, iniciativas como essa, devem ser difundidas não 
só para a Justiça, mas para todos os ramos de Poder.
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INTRODUÇÃO

Estabelecer a aproximação entre os poderes constituídos e a so-
ciedade; receber os pleitos, sugestões e críticas da população, enca-
minhando-os aos titulares dos poderes constituídos e, mais recente-
mente, constituir-se em verdadeiro instrumento de gestão, auxiliando 
os gestores públicos na elaboração de políticas públicas, que resultem 
da vontade popular expressa pelos canais competentes. Essas são, em 
suma, as principais atribuições das ouvidorias públicas.

O arcabouço institucional das ouvidorias no Brasil tem seu fun-
damento alicerçado em cinco normas. Duas delas, de ordem consti-
tucional – o próprio texto originário da Constituição Federal de 1988 
e a Emenda Constitucional n.° 45/2004 – dispõem sobre o Estado De-
mocrático de Direito e a substancialidade da ouvidoria nesse modelo 
estatal. As outras três são: o Código de Defesa do Consumidor (nº 
8.078/90), a Lei de Acesso à Informação (nº 12.527/2011) e a Lei nº 
13.460/2017, que cuida da defesa dos usuários do serviço público. Tais 
normas são pertencentes à legislação ordinária ou infraconstitucio-
nal, completam a quadra normativa, representando pontos essenciais 
da disseminação das ouvidorias, haja vista terem propiciado o aper-
feiçoamento da relação instituição-cidadão.

Nos últimos anos, dezenas de países aprovaram Leis de Aces-
so à Informação Pública, alegadamente com o intuito de assegurar 
a transparência e reforçar a accountability. Em novembro de 2011, o 
Brasil tornou-se o 89º país a adotar uma Lei de Acesso à Informação 
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Pública. A Lei nº12.527/2011 entrou em vigor em maio de 2012, uma 
vez que o texto previa 180 dias de implementação. O início da valida-
de da lei colocou o desafio de transformá-la em instrumento efetivo 
de apoio a um governo mais aberto e responsivo. Este trabalho analisa 
os obstáculos da implementação da Lei de Acesso brasileira à luz da 
experiência internacional e à luz do papel da sociedade civil em torno 
do tema no Brasil. 

O presente artigo também se debruça sobre a Lei 13.460, de 26 
de junho de 2017, que “dispõe sobre participação, proteção e defesa 
dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração públi-
ca”. Trata-se de importante regulação, mas que demorou quase trinta 
anos para ser editada. Não que inexistissem normas assemelhadas, 
mas a Constituição Federal e a Reforma do Estado de 1998 exigiam 
mais em termos de controle estatal na gestão e execução dos serviços 
públicos prestados. 

Os artigos 13 a 17, da Lei nº 13.460/2017, trataram especifica-
mente, e de forma minudente, das Ouvidorias Públicas. E no que toca 
às Ouvidorias Eleitorais – Ouvidorias Regionais Eleitorais e a Ou-
vidoria do Tribunal Superior Eleitoral – ainda houve uma alteração, 
pelo Plenário do TSE, quando da expedição da Resolução nº 23.435, 
de 2015, que, em seu artigo 7º, cuida das atribuições das Ouvidorias 
Eleitorais, tudo de modo a melhor aplicar, no âmbito da Justiça Eleito-
ral, as disposições da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/ 2011) 
e também da referida Lei nº 13.460/2017. 

A pesquisa tem natureza qualitativa, mediante análise bibliográ-
fica e documental, com variedade de métodos e de abordagens. Para 
tanto, foram utilizados textos e artigos científicos, informações de sí-
tios eletrônicos, jornais, revistas e livros, nacionais e estrangeiros. 

1 DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO

A garantia do exercício pleno da cidadania, elemento essencial 
da democracia e do Estado de Direito, tem como aspecto essencial a 
possibilidade de amplo acesso, por todos, às informações de seu in-
teresse particular, além daquelas de interesse coletivo ou geral conti-
das em documentos que se encontram na posse dos órgãos públicos, 
tudo consoante disciplinado na Lei n.º 12.527, de 18 de novembro de 
2011– LAI, a qual assegurou o praticamente irrestrito conhecimento 
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das informações públicas ou contidas em documentos públicos, com 
as exceções nela estabelecidas.

A LAI deveria representar uma revolução para o Brasil. Surgida 
como uma lanterna em uma sociedade cujas práticas administrativas 
nunca foram totalmente republicanas e transparentes, a concretiza-
ção infraconstitucional do acesso à informação sofre bloqueios em sua 
realização cotidiana. “Preside o Estado Democrático pleno acesso à 
informação para consubstanciação da cidadania e transparência dos 
atos praticados em relação à governabilidade republicana.  O sigilo é 
exceção à regra” (ABRÃO, 2017, p. 39).  

Constata-se que apesar da Constituição de 1988 tenha a preten-
são de inaugurar uma ordem jurídica que rompe com o Direito e com 
as práticas sociais anteriores, com valores democráticos e republica-
nos balizando a atuação dos atores políticos, sua entrada em vigor 
não transformou, por si só, a mentalidade e a realidade brasileira. “O 
Estado brasileiro está trocando sua casca. [...] as instituições brasilei-
ras experimentam um processo de revolução silenciosa que guardam 
aspectos de avanço, renovação e continuidade” (CLÈVE; FRANZO-
NI, 2013, p. 12).

O patrimonialismo foi a marca da Administração Pública desde 
a época colonial. Como analisa Raymundo Faoro, o Estado antece-
deu a sociedade brasileira e acabou por ser formado e sustentado por 
uma estrutura político-social patrimonialista (FAORO, 2001, p. 819). 
A configuração dos cargos públicos durante o Brasil Colônia, carac-
terizados por seu uso privado, pela multiplicidade de funções, pelo 
predomínio da fidelidade pessoal, pela ausência de especialização 
profissional, por sua associação com o enobrecimento e a sua patrimo-
nialidade (CARVALHO, 1997, p. 229), deixou marcas na mentalidade 
brasileira.

Práticas ainda existentes na Administração Pública parecem re-
velar a permanência desta visão. A criação de cargos públicos de livre 
nomeação e exoneração, o uso indiscriminado da publicidade institu-
cional, a ausência de critérios objetivos rígidos para ocupação de car-
gos em confiança e a insustentável existência de atos administrativos 
não publicados mostram como ainda há muito o que desenvolver para 
uma administração mais republicana.

A Constituição Federal de 1988 pretendeu ser um divisor de 
águas. Seu avanço, em termos normativos, é notável em relação ao 
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controle da Administração Pública. Os dispositivos não foram capa-
zes, no entanto, de modificar a mentalidade de administradores. A 
República, proclamada em 1889, mas longe de se instalar nas práticas 
políticas, é constitucionalizada completamente; contudo, o ideal re-
publicano sofre ainda hoje para incorporar-se no espaço público.

Como consequência direta, os atos da Administração devem ser 
públicos, para que seja possível verificar sua adequação às exigên-
cias constitucionais e legais. Como gestores do interesse coletivo e, 
portanto, de interesses potencialmente distintos de suas preferências 
particulares, os agentes do Estado devem agir de maneira transparen-
te, com publicidade e explicitação dos motivos de sua ação. Apenas 
desta maneira é possível constatar a correspondência de sua atuação 
com o interesse público e, por conseguinte sua legalidade e juridici-
dade. 

O princípio democrático exige, de igual forma, o poder em pú-
blico (BOBBIO, 2000, p. 386). Democraticamente – ao menos em ní-
vel normativo – determina-se a finalidade pública que deve guiar a 
atuação do Estado. Além disso, a transparência e a publicidade do 
exercício do poder são indispensáveis para a vigilância constante do 
respeito às decisões tomadas na arena democrática, para evitar que 
estas sejam substituídas por interesses pessoais ou particulares dos 
ocupantes de cargos ou funções públicas.

Do mundo do dever ser para o mundo do ser, entretanto, há um 
bom caminho. E, por vezes, uma estratégia para aproximar as dimen-
sões é gerar mais normas. Que, de igual forma, em alguns casos, fi-
cam reféns de uma realidade refratária às suas determinações. A luta 
deve ser, então, pela alteração das práticas políticas e sociais, para 
que elas se ajustem às prescrições normativas.

Este é o caso da Lei de Acesso à Informação. Sua baixa efetivi-
dade não deve ser usada como crítica às suas disposições. Seu obje-
tivo é concretizar princípio inserido na nossa Constituição e em seu 
âmago os princípios republicano e democrático; é modificar a lógica 
de funcionamento do Estado e das instituições que exercem funções 
públicas. E, em nome das escolhas constituintes fundamentais, deve 
ser cumprida em toda sua extensão.

Consideramos que a lei brasileira é demasiado ambiciosa e care-
ce de certos instrumentos institucionais e legais para sua efetivação. 
Além disso, a sociedade civil parece desinformada a respeito do di-
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reito à informação, dificultando, ainda mais, a implementação da Lei 
de Acesso à Informação na amplitude sinalizada (todos os Poderes 
e níveis de governo). No que diz respeito aos desdobramentos para 
a accountability, considera-se que esta poderá ser fortalecida caso a 
transparência se efetive no Brasil a partir da Lei de Acesso à Informa-
ção, o que requereria novos estudos.

Estudos comparativos internacionais sugerem que, em países 
nos quais se verificou participação mais ativa da sociedade civil na 
formulação e implementação das leis de acesso, os governos são mais 
abertos e, com isso, o conjunto da sociedade pode obter mais benefí-
cios da legislação (PUDDEPHATT, 2009; OSJI, 2004)1.

A par disso, estudos internacionais indicam que a implementa-
ção de leis de acesso à informação pública enfrenta vários obstáculos 
(NEUMAN; CALLAND, 2007; ACKERMAN; SANDOVAL, 2005). Um 
dos principais desafios seria engajar e/ou atender setores da socieda-
de interessados em temas de interesse mais geral, como: boa gover-
nança, promoção de direitos e combate à corrupção. 

Levantamentos empíricos demonstram que, em certos países, as 
leis de acesso são mais usadas por grupos privados do que por grupos 
que trabalham com temas de interesse público mais geral (GRUEN-
BERG, 2007; RELYEA, 2009). Uma das consequências desse cenário 
é que as informações governamentais podem acabar por servir mais 
a grupos privados, que acessam e recolhem a informação para auferir 
vantagens – por terem recursos materiais para processá-la e recursos 
simbólicos para formatar e disseminar suas conclusões ou por terem 
recursos para processar a informação e fazer uso das conclusões para 
obter vantagens econômicas, sem compartilhar essas conclusões com 
um grupo mais ampliado da sociedade. Assim, a Lei de Acesso à In-
formação poderia funcionar mesmo como um reforço ao já desigual 
acesso a recursos (materiais e simbólicos) governamentais.

Tais discussões e desafios foram enfrentados pelo Brasil nos pri-
meiros anos da implementação da LAI. Algumas alegadas limitações 
e inovações da lei brasileira permitiam supor que sua implementação 
seria complicada. As críticas se deram principalmente por não se pre-
ver a criação de um ente especializado para cuidar de questões rela-
cionadas ao direito à informação – como o Instituto Federal de Acceso 
a la Información (IFAI) mexicano ou o Consejo para La Transparencia 
chileno (MICHENER, 2009). 
1 Tradução realizada pelos autores. 
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Por outro lado, a lei brasileira tem aspectos considerados pro-
gressistas por ter um escopo mais abrangente do que as leis de acesso 
mundo afora (MICHENER, 2009). No caso do Brasil, a proposta im-
põe regras a todos os Poderes da República e a todos os três níveis de 
governo, além de empresas estatais. Ademais, a lei seria inovadora no 
sentido de prever a utilização de recentes ferramentas tecnológicas.

Ainda faltam pesquisas para compreender, com mais precisão, 
de que forma transparência e accountability se relacionam; no entan-
to, apesar da percepção da distância considerável entre um e outro, 
parece consensual que a accountability democrática não se efetivará 
sem a transparência; e a transparência, por seu turno, parece de fato 
se beneficiar de uma Lei de Acesso à Informação.

Nesse sentido é que pretendemos dar enfoque e pontuar que as 
Ouvidorias judiciais eleitorais, como unidades de Tribunais Regionais 
Eleitorais, órgãos que prestam serviço público, tanto necessitavam da 
Lei de Acesso à informação, quanto da nova Lei 13.460/2017, para dar 
respostas ao cidadão-usuário que efetivamente possam ser de forma 
de transparência e accountability.

Trazidas essas informações sobre a LAI, passaremos a tratar do 
assunto específico das Ouvidorias Judiciais Eleitorais, dando enfoque 
à implementação da nova legislação sobre a defesa do cidadão usuá-
rio do sistema de serviço público, ou seja, a Lei 13.460/2017.

2 OUVIDORIAS PÚBLICAS À LUZ DA LEI Nº 13.460/2017 E A 
NECESSIDADE DE SEU FORTALECIMENTO

Em seu artigo 1º, a Lei nº 13.460/2017 (também conhecida como 
LUSP ou Lei dos Usuários de Serviços Públicos, ou ainda, como o 
“Código de Defesa dos Direitos dos Usuários de Serviços Públicos”) 
delimita bem o seu escopo, qual seja, estabelecer “normas básicas 
para participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos ser-
viços públicos prestados direta ou indiretamente pela administração 
pública”.

Já o seu artigo 2º estabelece conceitos fundamentais que nor-
teiam a exegese da lei, tais como “usuário”, “serviço público”, “Admi-
nistração Pública”, “agente público” e, em especial, manifestações, 
estas entendidas como “reclamações, denúncias, sugestões, elogios 
e demais pronunciamentos de usuários que tenham como objeto, a 
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prestação de serviços públicos e a conduta de agentes públicos na 
prestação e fiscalização de tais serviços” (art. 2º, Inciso V).

O tema das manifestações dos usuários de serviços públicos é 
retomado de forma esmiuçada no Capítulo III da lei, máxime em seus 
artigos 9º, que reza que, para “garantir seus direitos, o usuário poderá 
apresentar manifestações perante a administração pública acerca da 
prestação de serviços públicos”, e 10, conforme o qual as manifesta-
ções serão dirigidas “à ouvidoria do órgão ou entidade responsável e 
conterá a identificação do requerente”.

A identificação do usuário/requerente não poderá jamais con-
ter exigências que inviabilizem sua manifestação (art. 10, §1º), e é 
peremptoriamente vedada qualquer imposição relativa aos motivos 
determinantes da apresentação de manifestações perante a Ouvidoria 
(art. 10, §2º).

Depois de detalhar os meios pelos quais poderão ser formuladas 
as manifestações (art. 10, §§ 4º ao 6º), a lei trata de frisar que a “iden-
tificação do requerente é informação pessoal protegida com restrição 
de acesso nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011”.

Outro ponto importantíssimo: em nenhuma hipótese, será recu-
sado o recebimento de manifestações formuladas nos termos desta 
Lei, sob pena de responsabilidade do agente público. É o preciso co-
mando do art. 11, da Lei sub examine.

Como se viu, o caput do artigo 10, transcrito acima, erigiu a Ou-
vidoria como a unidade do órgão ou entidade pública que terá a atri-
buição de prioritariamente receber as manifestações formuladas pelos 
usuários dos serviços públicos, salvo quando não houver Ouvidoria 
instalada, situação em que o usuário deverá se dirigir diretamente ao 
órgão ou entidade responsável pelo serviço, ou ao “órgão ou entidade 
a que se subordinem ou vinculem” (art. 10, §3º).

Em continuação, já no seu Capítulo IV, a norma se debruça ex-
clusivamente sobre o trato das Ouvidorias. Devido ao fato da lei ser 
muito recente e escassa a doutrina e a jurisprudência envolta dela, a 
análise vai partir de métodos de interpretação do direito, que serão 
explanados brevemente também neste trabalho, em razão de serem os 
pressupostos que embasarão as conclusões do estudo.

A lei, em suma, traz as seguintes novidades no seu art. 6º, como 
direitos básicos dos usuários de serviços públicos (Art. 6º): (i) parti-
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cipar do acompanhamento da prestação e avaliação dos serviços; (ii) 
liberdade de escolha entre os meios oferecidos e sem discriminação; 
(ou seja, se é oferecido presencialmente ou por telefone, o usuário 
não pode ser constrangido a fazê-lo virtualmente, algo relevante para 
parcela da terceira idade ou para os excluídos digitalmente); (iii) pro-
teção de informações pessoais; (iv) atuação integrada e sistêmica na 
expedição de atestados, certidões e documentos comprobatórios de 
regularidade; (um dos princípios de governo digital); (v) O cidadão 
ainda deve conseguir obter informações e obter fácil acesso, inclusi-
ve via internet (Art. 6º): (a) a serviços oferecidos pelo órgão e o setor 
responsável por eles; (b) ao agente público ou órgão responsável por 
receber manifestações; (c) à situação dos processos administrativos 
em que for interessado; (d) ao valor de taxas e tarifas cobradas, de 
maneira compreensível.

A Lei em referência, ao que se verifica, propõe-se a obrigar a 
administração pública em geral a agir com maior transparência, para 
permitir uma melhor fiscalização e acompanhamento dos próprios 
usuários dos serviços, tudo a reforçar o próprio fim em si do Estado. 

Outro aspecto introduzido na Lei n.º 13.460/2017, sem dúvida 
alguma, foi o fortalecimento das ouvidorias – canal central e preferen-
cial de interação com os usuários e com os cidadãos. A nova lei, inusi-
tadamente, não obriga a instituição de ouvidorias, porém, em caso de 
ausência, o usuário poderá apresentar suas manifestações diretamen-
te ao órgão ou setor responsável pela prestação do serviço.

Agora competem claramente às ouvidorias públicas promover: 
(i) participação do usuário na administração pública; (ii) acompanhar 
a prestação dos serviços; (iii) propor aperfeiçoamento dos serviços; 
(iv) sugerir medidas para a defesa dos usuários e para o cumprimento 
da lei; (v) receber, analisar e acompanhar as manifestações; (vi) pro-
mover e adotar medidas de conciliação entre usuários e a administra-
ção pública.

Outras duas importantes medidas introduzidas pela Lei n. 
13.460/2017 são o estabelecimento de Conselhos de Usuários (Art. 18) 
e a Avaliação Continuada de Serviços Públicos (Art. 23).

Aos conselhos caberá acompanhar e atuar na avaliação não so-
mente do serviço, mas também do próprio ouvidor, podendo, inclusi-
ve, vir a ser consultado sobre sua indicação. Também lhes compete 
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propor diretrizes para o adequado atendimento aos usuários e melho-
rias para os serviços prestados.

Por fim, a nova Lei estabelece algo que causa arrepios a alguns 
gestores públicos de antigamente: a realização de pesquisas de satis-
fação dos usuários. Chega a ser absurdo, mas já ouvi altos adminis-
tradores dizerem: “para quê fazer pesquisa se já sei o que vão dizer”. 
O receio de ser avaliado é compreensível, mas a relutância, inadmis-
sível.

Este é outro aspecto que precisa de melhora urgente pelas ou-
vidorias de entidade estatais de todos os Poderes da Administração 
Pública. De acordo com os dados levantados pelo Tribunal de Contas 
da União (Ac. 882/2017-TCU) (BRASIL, 2017), poucos órgãos têm rea-
lizado avaliação, mesmo para seus serviços digitais: “Em contraparti-
da, no que se refere à avaliação dos serviços públicos digitais, apenas 
38% (26% parcialmente e 12% integralmente) declararam avaliar os 
serviços por meio de pesquisas de satisfação dos usuários”.

Agora, além de a avaliação ser obrigatória, seu resultado será 
integralmente público e deverá ser utilizado para a formação de um 
ranking negativo: o das entidades com maior índice de reclamações. 
De certa forma, isso já até é possível, conforme ocorre nos sites de 
reclamação conhecidos existentes na rede mundial de computado-
res. Os dados no futuro nos permitirão conhecer melhor os bons e os 
maus serviços públicos.

Em todo caso, deve servir de atenção a nova legislação para quem 
está no exercício do serviço público, pois, a qualquer servidor é hora 
de começar a provocar seu órgão e sua unidade. Para que dúvidas se-
jam dirimidas, em especial: Como servidor público, você já sabe quais 
serviços presta ao cidadão/usuário? Quais os parâmetros de qualidade 
desses serviços? Já há uma ouvidoria na instituição onde você está 
prestando seus serviços? Interessante que os gestores e servidores 
públicos, conversem entre as instituições para que haja uma efetiva 
implementação da nova Lei dos Usuários de Serviços Públicos.

Já como cidadão podemos reiterar que é alvissareira a Lei n.º 
13.460/2017, pois é o momento de se movimentar. A formação de co-
munidades de usuários de serviços públicos nas redes sociais será um 
embrião a fortalecer a atuação dos futuros conselhos de usuários. É 
hora de começar a exigir dos órgãos um plano com os passos e medi-
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das a adotar para cumprir a nova Lei. E como vimos no tópico anterior, 
isso poderá ser feito via Lei de Acesso à Informação.

Uma lei só transforma realidades quando é adotada pela socie-
dade. Temos bons exemplos, como a própria Lei de Acesso à Informa-
ção. Mas para que a nova Lei dos Serviços Públicos realmente aconte-
ça precisamos fazer a nossa parte, discutindo, divulgando e cobrando 
ações concretas para sua implementação. 

Para finalizar esse tópico é importante ter em mente que a Lei n.º 
13.460/2017 veio para regulamentar de uma vez por todas a obriga-
ção do Poder Público de dar explicações e informações pelos serviços 
que prestam, estejam eles a contento ou não da população. Foi e é um 
grande avanço a serviço das Ouvidoras, inclusive, para as Ouvidorias 
Eleitorais.

3 LEI N.º 13.460/2017, OUVIDORIAS ELEITORAIS E AS 
RESOLUÇÕES TSE N.º 23.435/2015 E 23.583/2018

Evidente que a Lei n.º 13.460/2017 é totalmente aplicável tam-
bém às Ouvidoras Eleitorais, por ser ramo esta unidade das Ouvido-
rias Públicas em geral, cuja área de abrangência foi bem explicitada 
na Lei em comento, conforme verificado.

Não restam dúvidas de que as ouvidorias judiciais têm como ra-
cionalidade preponderante a de tipo comunicacional, ou dialógico, 
já que sua atuação objetiva concretizar o princípio constitucional da 
cidadania, o da participação do usuário na administração pública; a 
livre manifestação do pensamento; a dignidade da pessoa humana; a 
inviolabilidade das comunicações pessoais; a legalidade; a impessoa-
lidade; a moralidade; a publicidade e eficiência e a razoável duração 
do processo.

Destarte o respeito ao cidadão somente será pleno se o atendi-
mento às demandas estabelecer critérios de prioridade, sendo que, 
se a ouvidoria não for competente para a resolução da sua demanda, 
deve indicar qual órgão ele deve procurar para encaminhá-la.

O titular da ouvidoria, seja ela eleitoral ou não, pode evidenciar 
o potencial efeito transformador das manifestações que lhe são enca-
minhadas, mas deve assinalar limites de seu papel, evitando que ela 
possa ser vista como um demiurgo que a todos atende e consola. Por 
outro lado, a ouvidoria não deve se apresentar como antagonista do 
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gestor, pois a sua finalidade é aprimorar a gestão. Críticas contun-
dentes podem ser feitas, se justificadas, mas devem ter como objetivo 
fornecer subsídios ao gestor para a melhoria da gestão, e nunca para 
promover, gratuitamente, o seu desgaste.

O ouvidor eleitoral tem que ter em mente que a estrutura de sua 
ouvidoria, assim como o trabalho de seus integrantes, devem estar ex-
clusivamente voltados para a recepção, o processamento e avaliação 
das demandas que lhes são apresentadas pelo cidadão, usuário dos 
serviços prestados pelos Tribunais Regionais Eleitorais e pelo Tribu-
nal Superior Eleitoral, além do encaminhamento destas as autorida-
des competentes, para as respostas dadas aos demandantes, sempre 
que possível assegurada interlocução direta e desburocratizada des-
tes com o ouvidor eleitoral.

Uma das maiores demandas que chegam as ouvidorias judiciais 
é a reclamação pela demora na prestação jurisdicional, todavia, essa 
reclamação não é usual nas Ouvidorias Eleitorais, por força da entre-
ga célere da prestação jurisdicional que a justiça Eleitoral faz em todo 
o Brasil, em respeito ao que insculpe o artigo 5º, inciso LXXVIII, da 
CF/88, e o artigo 97-A, da Lei n.º 9.504/97.

Perante a Justiça Comum, essa reclamação é mais recorrente, 
porquanto a demora na tramitação de processos leva a prescrição de 
crimes e de direitos. Por isso “quando detectados prazos demasiada-
mente longos entre um ato processual ou outro, o ouvidor deve buscar 
esclarecimentos dos motivos e se for o caso, o saneamento junto a 
unidade judiciária onde tramita o processo” (RENCK, 2014, p. 220).

Em todos os casos o ouvidor deve zelar pela celeridade no enca-
minhamento das manifestações que recebe do cidadão e das propos-
tas que submete aos órgãos competentes.

A Lei nº 13.460/2017, em seu artigo 13, prevê como “atribuições 
precípuas” (mas não somente) das ouvidorias, sem prejuízo de outras 
estabelecidas em regulamento específico: I - promover a participação 
do usuário na administração pública, em cooperação com outras enti-
dades de defesa do usuário; II - acompanhar a prestação dos serviços, 
visando a garantir a sua efetividade; III - propor aperfeiçoamentos 
na prestação dos serviços; IV - auxiliar na prevenção e correção dos 
atos e procedimentos incompatíveis com os princípios estabelecidos 
nesta Lei; V - propor a adoção de medidas para a defesa dos direitos 
do usuário, em observância às determinações desta Lei; VI - receber, 
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analisar e encaminhar às autoridades competentes as manifestações, 
acompanhando o tratamento e a efetiva conclusão das manifestações 
de usuário perante órgão ou entidade a que se vincula; e VII - promo-
ver a adoção de mediação e conciliação entre o usuário e o órgão ou a 
entidade pública, sem prejuízo de outros órgãos competentes.

 O artigo 14, por seu turno, estabelece que, “com vistas à realiza-
ção de seus objetivos, as ouvidorias deverão:  “I – receber, analisar e 
responder, por meio de mecanismos proativos e reativos, as manifes-
tações encaminhadas por usuários de serviços públicos; II – elaborar, 
anualmente, relatório de gestão, que deverá consolidar as informa-
ções mencionadas no inciso I, e, com base nelas, apontar falhas e 
sugerir melhorias na prestação de serviços públicos”.  

Aqui chegamos a dois pontos de sobranceiro relevo no texto da 
lei, o primeiro: a norma finca uma determinação - programática, é 
verdade, mas essencial para o desenvolvimento de uma cultura – no 
sentido de que as Ouvidorias não deverão apenas esperar que o usuá-
rio venha até elas por meio dos canais legais convencionais.

Assim, almeja-se desenvolver uma práxis de a Administração 
Pública ir ao usuário de seus serviços muito antes de ser instada, pre-
venindo situações que gerem reclamações. Tira-se a casca da reativi-
dade, e dá a administração a possibilidade de ter protagonismo nessa 
área de atuação, o que a legislação denomina como proatividade.

É a proatividade de que fala o texto legal, algo extremamente 
salutar, apesar de difícil consecução a curto e médio prazos, é 
necessário reconhecer.

Noutra banda, cria-se o relatório de gestão. Eis aqui um rele-
vantíssimo documento que doravante norteará todos os indicadores 
de gestão em órgãos e entes da Administração Pública em todos os 
Poderes e suas esferas Brasil a fora.

 Por meio dele, que será disponibilizado na internet, será enca-
minhada à autoridade máxima do órgão a que pertence a unidade ou-
vidora, pelo menos, I – o número de manifestações recebidas no ano 
anterior; II – os motivos das manifestações; III – a análise dos pontos 
recorrentes; e IV – as providências adotadas pela Administração Pú-
blica nas soluções apresentadas. É o que preveem a cabeça do artigo 
15 e seus incisos, e ainda o parágrafo único do mesmo artigo.
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Com esse relatório, surge uma ferramenta de observância obri-
gatória (ope legis) pela Administração Pública, a qual deverá desen-
volver suas políticas, sua gestão e a execução de seus serviços levan-
do em consideração as opiniões manifestadas pelos usuários destes, 
de modo a aprimorar a prestação, corrigindo seus erros ou pontos de 
insatisfação do tomador.

Last but not least, prevê a lei em comento que a Ouvidoria “enca-
minhará a decisão administrativa final ao usuário, observado o prazo 
de trinta dias, prorrogável de forma justificada uma única vez, por 
igual período” (artigo 16, caput). Essa decisão a que alude o disposi-
tivo é aquela relativa à manifestação endereçada pelo usuário, e não 
aqueloutra que motivou a dita manifestação.

Noutro jogo de palavras: será, por exemplo, uma resposta ao con-
tribuinte do porquê de sua restituição de Imposto de Renda da Pessoa 
Física não ter sido ainda efetivada. Contudo não se dirá se haverá ou 
não essa restituição ao fim e ao cabo do processamento da declaração 
de ajuste, mesmo porque a depender da análise, o contribuinte pode-
rá cair na “malha fina”.

Vale dizer: a resposta de que a lei cuida é sobre a forma como o 
serviço está sendo prestado (se observando ritos, prazos, etc), e não 
quanto ao mérito da prestação perseguida. Esta terá sede no devido 
procedimento previsto caso a caso pela legislação de regência cabí-
vel, o qual jamais poderá ser substituído pela resposta proveniente do 
procedimento parametrizado no artigo 12, da LUSP.

Outrossim, impreterivelmente dentro do prazo de 30 + 30 dias 
previsto no caput do artigo 16, “a ouvidoria poderá solicitar informa-
ções e esclarecimentos diretamente a agentes públicos do órgão ou 
entidade a que se vincula, e as solicitações devem ser respondidas no 
prazo de vinte dias, prorrogável de forma justificada uma única vez, 
por igual período”.

E para dispor sobre a organização e funcionamento de suas Ou-
vidorias, atos normativos específicos de cada Poder e esfera de gover-
no deverão ser editados (art. 17).

Nesse contexto, usando de sua prerrogativa de regular os servi-
ços em sua esfera funcional, nos precisos termos do artigo 17 da Lei 
nº 13.460/2017, o Colendo Tribunal Superior Eleitoral aprovou a Re-
solução nº23.583/2018, que alterou a Resolução TSE nº 23.435/2015, 
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tendo por escopo adequar as normas daquela Corte sobre acesso à 
informação aos ditames da Lei dos Usuários de Serviços Públicos.

O artigo 5º, da referida Resolução, modificou o artigo 7º, da Re-
solução TSE nº 23.435/2015, que passou a ter a seguinte redação:

Art. 7º À Ouvidoria compete: 
I - receber pedidos de informações e esclarecimentos, 
sugestões, reclamações, denúncias, críticas e elogios 
sobre as atividades do Tribunal e encaminhá-los às 
unidades administrativas competentes, mantendo 
o interessado ciente das providências adotadas, ob-
servando os prazos e regras estabelecidas na Lei de 
Acesso à Informação; 
II - sugerir à Administração políticas tendentes à me-
lhoria e ao aperfeiçoamento das atividades executa-
das pelas unidades do Tribunal, com base em infor-
mações, questionamentos, reclamações, denúncias, 
críticas, elogios e sugestões recebidas; 
III - manter e garantir, a pedido, sempre que a cir-
cunstância exigir, o sigilo da fonte de sugestões, 
questionamentos, reclamações, denúncias, críticas e 
elogios recebidos; 
IV - realizar, em parceria com outras unidades do Tri-
bunal, eventos destinados ao esclarecimento dos di-
reitos do eleitor e ao incentivo da participação popu-
lar no processo eleitoral;
V - apresentar e dar publicidade dos dados estatísti-
cos acerca das manifestações recebidas e providên-
cias adotadas;
VI - realizar audiências ou consultas públicas de in-
centivo à participação popular ou a outras formas de 
divulgação.

Além do artigo 7º, a nova Resolução do TSE também mudou o 
artigo 8º, da Resolução TSE nº 23.435/2015, que adquiriu a dicção 
seguinte:

Art. 8º A Ouvidoria prestará, de imediato, a informa-
ção que estiver disponível e que seja de natureza pú-
blica. 
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§ 1º Caso a informação solicitada não esteja 
disponível, a Ouvidoria deverá direcionar o pedido à(s) 
unidade(s) competente(s) e responder ao requerente, 
em prazo não superior a vinte dias, contado da data 
do recebimento do pedido. 
§ 2º No caso de não ser a detentora da informação 
solicitada, a unidade deverá devolver a demanda 
à Ouvidoria, em até quarenta e oito horas do 
recebimento, com indicação, se possível, de unidade 
responsável ou do destinatário correto. 
§ 3º As unidades deverão apresentar à Ouvidoria, em 
no máximo quinze dias, as informações requeridas 
ou, no caso de indeferimento do acesso, o fundamen-
to normativo para a negativa e as razões que a justi-
fiquem. 
§ 4º Mediante justificativa expressa do titular da uni-
dade à Ouvidoria, o prazo será prorrogado por dez 
dias, cientificando-se o requerente sobre a prorroga-
ção. 
§ 5º Esgotado o prazo referido no § 3º sem que a uni-
dade competente justifique a necessidade de prorro-
gação ou proceda ao envio das informações, a Ou-
vidoria enviará mensagem à Secretaria -Geral da 
Presidência ou à Diretoria Geral da Secretaria, con-
forme o caso, comunicando que a unidade está em 
mora, situação em que será concedido o prazo de dois 
dias para manifestação.

Releva notar que esse artigo reproduz em essência o que a Lei 
nº 13.460/2017 dispõe em seu artigo 16. Todavia, em atenção à cele-
ridade imanente ao processo eleitoral e aos serviços prestados pela 
Justiça Eleitoral, o indigitado dispositivo reduziu os prazos que a lei 
estabeleceu em seu artigo 16.

Do que se pode observar de todo esse compêndio, as Ouvidorias 
Judiciais Eleitorais tiveram um ganho expressivíssimo de poder atra-
vés das previsões constantes da Lei nº 13.460/2017 e da Resolução 
TSE nº 23.435/2015, em especial pela nova redação que lhe foi dada 
através da Resolução nº 23.583/2018. Além da previsão clara de que 
se trata do canal primacial de entrada das manifestações nominadas 
na LUSP, às Ouvidorias Judiciais Eleitorais foi dado todo um conjunto 
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de atribuições que a colocam na proa da defesa dos interesses dos 
usuários públicos em frente a Administração.

Na vigência da atual Constituição, as possibilidades de controle 
do Poder Judiciário por órgãos, como a ouvidoria, dotado de indepen-
dência não podem ir além do acima proposto. Contudo, a evolução 
da conjuntura política poderá ensejar uma nova constituinte, na qual 
caberá a retomada do debate sobre a criação da figura do defensor do 
povo, muito mais eficaz no controle dos diferentes órgãos da Adminis-
tração Pública, porém descartado da última constituição em virtude 
de pressão contra essa figura exercida pelo ministério Público. O refe-
rido defensor não poderia como dantes fora proposto se circunscrever 
ao Poder Executivo.

Por isso, é tão importante, para o ouvidor público experiência na 
área de defesa dos cidadãos, assim como é indispensável a garantia 
de sua autonomia e de prerrogativas que lhe permitam ouvir e ser 
ouvido. É ilusório pensar que o voluntarismo, a coragem pessoal e 
a honestidade do ouvidor ou, ainda, a sua habilidade e proximidade 
com o gestor, possam prescindir de tal garantia.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No momento em que analisamos todo o arcabouço das leis que 
tratam sobre direito à informação e a regulamentação do princípio da 
transparência, desde a Lei de Acesso à Informação, passando pela Lei 
de Defesa dos Direitos dos Usuários dos serviços públicos e encam-
pando norma strictosensu, editada pelo Tribunal Superior Eleitoral, 
chegamos à conclusão de que o Brasil, nestes poucos anos, deu pas-
sos importantes com o objetivo de tornar mais efetiva o direito de in-
formação do usuário do serviço público, independentemente de qual 
ramo possa ser o serviço público prestado, neste ponto incluindo os 
Três Poderes e ainda o Ministério Público.

Nessa perspectiva, e tratando especificadamente das Ouvido-
rias, podemos concluir que elas passam a ter ainda mais “topete” 
para “afrontar seu próprio chefe” em prol dos usuários dos serviços 
públicos. Isso fica evidente com a exigência de cumprimento de pra-
zos para respostas, entre outros mecanismos recém legalmente sufra-
gados pela Lei n.º 13.460/2017. É bem verdade que são regras sem 
sanção, mas é inelutável que se está diante de um avanço abissal em 
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relação ao estado de coisas anterior. Não é à toa que o normativo já 
ganhou a alcunha de “Código de Defesa dos Direitos dos Usuários de 
Serviços Públicos”.

Na seara eleitoral, o Colendo Tribunal Superior Eleitoral, o Tri-
bunal da Democracia, na vanguarda de todas as Cortes Superiores, no 
uso da atribuição que lhe foi conferida pela Lei nº 13.460/2017, alte-
rou suas normas internas (nomeadamente a Resolução nº 23.435/2015 
com a redação trazida pela Resolução nº 23.583/2018), de modo a 
reorganizar sua Ouvidoria e as Ouvidorias do Regionais Eleitorais, 
compatibilizando suas funções e poderes ao novo regramento legal.

Num efeito em cascata, com a nova disciplina da Resolução TSE 
nº 23.435/2015, as Ouvidorias dos Tribunais Regionais Eleitorais de 
todo o Brasil poderão, elas próprias, se adequar aos novos tempos e, 
mais do que baixando novos regramentos apenas, implantar um novo 
modo de pensar decididamente voltado à solução dos anseios de Sua 
Excelência, o Cidadão, o cliente maior e a razão de existir do próprio 
serviço prestado pela Administração Pública, seja em que for.	

Por fim, podemos ainda asseverar que uma adequada hermenêu-
tica da norma feita pela doutrina e pelo Poder Judiciário poderá apri-
morar a sua aplicação, seja no âmbito das ouvidorias públicas, seja na 
aplicação das Ouvidorias Eleitorais, corrigindo defeitos e preenchen-
do lacunas, que ainda existem e que poderão ficar mais evidente a 
medida que a Lei n.º 13.460/2017 entrar em vigor em sua plenitude.

Destarte, o que não se pode negar é que a proposta da Lei n.º 
13.460/17 de fomentar o acesso ao serviço de qualidade e a transpa-
rência no seu controle é incontestável e nessa esteira bem já adequou 
o Tribunal Superior Eleitoral, na medida e que deu nova redação a 
Resolução sobre o tema para aplicação tanto na Corte Superior como 
nos Regionais Eleitorais em todo o Brasil.

O resultado é, sem dúvida, muito positivo e promissor, mas vai 
implicar treinamento dos agentes públicos, inclusive, de magistrados 
que estejam a frente de ouvidorias judiciais e a criação de infraestru-
tura satisfatória para o alcance da atuação administrativa almejada. 
Um adequado respaldo orgânico e funcional será fundamental para a 
efetividade da lei, para além de qualquer direito ou dever jurídico que 
dela se possa extrair.
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RESUMO

Esta pesquisa aborda o papel das ouvidorias eleitorais e Lei nº 
13.460/2017, realizando pesquisa survey com fins de obter diagnósti-
co nacional da aplicabilidade da citada lei no âmbito da Justiça Elei-
toral. Ante a ausência de levantamento nacional junto às ouvidorias 
eleitorais em face das regras do Código de Defesa dos Usuários, tem-
-se a relevância do presente estudo. O objetivo geral é obter diagnós-
tico atual dos serviços das ouvidorias eleitorais diante da vigência da 
Lei nº 13.460/2017. A metodologia aplicada contempla pesquisa da 
literatura, de caráter exploratório e não sistemático; levantamento de 
dados junto às ouvidorias eleitorais; e análise quantitativa dos dados 
obtidos. Os resultados da pesquisa permitem asseverar que as ouvi-
dorias eleitorais cumprem o relevante papel social e que, no tocante 
ao cumprimento da Lei nº 13.460/2017, alguns aspectos podem ser 
revistos e outros precisam ser observados, em especial os relaciona-
dos às determinações legais sobre conselhos de usuários (arts. 18 a 
22); rotinas de mediação e conciliação (art. 13, VII); e sistemáticas de 
avaliação continuada dos serviços (arts 23 e 24), com divulgação do 
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ranking de unidades dos tribunais eleitorais com maior incidência de 
reclamação dos usuários.

Palavras-chave: Ouvidorias públicas. Ouvidorias Eleitorais. Lei nº 
13.460/2017. Direitos dos usuários. Justiça Eleitoral.

INTRODUÇÃO

O Brasil é um país democrático, no qual os cidadãos (usuários) 
podem participar da Administração Pública, dentre outras formas: 
opinando, sugerindo e/ou reclamando, ou exercendo o controle do 
funcionamento e a fiscalização dos órgãos de governo e da atuação 
de gestores públicos, bem como dos Poderes Legislativo e Judiciário 
em todas as instâncias.

Dentro do contexto da redemocratização, novos paradigmas de-
mocráticos foram introduzidos na Constituição Federal de 1988, so-
bretudo em relação à participação popular, transparência pública, 
controle social e responsividade às demandas da sociedade. O insti-
tuto de ouvidorias públicas, na forma como hoje concebido, tem ori-
gem no inciso I do § 3º do artigo 37 da CF/88, assim delineado pela 
Emenda Constitucional (EC) nº 19/1998. 

É por meio das ouvidorias públicas que, via de regra, as 
manifestações sobre a atuação e serviços dos órgãos públicos são 
recebidas. O interesse individual contido numa mensagem pode 
abranger em si o interesse de outros do povo, ou seja, se analisada 
de forma sistêmica, a demanda de um usuário pode indicar eventuais 
problemas passíveis de solução em processos, procedimentos e serviços 
prestados à sociedade. Dessa forma, direciona-se a alta administração, 
em alguns casos, para a solução de reclamos de interesse de toda a 
coletividade. 

A obrigatoriedade de criação de ouvidorias no âmbito do Poder 
Judiciário e no Ministério Público foi estabelecida, respectivamente, 
com a inclusão na Carta Cidadã dos artigos 103-B, § 7º, e 130-A, § 5º 
da EC nº 45/2004. O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), regulamen-
tando a matéria, editou a Resolução CNJ nº 103/2010, determinando 
a criação de ouvidorias judiciais em todos os tribunais mencionados 
no art. 92, incisos II a VII, da Constituição Federal. O teor desta re-
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solução foi alterado pela Res. CNJ nº 215/2015 e, mais recentemente, 
pelo disposto no art. 23 da Res. CNJ nº 326/2020. 

A promulgação da Lei nº 13.460/2017 – iniciativa em prol da re-
gulamentação e garantia da participação popular (manifestações) e 
do controle social através das ouvidorias públicas, com normas bem 
incisivas sobre a participação, a proteção e a defesa dos direitos dos 
usuários dos serviços públicos, é um advento singular e potencializa-
dor da participação social, razão de sua escolha como objeto do pre-
sente estudo.

A referida lei, ou Código de Defesa do Usuário (CDU), consolida 
o instituto jurídico de ouvidorias públicas, nas quais se inserem as 
ouvidorias eleitorais, sinalizando a necessidade de qualificada escu-
tatória da sociedade e de permanente revisão dos serviços prestados 
em razão do novo cenário de oferta e demanda fixados a partir da 
vigência desta lei.

Assim, o CDU gera impactos na atuação das ouvidorias públicas, 
com reflexos também no papel das ouvidorias eleitorais. Tais reper-
cussões serão pesquisadas em relação ao conteúdo e alcance da nor-
ma, através de consulta às ouvidorias eleitorais, com base na Lei de 
Acesso à Informação (LAI).   

É nesse cenário político-normativo e social das vivências 
democráticas brasileiras que, no âmbito da Justiça Eleitoral, observa-se 
a crescente importância do papel das ouvidorias eleitorais. Imperioso, 
pois, obter-se atual diagnóstico dos serviços das ouvidorias eleitorais 
em virtude da Lei nº 13.460/2017, perquirindo sobre a funcionalidade 
e efetividade (art. 4º) da participação social e da proteção e defesa dos 
usuários dos serviços da Justiça Eleitoral. 

Tal diagnóstico, em tempos de acelerada transformação digital, 
pode contribuir com o realinhamento e com a melhoria dos serviços da 
justiça especializada pesquisada e, a partir da análise dos dados obti-
dos, viabilizar o aprimoramento do relacionamento com a sociedade; 
apontar eventuais lacunas na observância da legislação de regência; 
impulsionar a promoção de ações gerenciais dotadas de efetividade e 
centradas nas necessidades dos usuários.

Considerando a ausência de levantamento nacional, mapeamen-
to e consolidação de dados acerca das atividades das ouvidorias da 
Justiça Eleitoral relativamente ao disposto no CDU, tem-se a justifi-
cativa e relevância do presente estudo, que visa responder à seguinte 
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questão de pesquisa: qual a atual situação dos serviços das ouvidorias 
da Justiça Eleitoral em face da Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017?

O objetivo geral desta pesquisa é obter diagnóstico atual dos 
serviços das ouvidorias eleitorais em face da vigência da Lei nº 
13.460/2017. Os objetivos específicos são: 1) fazer pesquisa biblio-
gráfica, de caráter exploratório e não sistemático, acerca do modelo 
brasileiro de ouvidorias públicas e seu papel ante o teor da referida 
lei; 2) realizar pesquisa sobre questões afetas à Lei nº 13.460/2017, 
também conhecida como Código de Defesa dos usuários (CDU), jun-
to às ouvidorias regionais eleitorais e ouvidoria do Tribunal Superior 
Eleitoral; 3) fazer análise do cenário nacional, através de inferências 
quantitativas relativamente às respostas das ouvidorias eleitorais, vi-
sando compreender e aprofundar conhecimentos sobre o alcance e o 
fiel cumprimento das regras do diploma legal examinado no âmbito 
da Justiça Eleitoral. 

A estrutura deste artigo contempla: introdução, com contextuali-
zação, justificativa e relevância, questão de pesquisa e objetivos (ge-
ral e específicos); fundamentação teórica; metodologia; aplicação e 
análise de pesquisa junto às ouvidorias eleitorais; considerações fi-
nais com base na análise dos resultados obtidos; e referências biblio-
gráficas.   

1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A promulgação da Constituição da República Federativa do Bra-
sil, em 1988, construção plural de diferentes forças e sujeitos políticos, 
que instituiu o Estado Democrático de Direito no país, inaugurou uma 
nova fase na relação entre a sociedade e o Estado com acentuada 
relevância à participação social (SILVA et al., 2009). A Carta Cidadã 
tem entre os seus fundamentos a cidadania e a dignidade da pessoa 
humana, ambos intrinsicamente ligados ao instituto de ouvidoria.

Segundo Ciconello (2008, p. 4), a Constituição Federal de 1988 
institucionalizou um conjunto de “princípios e de diretrizes sobre a 
participação dos cidadãos no desenho, na implementação e no contro-
le social das políticas públicas que, posteriormente, foram regulamen-
tados e operacionalizados em diversos mecanismos institucionais nas 
três esferas da Federação”, sendo as ouvidorias públicas, atualmente, 
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um dos relevantes instrumentos que emergiram de tais princípios e 
diretrizes constitucionais.

Ouvidorias públicas são instrumentos de participação e controle 
social no âmbito da Administração Pública, possibilitando à socieda-
de expressar as suas necessidades; são canais de comunicação, que 
acolhem manifestações de natureza diversa com fins de introduzi-las 
no seio governamental, com papel de servir de instrumento de parti-
cipação cidadã e de controle social, remetendo-nos ao modelo de Om-
budsman adotado na Suécia, datado de 1809 (ANTUNES et al., 2010; 
BIAGINI; GOMES, 2013; GLÜER, 2005; WIGELIUS, 2017).

Junto às ouvidorias, os usuários dos serviços públicos exercem 
seus direitos de cidadania afetos à participação popular e ao controle 
social, este com robusta vinculação com accountability (prestar contas 
de forma clara e objetiva) e gestão transparente, considerando-se que 
a atividade precípua dos entes públicos é o interesse social e que o 
controle social é consequência de um governo republicano onde os 
cidadãos atuam como sujeitos políticos com capacidade de orientar e 
fiscalizar o Estado (TORTOLANO et al, 2011; SOUSA, 2016). 

Nesse contexto, destaca-se que o controle social impacta no grau 
de confiabilidade dos órgãos públicos, podendo incrementá-lo ou não 
(ANTUNES, 2010). Os administrados, por sua vez, exercem esse con-
trole através de provocação de procedimentos de controle, instrumen-
tos com outorga constitucional, podendo tais manifestações se dar 
tanto em defesa de seus interesses quanto para preservar o interesse 
coletivo, sendo o controle popular o mais eficaz meio de regulação da 
Administração Pública (DI PIETRO, 2009).

A participação ativa da sociedade perante os entes públi-
cos significa salutar fiscalização externa, fortalecendo a cultura de 
transparência e dando aos usuários condições de interagirem livre-
mente com os órgãos governamentais para a solução de questões 
pessoais ou para contribuir com a formulação de políticas públicas 
e melhoria dos serviços, razão pela qual essas ações fiscalizatórias e 
propositivas são relevantes à democracia (ANTUNES; FREITAS; RI-
BEIRO FILHO, 2010).

Na década de 1980, no ambiente de redemocratização, em res-
posta à crise de legitimidade do regime ditatorial, surgiram iniciativas 
visando assegurar ampla a participação popular e o controle político 
(MENEZES, 2015, p. 14). Em meio a conturbado cenário socioeconô-
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mico, carência de legitimação e reclamos por participação nas delibe-
rações do Estado, especificamente com a Carta Magna, descortina-se 
a possibilidade de participação direta da sociedade na gestão pública, 
propiciando o controle social e a concretização dos direitos no país 
(CARDOSO, 2010; SILVA et al., 2009; ROMÃO, 2012).  

Segundo Lyra (2009, p. 161), “a mais importante revolução já 
ocorrida no país, na   história da frágil democracia brasileira – de cará-
ter processual, silenciosa e pacífica – foi a que (...) colocou o cidadão 
comum como protagonista central da práxis política”. 

O Brasil, conforme Ciconello (2008, p. 1), é atualmente um gran-
de “celeiro de iniciativas e de ideias no que diz respeito à ampliação 
da participação de cidadãos e cidadãs nas decisões públicas”, bem 
mais salutares ao se considerar o curto tempo de “retomada da de-
mocracia representativa e a implantação da democracia participativa 
[...]”, segundo o autor (2008, p. 11). 

Nesse contexto, o atual modelo brasileiro de ouvidorias públicas 
tem fundamento no inciso I do § 3º do art. 37 da Carta Cidadã, com 
redação dada pela Emenda Constitucional (EC) nº 19, fixando que as 
reclamações relativas à prestação de serviços públicos seriam disci-
plinadas em lei ordinária, sendo este comando constitucional a pedra 
fundamental das ouvidorias públicas. 

Segundo Santos et al. (2019, p. 653), a gênese das ouvidorias 
públicas no Brasil surge “um desejo de empoderamento da população 
brasileira, banhada em espírito democrático e esperançosa de uma 
participação cidadã que estimule o controle social”.

A regulamentação ao art. 37, § 3º, I da CF/1988 sobreveio com a 
Lei nº 13.460/2017, marco normativo que reconhece a essencialidade 
das ouvidorias públicas na regulação e no controle da qualidade dos 
serviços disponibilizados à sociedade, e que fixou regras para a cria-
ção das ouvidorias públicas.

 Mister destacar que, em alguns casos, o referido comando cons-
titucional só se consolidou após a EC nº 45/2004 e, noutras situações, 
estranhamente, com a vigência da Lei nº 13.460/2017.

A obrigatoriedade de criação de ouvidorias judiciais e no Minis-
tério Público foi estabelecida com a inclusão, respectivamente, do § 
7º do art. 103-B e § 5º do art. 130-A no texto constitucional, através da 
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EC nº 45/2004. As ouvidorias de justiça, especificamente, começaram 
a ter caráter constitucional a partir da citada EC (CALLEGARI, 2014). 

Outro importante marco normativo afeto às ouvidorias públicas 
é a Lei nº 12.527/2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação 
(LAI), que criou o Serviço de Informação ao Cidadão (SIC); afastou 
a cultura do sigilo; e trouxe mais transparência às atividades, ações, 
gastos e políticas públicas. No âmbito da Justiça Eleitoral, a regula-
mentação da LAI se deu através da Res. TSE nº 23.435/2015, ficando 
a cargo de cada Regional a sua própria regulamentação. 

A lei federal supracitada aprimora a consciência de participação 
coletiva (NASCIMENTO; PARCA, 2016), sendo relevante instrumen-
to para a transparência e fiscalização das atividades estatais. 

Conforme mandamento constitucional pátrio, e a teor da Lei nº 
12.527/2011 e Lei nº 13.460/2017, qualquer cidadão e participar, su-
gerir, opinar, fiscalizar e controlar as atividades de órgãos públicos em 
todos os níveis decisórios, inclusive no tocante a questões orçamentá-
rias e financeiras. 

Assim, as ouvidorias públicas acabam sendo um “desaguadou-
ro natural” das insatisfações com o desempenho institucional, sendo, 
portanto, uma relevante fonte de informações para que os gestores 
possam propor melhorias e corrigir os rumos da Administração Pública 
(LYRA, 2009, p. 181). 

Nos novos cenários da gestão pública, a mais recente vertente 
cuida do foco em resultados, no qual a qualidade e a adequação dos 
serviços às necessidades dos usuários são consideradas aspectos rele-
vantes para o bom desempenho, avaliação e perenização da adminis-
tração (SCHIKMANN, 2010, p. 12).

Quanto às ouvidorias judiciais, o Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) possui normas regulamentares que balizam o funcionamento e 
a atuação das citadas ouvidorias – incluídas as ouvidorias eleitorais 
– destacando-se Resolução CNJ nº 103/2010 que dispõe sobre as atri-
buições da ouvidoria do CNJ e determina a criação de ouvidorias no 
âmbito dos tribunais brasileiros.

Sobre o papel das ouvidorias públicas, nas quais se encaixam 
as ouvidorias eleitorais, verifica-se que estas promovem a inclusão 
na medida em que permitem aos usuários apresentar demandas de 
natureza diversa e também exigir que suas necessidades sejam aten-
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didas (MIGUEL, 2014). Ou seja, funcionam como canal de diálogo e 
também de mediação entre usuários e entes estatais, servindo, ainda, 
para solucionar eventuais conflitos sem necessidade de interferência 
judicial (GURGEL, 2004).

A Justiça Eleitoral (JE) é a instituição viabilizadora do exercício, 
pelo povo, do seu poder; cuida do processo eleitoral e do conjunto 
de ações necessárias à concretização do exercício do poder político, 
motivo pelo qual não seria possível, aos brasileiros, o exercício desse 
poder sem a JE, única instituição estatal que desempenha, na reali-
zação de sua atividade-fim, atividades administrativas, legislativas e 
jurisdicionais (MINAMI, 2012, p. 29).

O papel das ouvidorias eleitorais, enquanto espécie do gênero 
ouvidorias públicas, compreende, além das atribuições comuns às ou-
vidorias judiciais, a colaboração com a legitimação do processo elei-
toral, ante às peculiaridades desta justiça especializada que possui, 
além da função jurisdicional, as funções administrativas de gerencia-
mento do cadastro eleitoral e realização das eleições, ampliando, as-
sim, os espaços de participação dos cidadãos e se consolidando como 
instância de controle social. As ouvidorias eleitorais foram talhadas 
para o aprimoramento da gestão e, ainda, cooperação com a legitima-
ção do processo eleitoral no país. 

Desta forma, as ouvidorias eleitorais possuem relação mais pró-
xima e intensa com os cidadãos, em relação às demais ouvidorias ju-
diciais, e fazem com que estes enxerguem a Justiça Eleitoral de forma 
mais ampla, podendo auxiliar inclusive na manutenção de sua credi-
bilidade.

A Associação Brasileira de Ouvidores, em seu código de ética, 
destaca que a função do Ouvidor/Ombudsman visa o aperfeiçoamen-
to do Estado e das empresas; a busca da eficiência e da austeridade 
administrativa, aqui merecendo destaque os seguintes mandamentos 
éticos: preservar e respeitar os princípios da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos; estabelecer canais de comunicação de forma 
aberta, honesta e objetiva, procurando sempre facilitar e agilizar 
as informações (papel de conexão); reconhecer a diversidade de 
opiniões, preservando o direito de livre expressão (papel de dar voz 
ao cliente-cidadão); facilitar o acesso à ouvidoria, simplificando pro-
cedimentos, agindo com imparcialidade e justiça (papel de simplifica-
ção); buscar a constante melhoria das suas práticas, utilizado eficaz e 
eficientemente os recursos colocados à sua disposição (papel de apoio 
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à gestão e instrumento de melhoria contínua); buscar a correção dos 
procedimentos errados, evitando a sua repetição, estimulando, persis-
tentemente, a melhoria da qualidade na administração em que esti-
ver atuando (papel de instrumento de controle social e ferramenta da 
qualidade); promover a justiça e a defesa dos interesses legítimos dos 
cidadãos (papel de defesa dos cidadãos), dentre outros (ABO, 1997).

O Tribunal Superior Eleitoral (TSE), por meio da Resolução nº 
23.268/2010, que dispõe sobre a Central do Eleitor – que teve sua de-
nominação alterada para Assessoria de Informações ao Cidadão e res-
pectivo remanejamento para a Secretaria do Tribunal nos termos do 
art. 1º, VIII, da Res. TSE nº 23.420/2014 –, estabelece que seu escopo 
é “servir de canal direto e efetivo de comunicação entre o cidadão e o 
Tribunal Superior Eleitoral, destinada à melhoria do atendimento das 
demandas por esclarecimentos, sugestões, reclamações e informações 
institucionais” (papel de conexão e canal de comunicação, art. 2º). 

A partir das competências da referida Assessoria de Informações 
do TSE (art. 3º), vislumbram-se o norte do papel das ouvidorias eleito-
rais: i) prestar informações e ii) receber manifestações (papel de cone-
xão; papel de ferramenta de transparência e de participação social); 
iii) encaminhar denúncias (papel de instrumento do controle social); 
iv) interagir com fins de solução das manifestações recebidas (papel 
de defesa dos cidadãos); v) sugerir políticas tendentes à melhoria e 
ao aperfeiçoamento das atividades (papel de apoio à gestão e instru-
mento de melhoria contínua); vi) realizar eventos de esclarecimento 
dos direitos do eleitor e incentivo da participação popular (papel de 
ferramenta de transparência e de participação social). Assim, em re-
sumo, esta norma do Tribunal Superior Eleitoral pode balizar o papel 
das demais ouvidorias eleitorais (TSE, 2010).

No tocante ao aprofundamento da Lei nº 13.460/2017, tem-se 
inovações quanto à carta de serviços e ao quadro geral de serviços; 
às manifestações dos usuários; ao fortalecimento das ouvidorias pú-
blicas; ao conselho de usuários e à avaliação dos serviços, sendo re-
levante mapear quais desses instrumentos já são utilizados nas ou-
vidorias e tribunais eleitorais, configurando, assim, uma lacuna de 
pesquisa a ser preenchida. 

Os Conselhos de Usuários, por exemplo, servem para legitimar 
e dar maior representatividade à participação social no acompanha-
mento da prestação e avaliação dos serviços prestados à sociedade. 
Tais conselhos atuam a partir de um processo de controle que lida com 
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o ajuste das operações a determinados padrões previamente estabe-
lecidos. 

Assim, concernente aos pilares e inovações da Lei nº 13.460/2017, 
o formulário de pesquisa (survey) ajudará no mapeamento nacional 
acerca do papel e serviços das ouvidorias eleitorais em face das regras 
do diploma legal em comento.

2 METODOLOGIA

A metodologia aplicada nesta pesquisa científica contempla pes-
quisa bibliográfica, de cunho exploratório e não sistemático; pesquisa 
de campo (survey) com levantamento de dados e análise quantitati-
va dos dados obtidos. Quanto à finalidade e realização de objetivos, 
trata-se de uma pesquisa básica estratégica e exploratória, respec-
tivamente, com aplicação de método fenomenológico e abordagem 
quantitativa.

Para se chegar aos objetivos definidos no início deste trabalho, 
a metodologia utilizada foi dividida em duas etapas: busca por refe-
renciais teóricos e etapa empírica, com abordagem quantitativa, que, 
segundo Godoi e Balsini (2006), refere-se a diversos meios de pesqui-
sa que ajudam o pesquisador a entender e a explicar algum fenômeno 
social. 

Explanado o cenário, por meio da pesquisa bibliográfica explo-
ratória, agregou-se ao presente trabalho a abordagem predominante-
mente quantitativa, com levantamento de dados mediante pesquisa 
survey, submetida às 28 ouvidorias eleitorais brasileiras. 

O levantamento de dados, abordagem quantitativa, tem como 
população o universo de ouvidorias eleitorais existentes no país. As 
respostas às questões da pesquisa, registradas no Google Forms, fo-
ram formuladas às ouvidorias eleitorais com parcial caráter de sigilo-
sidade, apenas quanto aos dados pessoais dos respondentes, em face 
de pedidos de informações (respostas ao questionário) formulados 
com base na Lei de Acesso à Informação (LAI).

Enquanto a fundamentação teórica teve o propósito de promover 
a compreensão da temática e do contexto do problema de pesquisa, o 
levantamento de dados e a respectiva análise quantitativa buscaram 
quantificar e mensurar estatisticamente os dados coletados; identifi-
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car e avaliar a quantidade de casos representativos; identificar e fir-
mar uma linha de ação final.

Diante da necessidade de analisar os dados intrínsecos aos re-
sultados numéricos, a análise quantitativa nesta pesquisa teve grande 
relevância. Nesse tocante, considerando-se os propósitos do presente 
estudo, parte da pesquisa se classifica como descritiva, tendo em vista 
que o objetivo será obter diagnóstico e fazer análise a respeito do pa-
pel das ouvidorias eleitorais em face da Lei nº 13.460/2017.

A finalidade desta pesquisa básica estratégica, a depender dos 
resultados, pode posteriormente ser definida como aplicada (APPO-
LINÁRIO, 2006). Se a partir dos resultados for possível propor novos 
processos de trabalho, novos serviços ou alterações nos serviços já 
existentes, conforme exigências legais e necessidades dos usuários 
ou das próprias ouvidorias eleitorais, esta pesquisa poderá ganhar 
contorno aplicado.

A operacionalização da pesquisa se deu em quatro fases, a sa-
ber: a) levantamento bibliográfico, já apresentado; b) elaboração e 
validação do instrumento de coleta de dados; c) coleta de dados; d) 
análise de dados.

A pesquisa para o referencial teórico tratou de aspectos relacio-
nados ao modelo brasileiro de ouvidorias públicas e seu respectivo pa-
pel, bem como dispor sobre a Lei nº 13.460/2017. A análise da citada 
lei resultou, após validação, em survey com 35 questões, observados 
os 5 pilares do CDU, quais sejam: carta de serviços; manifestações 
dos usuários; fortalecimento das ouvidorias; conselho de usuários; e, 
por fim, avaliação dos serviços. As etapas de coleta de dados e respec-
tivas inferências constam da seção 3 – análises e discussão. 

3 ANÁLISE E DISCUSSÃO

O instrumento de coleta de dados foi aplicado com fins de iden-
tificar o perfil dos respondentes; levantar informações gerais sobre 
a estrutura e funcionamento das ouvidorias eleitorais e obter infor-
mações relativas às disposições da Lei nº 13.460/2017. Para analisar 
aspectos atinentes ao Código de Defesa dos Usuários (CDU), foram 
identificados os comandos normativos mais relevantes e atribuições 
específicas referentes às ouvidorias eleitorais cujo cumprimento e fre-
quência de realização, respectivamente, deveriam ser informadas.  
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A posterior validação do instrumento de coleta de dados foi feita 
mediante análise de um(a) servidor(a) de ouvidoria eleitoral, em cará-
ter de sigilosidade. Após análise, foi feita a exclusão de dez perguntas 
e reformulação de algumas outras questões, ficando o instrumento da 
pesquisa com um total de 35 questionamentos.

O formulário foi submetido às 28 ouvidorias eleitorais, como des-
crito na metodologia, ficando disponível de 09 a 14 de julho de 2021, 
data em que a última ouvidoria registrou suas respostas. Foram detec-
tadas duas inconsistências, referentes a duplicidade de informações 
prestadas por duas ouvidorias eleitorais, tendo sido descartadas suas 
derradeiras respostas, vez que a descrição do formulário survey aler-
tava que bastava apenas uma resposta por cada Regional.    

A análise dos dados se deu com o auxílio das funcionalidades 
do Microsoft Excel, relevante em toda a etapa de abordagem quan-
titativa, em especial para a obtenção de percentuais e construção de 
gráficos, bem como para a elaboração de diagramas de Pareto e de-
mais inferências estatísticas. A interpretação de tais dados será apre-
sentada ao longo desta seção, sendo os resultados categorizados em: 
perfil dos respondentes, informações gerais das ouvidorias eleitorais 
e pilares da Lei nº 13.460/2017. 

Quanto ao perfil dos respondentes, foram aplicadas três pergun-
tas. Em relação ao grau de instrução, tem-se cinco respondentes com 
superior completo (17,9%); 18 com especialização (64,3%) e outros 
cinco respondentes com mestrado (17,9%). Relativamente ao tempo 
de atuação na ouvidoria eleitoral, um respondente indicou ter mais 
de 15 anos (3,6%) de atuação na ouvidoria; cinco servidores (17,9%) 
para os esses três parâmetros: menos de um ano, de seis a dez anos e 
de 11 a 15 anos; e seis colaboradores (21,4%) com tempo de atuação 
entre um a dois anos e de três a cinco anos. Já quanto ao cargo ocupa-
do na Justiça Eleitoral, dentre os respondentes, tem-se: sete Analistas 
Judiciários (25%); seis Técnicos Judiciários (21,4%); dois assessores 
da ouvidoria (7,1%); oito assistentes de chefia (28,6%) e cinco chefes 
de seção (17,9%).

Abaixo, tem-se dados do tempo de atuação dos respondentes 
nas ouvidorias eleitorais. Verifica-se que apenas cinco respondentes 
(17,9%) atuam há menos de um ano, indicando tratar-se de função 
recente. Percebe-se relativa estabilidade na lotação do corpo técnico, 
com 57,1% dos respondentes tendo entre três e 15 anos no exercício 
de suas funções em ouvidoria eleitoral.
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Imagem 2:  Tempo de atuação na ouvidoria eleitoral

Fonte: Autores

No quesito de informações gerais sobre as ouvidorias eleitorais, 
contemplando o tempo de existência formal e outras perguntas so-
bre estrutura e funcionamento, foram formuladas sete questões. A 
primeira questão diz respeito à unidade da federação da ouvidoria 
respondente, vinculando-a às demais respostas, obtidas com base na 
LAI e, portanto, sem caráter de sigilosidade. No entanto, nessa etapa 
da abordagem quantitativa, os dados serão apresentados apenas com 
quantitativos de respostas e respectivos percentuais, além de gráficos, 
para facilitar visualização e percepções. Abaixo, tem-se análise das 
respostas às questões dois a sete.

Imagem 3: Tempo de existência formal da ouvidoria eleitoral

Fonte: Autores

Questão 2:
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Fonte: Autores

Fonte: Autores

Fonte: Autores

Fonte: Autores

Imagem 4: Vinculação da ouvidoria na estrutura adm. do tribuna

Imagem 7: Previsão formal de designação de ouvidor substituto

Questão 3:

Imagem 5: Quantidade de servidores/funcionários da ouvidoria Questão 4:

Imagem 6: Duração média do mandato do(a) ouvidor(a) Questão 5:

Questão 6:
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Fonte: Autores

Quanto à questão dois, destaca-se que nenhuma das ouvidorias 
eleitorais tem menos de um ano de existência e apenas 2 (7,1%) tem 
entre um e dois anos, enquanto que dezoito ouvidorias (64,2%) indi-
caram ter mais de 11 anos da criação formal em seus respectivos tri-
bunais, tempo aproximado ao lapso de vida do Colégio de Ouvidores 
da Justiça Eleitoral (COJE), fundado em Fortaleza/CE no dia 16 de 
setembro de 2011 e que neste ano completa dez anos de existência. O 
primeiro presidente do colegiado foi o então ouvidor do TRE do Cea-
rá, Des. Raimundo Nonato Silva Santos.

Verifica-se que dez das ouvidorias pesquisadas (35,7%) tem até 
dez anos de existência, indicando que a formalização de criação des-
sas unidades se deu provavelmente após a fundação do COJE, sendo 
a criação dessas dez ouvidorias, quiçá, frutos dos esforços de difusão 
do instituto das ouvidorias eleitorais e defesa de suas prerrogativas, 
conforme itens três e cinco da Carta de Fortaleza, bem como das pos-
tulações da comissão executiva do COJE para a criação de ouvidorias 
eleitorais em todas as unidades da federação.  

Quanto à vinculação formal das ouvidorias eleitorais na estru-
tura administrativa dos respectivos tribunais, verifica-se que somente 
três ouvidorias pesquisadas (10,7%) responderam ser unidades admi-
nistrativas distintas, indicando provavelmente a necessidade de rea-
valiação da questão da autonomia, postulado do COJE desde a Carta 
de Salvador, de 02 março de 2012. Nesse tocante, tem-se ainda que 
21 ouvidorias (75%) se vinculam à Presidência e duas outras (7,2%) 
ao Pleno, alta administração dos respectivos tribunais, o que, de outra 
banda, pode ser um facilitador de sua atuação e do fiel cumprimento 
do papel das ouvidorias eleitorais. 

Imagem 8: Sistema utilizado na ouvidoria eleitoral
Questão 7:
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Relativamente à utilização de sistema informatizado de ouvido-
ria para o recebimento e tramitação das manifestações dos usuários, 
tem-se que dez ouvidorias pesquisadas (35,7%) usam sistema desen-
volvido no próprio tribunal e outras dez (35,7%) usam o sistema SEI, 
com uma ouvidoria (3,6%) em fase de implementação do SEI, Módulo 
Ouvidoria. Nesse quesito, o que mais chama atenção é que uma das 
ouvidorias pesquisadas (3,6%) apontou não utilizar sistema de ouvi-
doria, o que deve ser avaliado com base na teoria de gestão da infor-
mação e relevância de informatização dos fluxos da informação. 

A seguir, passa-se à análise das respostas às questões principais do 
formulário survey, formuladas com base na Lei nº 13.460/2017, visando 
responder ao problema de pesquisa e atingir o objetivo geral de obter 
diagnóstico atual dos serviços das ouvidorias eleitorais em face do CDU 
e o objetivo específico três, que é fazer análise do cenário nacional atra-
vés da análise dos dados obtidos junto às 28 ouvidorias eleitorais.  

As inferências estatísticas que seguem estão relacionadas aos cin-
co pilares da Lei nº 13.460/2017 e foram obtidas mediante aplicação 
de análise frequentista, por meio da adoção das frequências: simples 
(f), simples relativa (fr), acumulada (F) e relativa acumulada (Fr). As 
análises visam entender as concentrações das respostas das ouvidorias 
eleitorais brasileiras e, assim, estabelecer padrões e tendências.

O gráfico um trata da concentração dos tipos manifestações 
recebidas pelas 28 ouvidorias eleitorais (art. 2º, inciso V, da Lei nº 
13.460/2017), sinalizando um predomínio concentrado em: reclama-
ção, elogio, sugestão e denúncia (aproximadamente de 56%).

Gráfico 1: Pareto referente aos tipos de manifestações recebidas.

Fonte: Autores, com dados do formulário survey.
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A seguir, tem-se a Tabela 1, com análise dos dados do formulá-
rio survey relativos à Carta de Serviços (Lei nº 13.460/2017): publi-
cação no site (art. 7º), periodicidade de atualização (art. 7º, § 4º) e 
participação das ouvidorias eleitorais em sua elaboração.

Tabela 1: Características do Pilar I – Carta de Serviços

PILAR I – CARTA DE SERVIÇOS        

Carta de Serviços publicada no site (art. 7º) f fr F Fr

Sim 28 100,0% 28 100,0%

Não 0 0,0% 28 100,0%

Total 28 100,0%    

Periodicidade de Revisão/Atualização (art. 7º, 
§ 4º) f fr F Fr

Bienal 2 7,2% 2 7,1%

Anual 10 35,7% 12 42,9%

Semestral 2 7,1% 14 50,0%

Outra 14 50,0% 28 100,0%

Total 28 100,0%    

Participação das Ouvidorias Eleitorais na 
elaboração da Carta de Serviços f fr F Fr

Sim 20 71,4% 20 71,4%

Não 4 14,3% 24 85,7%

Talvez 4 14,3% 28 100,0%

Total 28 100,0%    

Fonte: Autores, com dados do formulário survey.

Na análise referente ao pilar I da Lei nº 13.460/2017 (Carta de 
Serviços), Tabela 1, observa-se que, na sua totalidade, as cartas de 
serviços são publicadas nos sites dos tribunais, sendo que, na metade 
dos casos, com a seguinte periodicidade mínima: bienal. Verificou-
-se também uma participação efetiva das ouvidorias na elaboração da 
carta de serviços (71,4%).
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Tabela 2: Características do Pilar II – Manifestações dos Usuários

PILAR II – MANIFESTAÇÕES DOS 
USUÁRIOS        

Exigência de identificação do requerente 
que inviabilize a manifestação (art. 10, § 1º) f fr F Fr

Sim 3 10,7% 3 10,7%

Não 25 89,3% 28 100,0%

Total 28 100,0%    

Existência de motivos determinantes da 
manifestação (art. 10, § 2º) f fr F Fr

Sim 1 3,6% 1 3,6%

Não 27 96,4% 28 100,0%

Total 28 100,0%    

Requer meio de certificação da identidade 
do usuário nas manifestações por meio 
eletrônico? (art. 10, § 5º) f fr F Fr

Sim 8 28,6% 8 28,6%

Não 20 71,4% 28 100,0%

Total 28 100,0%    

Proteção da identificação do requerente via 
“restrição de acesso” (art. 10, § 7º) f fr F Fr

Sim 26 92,9% 26 92,9%

Não 2 7,1% 28 100,0%

Total 28 100,0%    

Existência de hipótese de recusa ao 
recebimento de manifestação (art. 11) f fr F Fr

Sim 10 37,0% 10 37,0%

Não 17 63,0% 27 100,0%

Total 27 100,0%    

Fonte: Autores, com dados do formulário survey.

Referente ao pilar II, que trata das manifestações dos usuários 
(Tabela 2), tem-se que não é inviável a manifestação junto às ouvi-
dorias eleitorais por exigência de identificação do usuário (89,3%), 
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assim como, na maioria das ouvidorias, não se requer meio de certifi-
cação da identidade dos usuários nas manifestações por meio eletrô-
nico (71,4%). A esmagadora maioria das ouvidorias eleitorais (92,9%) 
adota meios de proteção da identificação do requerente por meio de 
restrição de acesso. Aproximadamente 63% das respostas indicam a 
não existência de hipótese de recusa ao recebimento de manifesta-
ções (art. 11).

Ao analisar o gráfico 2, sobre os canais de atendimento aos usuá-
rios utilizados pelas 28 ouvidorias eleitorais, verifica-se a concentra-
ção (aprox. 72%) nos seguintes canais de atendimento: e-mail, telefo-
ne, presencial e formulário virtual.

Gráfico 2: Pareto referente a canais de atendimento utilizados.

Fonte: Autores, com dados do formulário survey.

Tabela 3: Características do Pilar III – Fortalecimento das Ouvidorias

PILAR III - FORTALECIMENTO DAS 
OUVIDORIAS        

Propõe aperfeiçoamentos aos serviços do 
tribunal (art. 13, III)   f      fr   F      Fr

Sim 22 78,6% 22 78,6%

Em fase de estudos 5 17,9% 27 96,4%

Não 1 3,6% 28 100,0%

Total 28 100,0%    
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PILAR III - FORTALECIMENTO DAS 
OUVIDORIAS        

Propõe aperfeiçoamentos aos serviços do 
tribunal (art. 13, III)   f      fr   F      Fr
Modo como as propostas de aprimoramentos 
são apresentadas f fr F Fr

Comunicação Interna 11 30,6% 11 30,6%

Relatório Anual da Ouvidoria 8 22,2% 19 52,8%

Memorando 7 19,4% 26 72,2%

Relatório Trimestral da Ouvidoria 3 8,3% 29 80,6%

Relatório mensal da ouvidoria 2 5,6% 31 86,1%

Relatório Semestral da Ouvidoria 1 2,8% 32 88,9%

Outros 4 11,1% 36 100,0%

Total 36 100,0%    
Vias de tramitação das propostas de 
aperfeiçoamento f fr F Fr

Sistema SEI 15 53,6% 15 53,6%
Encaminhadas diretamente pelo ouvidor à alta 
administração 7 25,0% 22 78,6%

Sistema PAD 3 10,7% 25 89,3%

Outros 3 10,7% 28 100,0%

Total 28 100,0%    
Propõe a adoção de medidas para defesa dos 
direitos dos usuários f fr F Fr

Sim 14 50,0% 14 50,0%

Não 2 7,1% 16 57,1%

Em fase de estudos 12 42,9% 28 100,0%

Total 28 100,0%    
Existência de rotina de mediação e 
conciliação (art. 13, VII) f fr F Fr

Sim 3 10,7% 3 10,7%

Não 17 60,7% 20 71,4%

Em fase de estudos 8 28,6% 28 100,0%

Total 28 100,0%    
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PILAR III - FORTALECIMENTO DAS 
OUVIDORIAS        

Propõe aperfeiçoamentos aos serviços do 
tribunal (art. 13, III)   f      fr   F      Fr

Elaboração, anualmente, do relatório de 
gestão (art. 14, II) f fr F Fr

Sim 24 85,7% 24 85,7%

Não 3 10,7% 27 96,4%

Outros 1 3,6% 28 100,0%

Total 28 100,0%    

Os relatórios de gestão possuem indicação 
de falhas com sugestão de melhorias f fr F Fr

Sim 11 39,3% 11 39,3%

Não 6 21,4% 17 60,7%

Em fase de estudos 11 39,3% 28 100,0%

Total 28 100,0%    

Fonte: Autores, com dados do formulário survey.

Ao analisar os dados referentes ao pilar III, Tabela 3, temos o 
predomínio da atuação das ouvidorias eleitorais já propondo melho-
rias à prestação dos serviços dos respectivos tribunais (78,6%), sen-
do tais propostas de aperfeiçoamentos apresentadas, na maior parte 
das ouvidorias, por meio de comunicação interna, relatórios anuais e 
memorando (aprox. 76%). As vias de tramitação de tais propostas de 
melhoria, em sua maioria, ocorrem através do Sistema SEI (53,6%) ou 
encaminhadas diretamente pelos ouvidores eleitorais à alta adminis-
tração (28,6%). 

Referente à atuação das ouvidorias em propor a adoção de medi-
das para a defesa dos direitos dos usuários (art. 13, inciso V), verifica-
-se uma tendência positiva (implantada ou em fase de estudos) em 26 
ouvidorias eleitorais, representando 92,9% da população pesquisada. 

Entretanto, quanto à existência de rotina de mediação e conci-
liação, somente três ouvidorias eleitorais indicaram já atuar com tais 
rotinas (10,7%), em observância ao disposto no inciso VII do art. 13 
da Lei nº 13.460/2017, comando normativo que precisa ser observado 
pelas demais ouvidorias eleitorais.  

A maioria das ouvidorias eleitorais (85,7%) já elabora, anualmen-
te, o relatório de gestão (art. 14, II), sendo que somente 11 ouvidorias 
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(39,3%) responderam que seus relatórios já possuem indicação de fa-
lhas e sugestão de melhorias; e, em outras 11 ouvidorias, essa medida 
está em fase de estudos, análise e/ou planejamento (39,3%).

Tabela 4: Características do Pilar IV – Conselho de Usuários

PILAR IV - CONSELHO DE USUÁRIOS        

Participação dos usuários por meio de 
Conselho dos Usuários f fr F Fr

Sim 0 0,0% 0 0,0%

Não 25 89,3% 25 89,3%

Em fase de estudos 3 10,7% 28 100,0%

Total 28 100,0%    

A composição do conselho possui critérios de 
representatividade e pluralidade f fr F Fr

Não se aplica 28 100,0% 28 100,0%

Fonte: Autores, com dados do formulário survey.

Analisando o pilar IV da Lei nº 13.460/2017, com as inferências 
das respostas das ouvidorias consultadas registradas na Tabela 4, per-
cebe-se a ausência de Conselho de Usuários no âmbito da Justiça 
Eleitoral, sendo que apenas três ouvidorias eleitorais (10,7%) respon-
deram que a implementação de tais conselhos está em fase de estu-
dos. As outras 25 ouvidorias pesquisadas (89,3%) apontaram respos-
tas negativas à questão sobre o efetivo cumprimento do art. 18, caput, 
da citada norma legal. 

Em todas as respostas quanto aos critérios de representatividade 
e pluralidade na composição dos conselhos de usuários, não se tem 
a aplicação de tais critérios em 100% das respostas obtidas, devido 
à atual inexistência de conselhos de usuários nos tribunais eleito-
rais consultados, sendo esta uma lacuna que precisa ser observada, 
para fins de efetivo cumprimento do disposto no Capítulo V da Lei nº 
13.460/2017 (arts. 18 a 22).
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Tabela 5: Características do Pilar V – Avaliação dos Serviços

PILAR V - AVALIAÇÃO CONTINUADA DOS 
SERVIÇOS        

Realização de avaliação da efetividade dos ser-
viços prestados pelo tribunal e dos níveis de sa-
tisfação dos usuários (arts. 23 e 24) f fr F Fr

Sim 27 96,4% 27 96,4%

Não 1 3,6% 28 100,0%

Total 28 100,0%    

Disponibilização, no sistema de ouvidoria, de 
pesquisa de satisfação ao final do atendimento 
das demandas  f fr F Fr

Sim 25 89,3% 25 89,3%

Não 3 10,7% 28 100,0%

Total 28 100,0%    

Sistemática da avaliação do atendimento das 
ouvidorias (periodicidade) f fr F Fr

Contínua 23 82,1% 23 82,1%

Anualmente 2 7,1% 25 89,3%

Trimestralmente 3 10,7% 28 100,0%

Total 28 100,0%    

Resultados das avaliações publicado no site do 
tribunal (art. 23, § 2º) f fr F Fr

Sim 19 67,9% 19 67,9%

Não 9 32,1% 28 100,0%

Total 28 100,0%    

Existência do ranking das unidades do tribu-
nal com maior incidência de reclamação (art. 
23, § 2º) f fr F Fr

Sim 4 14,3% 4 14,3%

Não 24 85,7% 28 100,0%

Total 28 100,0%    

Fonte: Autores, com dados do formulário survey.
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Ao se analisar o pilar V do formulário de pesquisa submetido às 
ouvidorias eleitorais, elaborado com base na Lei nº 13.460/2017, re-
ferente à avaliação continuada dos serviços (arts. 23 e 24), conforme 
Tabela 5, verifica-se um predomínio positivo quanto à realização da 
avaliação de efetividade dos serviços prestados pelo tribunal e dos 
níveis de satisfação dos usuários (96,4%). Em relação à existência de 
pesquisa de satisfação nos sistemas de ouvidoria, ao final de cada 
atendimento, para avaliação específica do atendimento da demanda 
recebida (manifestações), verifica-se que 25 ouvidorias eleitorais res-
ponderam afirmativamente (89,3%). 

A avaliação é realizada de forma contínua em aproximadamente 
82% dos casos, sendo que, em 67,9% das vezes, seus resultados são 
publicados nos sites dos respectivos tribunais, porém com ausência 
do ranking de classificação das unidades com maior incidência de 
reclamação de usuários, fixado pela lei em exame no § 2º do art. 23.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados da pesquisa permitem asseverar que as ouvidorias 
eleitorais cumprem o seu relevante papel de: a) canal de comunicação 
entre usuários e tribunais eleitorais; b) ferramenta de transparência 
pública e controle social; c) mecanismo de participação social e de 
defesa dos direitos dos usuários dos serviços da Justiça Eleitoral; d) 
instrumento de apoio à gestão e de melhoria contínua do atendimento 
e dos serviços em geral.

Quanto às informações gerais sobre a estrutura e funcionamento 
das ouvidorias eleitorais, verifica-se que: i) existe relativa estabilida-
de na lotação do corpo técnico, com 57,1% dos respondentes tendo 
entre três e 15 anos no exercício de suas funções em ouvidoria elei-
toral; ii) apenas duas ouvidorias eleitorais (7,1%) tem entre um e dois 
anos de existência; oito ouvidorias (28,6%) tem de seis a dez anos de 
criação formal; 16 ouvidorias (57,1%) tem de 11 a 15 anos de existên-
cia e as outras duas ouvidorias (7,1%) indicaram mais de 15 anos da 
criação formal, ou seja, dez ouvidorias eleitorais foram criadas após a 
fundação do COJE, que difundiu o instituto de ouvidorias judiciais e 
suas prerrogativas, conforme itens 3 e 5 da Carta de Fortaleza (2011), 
e envidou esforços para incentivar a criação formal de ouvidorias elei-
torais em todas as unidades da federação; iii) somente três ouvidorias 
eleitorais (10,7%) são unidades administrativas autônomas, 21 (75%) 
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se vinculam formalmente à Presidência e as outras duas (7,2%) ao Ple-
no do tribunal, sendo relevante a questão da autonomia, postulado do 
COJE desde a Carta de Salvador (2012); defendida no item 7 do Có-
digo de Ética e no art. 2º, parágrafo único, do Estatuto da Associação 
Brasileira de Ouvidores/Ombudsman e também na literatura pesqui-
sada (LYRA, 2009); iv) para fins de recebimento e tramitação das ma-
nifestações dos usuários, dez ouvidorias pesquisadas (35,7%) usam 
sistema desenvolvido no próprio tribunal e outras dez (35,7%) usam 
o sistema SEI, e uma ouvidoria (3,6%) em fase de implementação do 
SEI, Módulo Ouvidoria. Existem 4 ouvidorias (14,3%) que usam sis-
temas de outros tribunais, uma (3,6%) que usa “fala cidadão” e outra 
(3,6%) que usa “formulário Breve”. Nesse quesito, uma ouvidoria pes-
quisada (3,6%) indicou não utilizar sistema de ouvidoria, merecen-
do reavaliação com base nas teorias de gestão da informação, consi-
derando-se, ainda, a relevância da informatização de informações e 
dados, e respectivos fluxos, em ambiente de ouvidorias públicas ou 
privadas. 

No tocante ao cumprimento da Lei nº 13.460/2017, a análise das 
respostas obtidas neste diagnóstico com fins de análise do cenário na-
cional, a partir das respostas das 28 ouvidorias eleitorais brasileiras, 
aponta que: 

	- As cartas de serviço, na sua totalidade, são publicadas nos sites dos 
tribunais, sendo que, na metade dos casos, com a seguinte perio-
dicidade mínima: bienal; e que houve participação de 71,4% das 
ouvidorias na elaboração de tais cartas;

	- Quanto às manifestações dos usuários, tem-se que não é inviá-
vel a manifestação junto às ouvidorias eleitorais por exigência de 
identificação do usuário, nos termos do § 1º do art. 10 da lei em 
comento (89,3%), assim como, na maioria das ouvidorias, não se 
requer meio de certificação da identidade dos usuários (art. 10, § 
5º) nas manifestações por meio eletrônico (71,4%); destaca-se que 
92,9% das ouvidorias pesquisadas adotam meios de proteção da 
identificação do requerente por meio de restrição de acesso (art. 10, 
§ 7º) e, em aproximadamente 63% das respostas, foi confirmada a 
não existência de hipótese de recusa ao recebimento de manifesta-
ções (art. 11 da citada lei);

	- Existe predomínio da atuação das ouvidorias eleitorais já propon-
do melhorias à prestação dos serviços dos respectivos tribunais 
(78,6%), conforme art. 13, inciso III, da Lei nº 13.460/2017, sendo 
tais propostas de aperfeiçoamentos apresentadas, na maior parte 
das ouvidorias, por meio de comunicação interna, relatórios anuais 
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e memorando (aprox. 76%); as vias de tramitação de tais propostas 
são, em sua maioria, pelo Sistema SEI (53,6%) ou encaminhadas 
diretamente pelos ouvidores à alta administração (28,6%);

	- Somente 2 ouvidorias eleitorais (7,1%) ainda não atuam propondo 
a adoção de medidas para a defesa dos direitos dos usuários (art. 
13, inciso V, da citada lei), verificando-se uma tendência positiva 
(implantada ou em fase de estudos) em 26 ouvidorias eleitorais, re-
presentando 92,9% da população pesquisada;

	- Apenas 3 ouvidorias pesquisadas (10,7%) indicaram atuação com 
rotinas de mediação e conciliação, em observância ao disposto no 
inciso VII do art. 13 da Lei nº 13.460/2017, comando normativo que 
precisa ser observado pelas demais ouvidorias eleitorais com efeti-
va implementação de tais rotinas;

	- A maioria das ouvidorias eleitorais (85,7%) já elaboram, anualmen-
te, o relatório de gestão (art. 14, II), sendo que somente os relatórios 
de 11 ouvidorias (39,3%) já indicam falhas e sugestão de melhorias, 
estando essa medida em fase de estudos, análise e/ou planejamento 
em outras 11 ouvidorias pesquisadas;

Tem-se que precisam ser revistos e observados outros dois rele-
vantes aspectos da Lei nº 13.460/2017, no âmbito da Justiça Eleitoral, 
relacionados especificamente às(ao):

	- Possibilidades de melhorias das atuais sistemáticas de avaliação dos 
níveis de satisfação dos usuários e efetividade dos serviços presta-
dos (art. 18, incisos II e II, da Lei nº 13.460/2017 c/c o disposto nos 
arts. 23 e 24 da citada lei), inclusive com efetiva elaboração e divul-
gação do ranking de unidades com maior incidência de reclamação 
de usuários (art. 23, § 2º); 

	- Conselho de Usuários (art. 18, caput, da Lei nº 13.460/2017), uma 
vez que 25 ouvidorias respondentes (89,3%) indicaram não exis-
tir participação dos usuários no acompanhamento da prestação dos 
serviços do tribunal por meio de tais conselhos de usuários, estan-
do a implantação de tais conselhos em fase de estudos em apenas 
três tribunais (10,7%) pesquisados. A composição dos conselhos de 
usuários, que servem para legitimar e dar maior representatividade 
à participação social no acompanhamento da prestação e avaliação 
dos serviços prestados à sociedade, deve observar os critérios de 
representatividade e pluralidade das partes interessadas (art. 19), 
cabendo a cada Poder a regulamentação sobre a organização e o 
funcionamento de tais conselhos, nos termos do art. 22 da citada lei.

As proposições conclusivas apontam para a relevância do conhe-
cimento, das ações práticas e das interações das ouvidorias eleitorais, 
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bem como das medidas gerenciais adotadas nos respectivos tribunais 
em face da Lei nº 13.460/2017, sendo mister destacar que os dados 
aqui apresentados refletem o universo de pesquisa analisado, não 
sendo, pois, passíveis de generalização a outras ouvidorias e/ou esfe-
ras de Poder.

Sugere-se, por fim, posterior estudo sobre o alcance e efetivo 
cumprimento da Lei nº 13.460/2017 junto às ouvidorias dos demais 
tribunais do país, para fins de análise sistêmica e global da atuação 
das ouvidorias judiciais brasileiras em face da citada lei, em comple-
mento ao presente estudo, especificamente relacionado às ouvidorias 
eleitorais. 
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RESUMO

O artigo visa analisar o processo evolutivo-histórico do papel do Ou-
vidor no Brasil, iniciando no período colonial até os dias atuais. A 
escolha do tema se apresenta em face da transfiguração do sentido da 
função do Ouvidor na administração pública brasileira, que passou de 
um funcionário do rei durante a Colônia, em que exercia o encargo de 
julgar e promover a justiça, para uma atribuição social de porta-voz 
do povo durante o estado democrático de direito do século XXI. O 
objetivo é conhecer todo o processo evolutivo, a partir dos divergentes 
conceitos ao longo da história, e como esse ator político foi relevante 
para o desenvolvimento da democracia atual. A metodologia utiliza-
da foi pesquisa bibliográfica e raciocínio dedutivo. O presente ensaio 
pretende, ainda, demonstrar que, desde o período colonial, o ouvidor 
tem uma ligação importante com a aplicação da justiça, embora en-
contre dificuldades em sua autonomia frente à alta gestão pública. A 
democracia participativa requer institutos que sejam capazes de ga-
rantir a soberania popular e a participação do indivíduo nas políticas 
públicas e nas decisões políticas do país. É necessária a participação 
de um ouvidor que desempenhe um papel independente das forças 
políticas, a fim de garantir a igualdade e liberdade do povo na forma-
ção do estado brasileiro.  

Palavras-chave: Ouvidor. Ouvidoria. Participação Popular. Democra-
cia no Brasil.  
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INTRODUÇÃO

A função do ouvidor e sua representação no cenário político bra-
sileiro foram se modificando ao longo dos anos. Aquela figura do pe-
ríodo colonial e extinta no período regencial, com a promulgação do 
Código de Processo Criminal de Primeira Instância, de 29 de novem-
bro de 1832, somente voltou a existir após o processo de redemocrati-
zação do país, no final do século XX. 

Com a redemocratização do Brasil em 1988, uma nova relação 
foi estabelecida entre o Estado e a sociedade, fundamentada na ci-
dadania e na dignidade da pessoa humana. Surgiram espaços de de-
bate público, tais como os conselhos gestores de políticas públicas, 
os orçamentos participativos, as audiências e consultas públicas e as 
ouvidorias públicas. Assim, consubstanciavam-se os mecanismos de 
participação cívica, fortalecidos nesse novo contexto político.  

Tais mecanismos criam novos espaços de parceria do cidadão 
com o Estado. Dos referidos mecanismos de participação, as ouvido-
rias públicas têm o papel de servir de instrumento à participação dire-
ta do cidadão, permitindo o controle social da Administração Pública, 
além de auxiliar na renovação da sociedade civil, a partir da recons-
trução da confiança e do respeito.

A democracia, como forma de organização política e social do 
Estado, foi implementada para proporcionar igualdade e liberdades 
civis, políticas, econômicas, sociais e culturais. Embora exerça um pa-
pel fundamental na vida humana, a democracia deve criar oportuni-
dades da participação do indivíduo na construção sócio-política, para 
que o indivíduo seja capaz de reivindicar suas necessidades econômi-
cas e de bem-estar, permitindo-lhe uma vida digna. 

O objetivo deste trabalho é conhecer todo o processo evolutivo 
do instituto das Ouvidorias, a partir dos divergentes conceitos ao lon-
go da história, analisando a atuação do Ouvidor na deliberação e a 
harmonização, por meio do debate público, dos interesses conflitantes 
entre indivíduo, sociedade e Estado. 

A evolução histórica das teorias democráticas demonstra a ne-
cessidade de aprimoramento da capacidade deliberativa e participa-
tiva dos cidadãos. Assim, apto a deliberar sobre as questões sociais, o 
povo pode resgatar o espaço público e participar na gestão pública de 
forma efetiva. Para isso, precisa compreender a ideologia dominante, 
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transcender o estado de alienação política e, a partir daí, criar meca-
nismos eficientes de participação no discurso social. 

A metodologia utilizada, quanto ao tipo, foi a pesquisa biblio-
gráfica, mediante consulta a livros, periódicos, legislação, revistas e 
artigos científicos. Quanto aos objetivos, o estudo caracteriza-se por 
ser exploratório e descritivo, em face da descrição dos fenômenos po-
sitivos e negativos percebidos.

1 O OUVIDOR NO BRASIL COLÔNIA E IMPÉRIO  

A figura do ouvidor foi criada no Brasil Colônia em 1534, com a 
finalidade de promover a Justiça, participando da administração das 
capitanias hereditárias, juntamente com o capitão e governador. Nes-
sa época, a justiça ficava a cargo dos particulares, e diante da neces-
sidade de concentrá-la nas mãos dos donatários, foi criado o cargo de 
Ouvidor. 

Cabiam aos governadores da época a nomeação dos ouvidores, 
escolhidos de acordo com o número populacional e o território. Assim, 
os donatários foram dotados de uma grande extensão de poder rela-
cionada à administração da justiça.  

Em 1548, com a nova estrutura da administração na colônia, fo-
ram criados os cargos de governador-geral, o provedor-mor da Fa-
zenda e o ouvidor-geral. A criação deste último cargo foi uma forma 
encontrada pela Coroa para controlar o exercício dos poderes judi-
ciais que estavam nas mãos de particulares (SCHWARTZ, 1979, p. 
24). Assim, a justiça portuguesa na colônia ficava dividida entre a 
justiça real, diretamente exercida pelos representantes do rei, e a jus-
tiça concedida aos donatários, praticada por delegação (WEHLING; 
WEHLING, 2004, p. 37). 

O primeiro Ouvidor-Geral do Brasil foi nomeado em 1549. Sua 
função era de administrar a justiça, agindo como um juiz em nome do 
rei. Representava a autoridade máxima da justiça na colônia. Através 
dele, a Coroa portuguesa buscava controlar o exercício dos poderes 
judiciais que estavam nas mãos de particulares. 

Durante a União Ibérica, de 1580 a 1640, novas transformações 
na estrutura administrativa foram implementadas, como a concentra-
ção das atividades de Justiça da colônia. Foi instalado um tribunal su-
perior, a Relação da Bahia, e mais duas ouvidorias gerais. Uma delas 
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ficava para as três capitanias do Rio de Janeiro, Espírito Santo e São 
Vicente, e a outra para o Maranhão. Nessa época essas duas regiões 
se encontravam separadas do Estado do Brasil.

A partir do final do século XVII, novos cargos de ouvidores fo-
ram criados. Nesse período, houve o processo de substituição dos ou-
vidores providos pelos donatários para os nomeados pelo rei. Todavia, 
esse processo só seria concluído com a lei que extinguiu todas as do-
natarias do reino.  

Em 1808, com a chegada da família real ao Brasil, a adminis-
tração local da colônia passou novamente por grandes modificações. 
Ainda assim, os ouvidores permaneciam com suas atribuições. Toda-
via, durante o período imperial no Brasil (1822-1889), com as mu-
danças importantes na composição da elite na política, tivemos vários 
cargos extintos. Para melhor detectar essas modificações, esse perío-
do é subdivido em cinco momentos. Os dois primeiros subperíodos, 
Primeiro Reinado (1822-1831) e Regência (1831-1840) foram fases 
de profundas transformações. O fim do primeiro reinado significou o 
afastamento de muitos cargos políticos ligados a Pedro I, marcando 
a entrada de uma nova geração que chegava ao comando do plano 
político (CARVALHO, 2008, p. 58-59). 

Assim, no período regencial, com a promulgação do Código de 
Processo Criminal de Primeira Instância, de 29 de novembro de 1832, 
o cargo de ouvidores foram extintos. 

2 O RESSURGIMENTO DO OUVIDOR NO PERÍODO DE 
REDEMOCRATIZAÇÃO DO BRASIL  

Durante o período de redemocratização do Brasil, na década de 
1980, o antigo termo ouvidor ressurgiu, carregando em si um novo 
significado, inspirado na instituição sueca do ombudsman. Dessa vez, 
o nome foi utilizado para caracterizar um órgão público responsável 
por acolher as expectativas sociais e tentar conciliá-las junto ao Esta-
do.   

O ombudsman surgiu na Suécia, no século XVI, e representava o 
funcionário do rei encarregado de controlar a atividade dos juízes do 
reino. Com a constituição sueca de 1809, após um processo que durou 
mais de dois séculos, a figura do ombudsman passou a ser identifi-
cada com a defesa dos direitos individuais. O ombudsman sueco foi 
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fruto do novo governo após a revolução burguesa e possuía a “missão 
de exercer o controle da administração, verificar a observação da lei 
pelos tribunais, podendo processar aqueles que cometessem negli-
gência ou ilegalidade no exercício de seus deveres, obrigando-se a re-
parar a falta cometida” (GIANGRANDE; FIGUEIREDO, 1997, p. 19).  

A primeira ouvidoria pública brasileira foi criada em 1986, no 
município de Curitiba. Desde então, e em especial após a promul-
gação da Constituição Federal de 1988, as ouvidorias públicas evo-
luíram rapidamente, sob o impulso das reivindicações populares por 
participação nas deliberações do Estado.   

Embora o texto constitucional não tenha contemplado expres-
samente o termo ouvidoria, a Emenda Constitucional nº 19, de 04 de 
junho de 1998 dispôs que a lei disciplinaria as formas de participação 
do usuário na Administração Pública, garantindo o direito a reclama-
ções relativas à prestação dos serviços públicos em geral, à manuten-
ção de serviços de atendimento ao usuário, ao acesso de registros ad-
ministrativos, às informações sobre atos de governo e à representação 
contra exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função 
na administração pública. 

Mas, antes da referida EC, outra ouvidoria foi criada. Dessa vez, 
foi a Ouvidoria-Geral da República, em 1995, que integrava parte da 
estrutura do Ministério da Justiça. Em 1999, o Estado de São Paulo 
promulgou a lei de proteção ao usuário do serviço público, determi-
nando a criação de ouvidorias em todos os órgãos públicos estaduais. 

Assim, com a modificação trazida pela EC, de que a lei discipli-
naria as formas de participação do usuário na Administração Pública, 
garantindo o direito a reclamações relativas à prestação dos serviços 
públicos em geral, já se percebeu a necessidade premente da criação 
legal do instituto. 

Em 2004 foi promulgada a Emenda Constitucional nº 45, que 
determinou a criação de Ouvidorias no Poder Judiciário e no Minis-
tério Público no âmbito da União, dos Estados e do Distrito Federal e 
Territórios. 

Dessa forma, a ouvidoria foi ganhando importância e força no 
cenário político e social. Com a promulgação da Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, conhecida como Código de Defesa dos Usuários 
do Serviço Público, a ouvidoria pública foi reconhecida como institui-
ção essencial à boa prestação dos serviços públicos. Essa lei previu 
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a existência das ouvidorias em todos os Poderes e todas as esferas 
federativas. 

Esse processo de ampliação dos espaços de participação fez com 
que hoje existam ouvidorias públicas nos três Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, tendo se consolidado 
como uma instância de controle e participação social, destinada ao 
aprimoramento da gestão pública. 

A participação do cidadão na gestão de políticas públicas tem 
sido importante mecanismo na realização de uma democracia partici-
pativa e deliberativa. Além disso, o controle social das ações da Admi-
nistração Pública tem contribuído na prevenção da corrupção, com a 
transparência dos atos e das gestões públicas, e por consequência, na 
consolidação da cidadania. 

No entanto, para a eficácia do controle social, é necessário que 
cidadãos sejam mobilizados, recebendo orientações sobre como atuar 
e fiscalizar a Administração Pública, tanto em relação aos gastos pú-
blicos, como na concretização dos direitos e garantias fundamentais. 

Portanto, numa democracia a participação política é o elemento 
chave para a tomada de decisões coletivas, vez que a participação po-
pular pode influenciar a motivação individual e coletiva, deixando o 
indivíduo de ser sujeito passivo, consumindo e aceitando as políticas 
públicas, para de forma ativa, assumir suas próprias decisões políti-
cas. 

Isto porque, os cidadãos não são apenas destinatários dos servi-
ços públicos, mas são também participantes ativos do processo de for-
malização, monitoramento e aperfeiçoamento desses serviços. Portan-
to, reside a razão de ser das ouvidorias públicas (CALDEIRA, 2015, 
p. 118).

A democracia para ser participativa demonstrou a necessidade 
de institutos que sejam capazes de garantir a soberania popular e a 
participação do indivíduo nas políticas públicas e nas decisões políti-
cas do país (NASSIF, 2007, p. 9).

Surge, assim, a necessidade premente de dotar os indivíduos 
de capacidade participativa, a fim de estarem aptos a participar das 
discussões políticas, ao resgatar o espaço da fala e da participação 
na gestão pública. Todavia, a compreensão do conceito daquilo que 
entende por “gestão pública” se faz necessário para transcender o 
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estado de alienação política em que se encontra e, a partir daí, criar 
mecanismos eficientes de participação no discurso social. 

Nesse contexto, indaga-se: quais instrumentos o cidadão pos-
sui para, numa democracia participativa, exercer de forma consciente 
sua participação na gestão pública, a fim de alcançar, de forma mais 
imparcial possível, o bem comum? 

A resposta a esse questionamento parte de um direito reconhe-
cido internacionalmente como essencial para o efetivo respeito aos 
direitos humanos, que é o direito à informação. Somente cidadãos 
corretamente informados podem exercer sua atuação no contexto po-
lítico e jurídico do Estado. A garantia ao livre fluxo de informação é 
imprescindível ao exercício da cidadania. 

Assim, para que haja participação efetiva do cidadão e a influên-
cia no planejamento da gestão pública, é necessário que cidadãos te-
nham acesso a várias fontes de informação, e que estas não estejam 
sobre o controle do próprio governo ou de grupos dominantes, a fim 
de que se tenha uma compreensão esclarecida sobre os fatos e direi-
tos (DAHL, 2001, p. 111). 

Para Bonavides (2006, p. 571-572), o direito à democracia, ao plu-
ralismo e à informação são direitos fundamentais de quarta geração, 
com aspectos introduzidos pela globalização política, conforme abaixo 
transcrito: 

A globalização política na esfera da normatividade 
jurídica introduz os direitos de quarta geração, que, 
aliás, correspondem à derradeira fase de institucio-
nalização do Estado social. É direito de quarta gera-
ção o direito à democracia, o direito à informação e o 
direito ao pluralismo. Deles depende a concretização 
da sociedade aberta do futuro, em sua dimensão de 
máxima universalidade, para a qual parece o mundo 
inclinar-se no plano de todas as relações de convi-
vência.

Ao lado dos princípios da legalidade, da impessoalidade, da mo-
ralidade, da eficiência e da publicidade, que regem a Administração 
Pública, o constituinte previu ainda que a administração direta e indi-
reta de quaisquer dos Poderes da União deverá também providenciar 



  - 141  

a participação do usuário na Administração Pública, deixando a cargo 
da legislação ordinária a sua regulamentação. 

O princípio da publicidade, que está fortemente vinculado à li-
berdade de informação, na medida em que todos, sem exceção, têm 
a prerrogativa de informar e ser informado, é uma liberdade pública 
que, não só garante a liberdade de imprensa, como também a liberda-
de de expressão. Para isto, não basta apenas assegurar o direito a essa 
liberdade, mas também garantir que Estado exerça o seu dever de 
informar e, o cidadão, por sua vez, exerça o seu direito de participar 
do processo informativo. 

O direito fundamental, mesmo que reconhecido e declarado, fica 
mitigado em seu conteúdo se não for garantido, ou seja, não há que se 
confundirem direitos com garantias fundamentais. Segundo Barbosa 
(1934, p. 181): 

[...] os direitos fundamentais consagram disposições 
meramente declaratórias (imprimem existência legal 
aos direitos reconhecidos). Já as garantias fundamen-
tais contêm dispositivos assecuratórios (defendem di-
reitos, evitando o arbítrio dos Poderes Públicos). 

Assim, tornar efetivo o direito constitucional à informação é um 
dos grandes desafios do Estado de Direito na construção da democra-
cia participativa. A Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, conhe-
cida como Lei de Acesso à Informação - LAI, regulamenta o direito 
fundamental de qualquer pessoa solicitar e receber dos órgãos e enti-
dades públicos, de todos os entes e Poderes, informações públicas por 
eles produzidas ou custodiadas. Determina que os órgãos públicos 
criem em suas unidades administrativas os chamados SIC (Serviço de 
Informação ao Cidadão). 

Com isso, foi criado um importante mecanismo à disposição da 
Administração Pública, a fim de que esta possa dar efetividade aos 
preceitos constitucionais, ao permitir o acesso à informação, à partici-
pação da população em debates que tenham como pauta as questões 
de relevante interesse social, ou quando da definição de políticas pú-
blicas e elaboração de normas. 

Iasbeck (2006, p. 7) acrescenta outro papel relevante para as 
ouvidorias, o de comunicação. Para o autor, ao prestar esse serviço 
o principal objetivo é o compartilhamento de informações entre as 
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organizações e seus públicos, sendo sua essência sustentada no reco-
nhecimento de que todo usuário de serviços públicos ou privados tem 
a potencialidade de ficar satisfeito ou insatisfeito com o serviço rece-
bido, podendo, assim, reclamar, criticar, elogiar ou pedir informação, 
sugerir novas formas de prestação de serviço.

 Portanto, as ouvidorias públicas se constituem como um canal 
de participação popular, controle social e comunicação entre o Estado 
e a sociedade. As informações trazidas pelos diversos atores, por sua 
vez, passam a ser um bem valioso, que subsidia o aprimoramento da 
ação governamental e dos serviços públicos prestados. Assim, com-
pete ao Ouvidor o resguardo do direito do usuário do serviço público 
(Lei n.º 13.460/2017). Deve, então, atuar na mediação e conciliação 
de conflitos entre o usuário e o órgão ou a entidade pública, acompa-
nhar a prestação dos serviços, visando a garantir a sua efetividade, 
bem como propor a adoção de medidas para a defesa dos direitos do 
usuário. 

Além disso, com o instituto das Ouvidorias, a sociedade exerce o 
controle social. Segundo Bobbio, Matteucci e Pasquino (2004, p. 283): 

se entende o conjunto de meios de intervenção, quer 
positivos, quer negativos, acionados por cada socie-
dade ou grupo social, a fim de induzir os próprios 
membros a se conformarem às normas que a carac-
terizam, de impedir e desestimular os comportamen-
tos contrários às mencionadas normas, de restabele-
cer condições de conformação, também em relação a 
uma mudança do sistema normativo.  

O controle social pode ser realizado de forma direta, quando 
exercido pelo cidadão ou grupo social sem a participação ou interve-
niência de órgão ou entidade pública, ou de forma indireta, quando 
exercido pela população por meio de mecanismos ou instituições co-
locados à sua disposição. 

Portanto, o ouvidor é essencial para o sistema democrático. As li-
berdades civis e políticas são as mais evocadas pelo cidadão no que tan-
ge à cobrança de seus direitos e à manifestação de suas insatisfações. 
Os direitos políticos e civis dão às pessoas a oportunidade de chamar 
a atenção para necessidades gerais e exigir a ação pública adequada. 
A resposta do governo à demanda da população, normalmente, de-
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pende da pressão exercida sobre esses governos, e é nisso que o exer-
cício dos direitos políticos (votar, criticar, protestar, reclamar) pode 
realmente fazer diferença. Essa é uma parte do papel ‘instrumental’ 
da democracia e das liberdades políticas (SEN, 2010, p. 198-199).  

De acordo com Bresser-Pereira (2014, p. 8), o Estado deve ser 
instrumento por excelência de ação coletiva da nação: 

A construção do Estado só ganha sentido na medida 
em que ela é feita para tornar o 
Estado o instrumento por excelência de ação coletiva 
da nação. [...] a capacidade do Estado, a qualidade da 
democracia em cada momento e o processo histórico 
de democratização podem ser avaliados da mesma 
forma como se avalia o progresso ou o desenvolvi-
mento humano de um país.  

Para Bobbio (2017, p. 138), um dos princípios fundamentais do 
estado constitucional é o caráter público como regra, e o segredo como 
a exceção. Nesse sentido, as decisões e atos de governo devem ser co-
nhecidos por todos, sendo este um dos eixos do regime democrático.  

A política instaurada no sistema democrático só terá utilidade se 
servir para melhorar as condições de vida do indivíduo, caso contrá-
rio, é um mero exercício de poder e de opressão. O que se espera da 
democracia é que a governança seja instruída em consonância com 
a participação do cidadão, onde este não tenha que escolher entre 
atender suas necessidades básicas ou exercer seu direito de liberda-
de. Só o reconhecimento integral de todos estes direitos pode assegu-
rar a existência real de cada um deles, já que, sem a efetividade de 
gozo dos direitos econômicos, sociais, e culturais, os direitos civis e 
políticos se reduzem a meras categorias formais. Inversamente, sem a 
realidade dos direitos civis e políticos, sem a efetividade da liberdade 
entendida em seu mais amplo sentido, os direitos econômicos, sociais, 
e culturais carecem, por sua vez, de verdadeira significação. 

Pode-se afirmar, assim, que a democracia está alicerçada tanto 
nas regras adotadas como no modo de o cidadão usufruir das opor-
tunidades criadas, gerando um grau de estabilidade e segurança ao 
defender as áreas negligenciadas de oportunidade social. A demo-
cracia cria uma oportunidade que está relacionada à “importância 
instrumental” e ao seu “papel construtivo”. A ideia de que as opor-
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tunidades são aproveitadas sem se levar em consideração a política 
multipartidária e o dinamismo dos argumentos morais e da formação 
de valores, uma vez que o ativismo dos participantes políticos é eficaz 
na prevenção da fome coletiva e na condenação dos governos flagra-
dos à sua permissão (SEN, 2010, p. 205).  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A figura do ouvidor demonstrou, ao longo da história do Brasil, 
a necessidade constante de melhoria e aperfeiçoamento da relação 
entre indivíduo, sociedade e estado. Criada no período colonial, sua 
atribuição tinha uma ligação importante com a aplicação da justiça, 
confundindo-se com a atual função do juiz de direito, sendo ainda, 
importante para as decisões políticas da época. 

 Todavia, no período regencial, a figura do ouvidor foi do extinta, 
em face da modificação da estrutura administrativa do império e da 
concentração de poder. Houve, portanto, um vácuo de 154 anos até o 
ressurgimento do Ouvidor na esfera política brasileira. 

O processo de redemocratização na década de 1980 trouxe à dis-
cussão a importância da participação popular e do controle social. 
Oportuna então, a criação de órgãos que permitissem ao cidadão par-
ticipar da gestão pública, fiscalizá-la e reivindicar mudanças. A Ouvi-
doria Pública surge como esse órgão.   

As ações das ouvidorias na promoção e defesa de direitos e na 
viabilização da participação e do controle social reúnem subsídios 
para o aperfeiçoamento da administração pública com reflexos para 
a coletividade e, ao mesmo tempo, para a valorização da cidadania e 
para o empoderamento da democracia participativa.  

Assim, responsável por interagir com os usuários de serviços pú-
blicos e com os impactados pela ação do Estado, o ouvidor exerce o 
papel de contribuir e aprimorar a gestão pública e melhorar os ser-
viços oferecidos, bem como zelar pelo cumprimento das solicitações 
de simplificação do atendimento prestado aos usuários dos serviços 
públicos. 

É necessária a participação de um ouvidor que desempenhe um 
papel independente das forças políticas, a fim de garantir a igualdade 
e liberdade do povo na formação do estado brasileiro. O aporte da 
igualdade será amplo apenas na medida em que as liberdades in-
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dividuais qualitativas possibilitadas pelo Estado, destacadamente o 
acesso à saúde e à educação, sejam garantidos a todos de maneira 
primordial na formulação da economia do bem-estar.  

Embora encontre dificuldades em sua autonomia ante a alta ges-
tão pública, as ouvidorias públicas se constituem, por essência, como 
um espaço de fala e escuta dialógica, que funcionam como canal de 
comunicação e recepção de variados temas, em diferentes escopos, a 
fim de garantir o direito à informação, à comunicação, à participação 
popular e controle social.  
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INTRODUÇÃO

O presente artigo foi elaborado por ocasião da comemoração dos 
10 anos do Colégio de Ouvidores Eleitorais – COJE – integra a Obra: 
“COJE, Informação e Sustentabilidade: Edição especial de 10 anos”; 
e procura refletir sobre os desafios atuais e necessidade de aprimora-
mento das práticas e normativas vigentes sobre o funcionamento das 
ouvidorias de justiça.

Assim, o artigo traz um breve histórico acerca da criação das 
ouvidorias de Justiça como um dos resultados do debate acerca da 
reforma do judiciário e da promulgação da Emenda Constitucional nº 
45 de 8 de dezembro de 2004; da edição, no âmbito do CNJ, da Reso-
lução nº 103/2010; e menciona ainda uma série de leis que importa-
ram em impactos diretos no cotidiano das ouvidorias no atendimento 
aos Jurisdicionados, tais como a Lei de acesso à informação, Lei n° 
12.527, de 18 de novembro de 2011 e a mais recente Lei Geral de 
Proteção de dados – LGPD (Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018). 

A apresentação dessas normativas, ainda que em sobrevoo, pre-
tende demostrar como mostra-se pertinente e oportuno o debate sobre 
a revisão e aprimoramento da normativa que regulamenta as Ouvido-
rias no âmbito do Conselho Nacional de Justiça, qual seja, a já men-
cionada Resolução nº 103 de 2010. 

Destacaremos ainda, no âmbito do CNJ, como a sua Ouvidoria 
vem atuando de forma a acompanhar e dar respostas aos imperativos 
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trazidos por esses diplomas e pela prática cotidiana de atendimento 
ao jurisdicionado. Para tanto, mencionaremos um conjunto de proje-
tos e ações, alguns já realizadas e outros em curso, com destaque para 
um levantamento realizado junto às ouvidorias de Justiça, de forma 
a apresentar um recorte dos dados e informações coletados sobre a 
Justiça Eleitoral.

1 EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 45/2004, REFORMA DO 
JUDICIÁRIO E OUVIDORIAS À SEARA CONSTITUCIONAL

Sob uma perspectiva Constitucional, pode-se afirmar que, ao 
menos textualmente, o termo ou instituto da Ouvidoria ou mesmo do 
Ombudsman, não se faziam presentes na Constituição cidadã de 1988.  
Sua previsão expressa deu-se somente com o advento da Emenda 
Constitucional nº 45, de 08 de dezembro de 2004. Todavia, tampouco 
seria correto afirmar que a previsão de mecanismos para exercício de 
suas funções estivesse ausente do texto constitucional.   

É o que se depreende da exegese do texto constitucional pre-
sente da redação original do parágrafo 3º do artigo 37 da CF/88 que 
estabelecia aos legisladores a regulamentação, por meio de Lei espe-
cífica, mecanismos e procedimentos para que as reclamações referen-
tes ao funcionamento e gestão da administração pública, pudessem 
ser apresentados:

Art. 37. A administração pública direta, indireta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obe-
decerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e, também, ao seguinte:
§3º As reclamações relativas à prestação de serviços 
públicos serão disciplinadas em lei.

Balizas que, posteriormente, foram ampliadas ainda na seara 
constitucional, por meio da Emenda Constitucional n. 19, de 1998, 
com a seguinte redação:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios obedecerá aos prin-
cípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Re-
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dação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)
§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do 
usuário na administração pública direta e indireta, 
regulando especialmente: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
I - as reclamações relativas à prestação dos servi-
ços públicos em geral, asseguradas a manutenção 
de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação 
periódica, externa e interna, da qualidade dos servi-
ços; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)
II - o acesso dos usuários a registros administrativos e 
a informações sobre atos de governo, observado o dis-
posto no art. 5º, X e XXXIII; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998); (Vide Lei nº 12.527, 
de 2011)
III - a disciplina da representação contra o exercício 
negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função 
na administração pública. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

Mas de fato, somente a Emenda Constitucional nº 45, comu-
mente conhecida como fruto de um esforço denominado “Reforma do 
Judiciário”, trouxe o Instituto para o texto constitucional de maneira 
inequívoca. E, visando fazer frente ao déficit de legitimidade da Jus-
tiça, compreendeu em apertada síntese as seguintes mudanças nor-
mativas:

a) razoável duração do processo;

b) proporcionalidade entre o número de juízes na unidade jurisdicio-
nal e a efetiva demanda judicial;

c) distribuição imediata dos processos em todos os graus de jurisdi-
ção;

d) funcionamento ininterrupto da atividade jurisdicional;

e) criação do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

Assim, nos dizeres de Mendes (2019, p. 209):

A Emenda Constitucional n. 45 de 2004 foi um mo-
mento fundamental ao país, no qual foi possível reali-
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zar uma análise crítica do Poder Judiciário e realizar 
diversas mudanças no sentido de uma Justiça mais 
célere, eficiente e transparente. Muitas novidades 
por ela trazidas alteraram, de forma definitiva, o pa-
norama dos tribunais brasileiros e contribuíram para 
a melhoria dos serviços prestados à população. [...].

E assim, tendo como norte o aprimoramento da transparência na 
administração, da participação cidadã, e dos meios de participação 
social na administração pública, a EC nº 45, em seu parágrafo 7º, no 
artigo 103 – B da Constituição Federal de 1988, estabeleceu:

§7º A União, inclusive no Distrito Federal e nos 
Territórios, criará ouvidorias de justiça, competentes 
para receber reclamações e denúncias de qualquer 
interessado contra membros ou órgãos do Poder Ju-
diciário, ou contra seus serviços auxiliares, represen-
tando diretamente ao Conselho Nacional de Justiça. 
(grifado)

2 A OUVIDORIA DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA E A 
EDIÇÃO DA RESOLUÇÃO CNJ 103/2010

No âmbito do CNJ, os registros normativos dão conta de que a 
Ouvidoria do órgão seria criada em 2008, por meio da edição da Por-
taria nº 272, de 17 de junho. Em verdade, essa Portaria destinava-se 
a organizar a estrutura interna do Conselho à época, e, dentre outras 
estruturas, estabeleceu a Ouvidoria como setor vinculado à sua Pre-
sidência sendo aquela submetida à Secretaria Geral do órgão. Era o 
que dispunha a Portaria em seu anexo I, inciso VI, alínea B. Na oca-
sião, não fora prevista a figura do Conselheiro Ouvidor – presente no 
desenho atual -  e a função era exercida por um servidor escolhido 
pela presidência do CNJ.

Em 2009, ainda em processo de organização de suas atividades 
e organização interna, o CNJ previu dentro de seu organograma a es-
trutura da Ouvidoria, conforme a normativa que veio a ser conhecida 
como seu Regimento Interno, Resolução nº 67/2009. 
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Assim, a Ouvidoria, como órgão do Conselho Nacional de Jus-
tiça foi prevista no inciso IX, do artigo 2º do Regimento Interno do 
CNJ:

Art. 2º Integram o CNJ:
I - o Plenário;
II - a Presidência;
III - a Corregedoria Nacional de Justiça;
IV - os Conselheiros;
V - as Comissões;
VI - a Secretaria - Geral;
VII - o Departamento de Pesquisas Judiciárias - DPJ;
VIII - o Departamento de Monitoramento e Fiscaliza-
ção do Sistema Carcerário e do Sistema de Execução 
de Medidas Socioeducativas –DMF. (Incluído pela 
Emenda Regimental nº 01/2010)
IX - a Ouvidoria (Renumerado pela Emenda Regi-
mental nº 01/2010) (Grifo nosso)

E, também presente no Regimento Interno, o artigo 41 estabele-
ce que a função será exercida por um dos conselheiros, devendo este, 
ser eleito pela maioria do Plenário do órgão (Disponível em: https://
atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/124):

CAPÍTULO X
DA OUVIDORIA
(Renumerado pela Emenda Regimental nº 01/10)
Art. 41. A Ouvidoria do CNJ será coordenada por um 
Conselheiro, eleito pela maioria do Plenário. 
Parágrafo único. As atribuições da Ouvidoria serão 
regulamentadas por ato do Plenário. 

3 ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS DAS OUVIDORIAS DE 
JUSTIÇA - RESOLUÇÃO Nº 103/2010/CNJ

No ano seguinte, em 24 de fevereiro de 2010, o plenário delibe-
rou e aprovou o texto do ato normativo identificado pela Resolução 
nº 103, de forma a regulamentar, em traços gerais, a criação da Ou-
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vidoria no próprio órgão, bem como dos demais Tribunais sujeitos à 
competência do Conselho, conforme expresso no texto constitucional. 

De maneira sintética, além de prever as atribuições, competên-
cias e formas de acesso, a normativa estabeleceu a obrigatoriedade 
da criação de ouvidorias judicias em todos os tribunais de Justiça do 
país, buscando dar efetividade ao texto constitucional.

Do ponto de vista normativo, conforme atribuições e competên-
cias dispostas nos incisos do artigo 4º da Resolução nº 103/2010, cabe 
às ouvidorias de justiça – e às ouvidorias públicas de maneira geral - 
receber, encaminhar e acompanhar, até sua conclusão. Recebendo de-
núncias, reclamações e sugestões que tenham por objeto os mais di-
versos atos de agente público integrante dos órgãos da Justiça. Dentre 
eles, podemos citar, a título exemplificativo, condutas incompatíveis 
com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publi-
cidade e eficiência da administração pública.	Compete-lhes, ainda, 
propor a adoção de medidas para a prevenção e a correção de falhas 
e omissões na prestação do serviço público; produzir estatísticas in-
dicativas do nível de satisfação dos usuários; contribuir para a disse-
minação das formas de participação popular no acompanhamento e 
na fiscalização da prestação dos serviços públicos; fazer apreciações 
críticas sobre a atuação de agentes.

Tendo por base esse conjunto de normativas, as ouvidorias de jus-
tiça foram estruturadas e seus serviços foram efetivamente ofertados 
aos cidadãos. A somar-se a esse esforço constante de aprimoramento 
de instrumentos de participação social, controle e transparência na 
gestão pública em geral e em especial no Poder Judiciário, deve-se 
mencionar a Lei nº 12.527/2011.  Conhecida como Lei de Acesso à In-
formação (LAI), esse diploma legal importou em verdadeira inversão 
da lógica, de certa maneira até então presente na cultura adminis-
trativo-burocrática da gestão pública de que a regra seria o sigilo em 
relação a dados e informações, e não sua publicidade.  

No âmbito do Poder Judiciário o tema veio a ser objeto de Re-
solução do Conselho nacional de Justiça, que regulamentou a Lei de 
Acesso à Informação por meio da Resolução n. 215/2016, reafirmando 
os princípios de transparência e o compromisso de ampliação da par-
ticipação democrática no poder público.

A esse paradigmático marco legal somam-se outros tantos, mais 
recentes, a informar e conformar a atuação das Ouvidorias públicas. 
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E que nessa esteira, conferem aos cidadãos uma série de direitos e 
garantias e reafirmam a centralidade do papel das Ouvidorias, a um 
só tempo, como ferramenta de participação social e de gestão dos tri-
bunais. 

Em ordem cronológica, podemos citar: Lei nº 12.965, de 23 de 
abril de 2014, alterada recentemente pela Lei nº 13.709, de 2018, que 
estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da In-
ternet no Brasil, denominada de “Marco Civil da Internet”. No âmbito 
dos direitos fundamentais vem ampliar e detalhar os direitos relati-
vos à privacidade e o acesso à dados pessoais já presentes na Lei de 
Acesso à Informação. Com relação a esse diploma, podemos chamar 
a atenção para a exigências de autorização judicial para acesso aos 
registros e dados dos usuários, inclusive os das ouvidorias.

Em seguida, conhecida como “Lei de Defesa do Usuário do Ser-
viço Público” e com impactos mais diretos sobre a atuação das ouvi-
dorias públicas, temos a Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, e dis-
põe sobre participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos 
serviços públicos da administração pública. Esse diploma traz capítu-
lo específico sobre a atuação das ouvidorias públicas. E, por exemplo, 
estabelece a obrigatoriedade de publicação de relatórios do órgão, seu 
conteúdo mínimo, e periodicidade anual; e ainda, em seu artigo 16, 
estabelece prazo de 30 dias, prorrogáveis por igual período, desde 
que de forma fundamentada, para resposta ao demandante.

Mais recentemente, a Lei nº 13.709 – Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD), sancionada em 14 de agosto de 2018, é bas-
tante ampla e reúne uma série direitos e garantias à proteção de da-
dos e informações pessoais.

Todos esses diplomas legais ainda estão a exigir em relação à 
sua aplicação no dia a dia junto à administração pública e em especial 
junto às Ouvidorias judiciais atenção especial.  De fato, é correto afir-
mar que vários de seus dispositivos já foram incorporados às rotinas 
das ouvidorias e ainda demandam esforços imediatos e estudos qua-
lificados. Essa assertiva pode ser aplicada ao conjunto desses diplo-
mas, mas certamente se aplicam a mais recente delas, a LGPD.

Mas, à guisa de eventuais aprimoramentos que possam advir de 
qualquer regulamentação atual ou mesmo futura, faz-se necessária a 
incorporação imediata das melhores práticas de transparência e parti-
cipação cidadã previstas nessas normativas infraconstitucionais.  
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4 LEVANTAMENTO SOBRE A ESTRUTURA E 
FUNCIONAMENTO DAS OUVIDORIAS DE JUSTIÇA

Assim, atentos a todas essas mudanças normativas, e por que 
não dizer paradigmáticas, a Ouvidoria do CNJ tem buscado, em par-
ceria com as Ouvidorias dos tribunais, seja por meio de relação direta 
com cada uma, seja por meio de suas formas colegiadas de atuação 
identificadas pelo Colégio de Ouvidores Eleitorais - COJE, Colégio 
de Ouvidores Judicias - COJUD e Colégio de Ouvidores da Justiça 
do Trabalho - COLEUV, ampliar os espaços de debates, troca de expe-
riências e fomento das boas práticas em curso por meio de uma série 
de ações a projetos.

Parte desse esforço, pode ser identificado por meio das mais varia-
das ações e projetos ao longo de todos esses anos de funcionamento, e 
podem ser encontrados na obra Conselho Nacional de Justiça: 15 anos 
do CNJ (2020) ou mesmo dispostos na página da Ouvidoria do Conselho.

A título de exemplo, listamos algumas das mais recentes ações, 
fruto do trabalho integrado e permanente em conjunto com as Ouvi-
dorias dos tribunais, inclusive superiores, além da parceria com cada 
um dos mencionados Colégios:

	- Realização do 1º Encontro CNJ de Ouvidorias do Poder Judiciário;

	- Termo de Cooperação técnica com a Ouvidoria do STJ; 

	- Levantamento sobre a estrutura e funcionamento das Ouvidorias de 
Justiça;

	- Criação do Grupo de trabalho para revisão da Resolução nº103/2010 
CNJ (aguarda publicação da Portaria específica).

Todavia, para fins desse artigo, apresentaremos o Levantamento 
sobre a estrutura e funcionamento das Ouvidorias de Justiça; realiza-
do com o objetivo de conhecer melhor as estruturas, locus, vinculação 
e autonomia das Ouvidorias de Justiça, bem como processo de esco-
lha e definição do Ouvidor em cada tribunal.

Até então inédito, esse levantamento foi pensado como estudo 
preliminar e serviu de norte para uma série de ações e propostas em 
curso na Ouvidoria do CNJ. Sua aplicação se deu em marco de 2020, 
por meio de um formulário eletrônico. O estudo permitiu sistematizar 
uma série de informações sobre a gestão dos órgãos, inclusive em 
cada ramo da Justiça, que nos permite tratar a seguir de dados espe-
cíficos da Justiça Eleitoral. 
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Tendo sido concebido como de participação não obrigatória, o 
levantamento foi respondido por 86% dos tribunais do país. Sendo 
que, no caso da Justiça eleitoral, 21 dos 27 tribunais eleitorais res-
ponderam ao formulário eletrônico, perfazendo um total de 78% dos 
tribunais desse ramo.

Destacaremos aqui alguns achados desse levantamento, com re-
corte especifico, por ocasião deste artigo, do ramo da Justiça Eleitoral. 
A seguir, apresentamos os pontos identificados:

Uma primeira pergunta, destinava-se a conhecer o locus institu-
cional das ouvidorias nos tribunais do país e a existência de eventual 
vinculação a outros setores. Assim, o gráfico abaixo traz a síntese das 
respostas obtidas do conjunto dos tribunais. No caso específico da 
Justiça eleitoral, a maioria delas estão vinculadas diretamente à pre-
sidência do Tribunal (11), outras sete (07) sem vinculação a nenhum 
outro setor, e ainda três (03) delas ainda vinculadas às Corregedorias.

Gráfico 3: Vinculação da Ouvidoria

Fonte: Ouvidoria do Conselho Nacional de Justiça, 2020

Outra questão procurou conhecer a forma pela qual se dá a es-
colha do ouvidor no tribunal. No âmbito da Justiça Eleitoral, uma pri-
meira análise que salta aos olhos refere-se ao fato de que a maioria, 
doze (12) deles, realiza eleições especificas para a função. Fato não 
comum em relação aos demais ramos da justiça. Como se verifica, o 
processo de escolha mais comum para a função está normalmente 
atrelado à própria eleição dos demais cargos de direção do tribunal.
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Grafico 4: Escolha do Ouvidor

Fonte: Ouvidoria do Conselho Nacional de Justiça, 2020

Outro ponto investigado, foi em relação ao E-SIC – Serviço ele-
trônico de informação – destinado ao processamento e atendimento 
dos pedidos de acesso à informação, tendo por base a Lei de Acesso 
à Informação. Comumente, essa tarefa é atribuída às Ouvidorias, não 
só no âmbito do Poder Judiciário, mas também no executivo e legis-
lativo. Fato que foi confirmado em todos os ramos da Justiça, com 
exceção de três tribunais, sendo dois deles na Justiça estadual e um 
na Justiça Eleitoral. 

Gráfico 5: Responsável pelo Serviço de Informações ao Cidadão (SIC)?

Fonte: Ouvidoria do Conselho Nacional de Justiça, 2020
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ainda que preliminarmente, esse conjunto de informações co-
letadas fornece um quadro institucional das Ouvidorias de Justiça e 
qualifica o debate sobre os desafios e a necessidade de instituciona-
lização de pontos como a escolha dos Ouvidores, sua vinculação ou 
desvinculação das estruturas Correcionais dos tribunais, dentre ou-
tros. Questões estas, ainda não regulamentadas pelas normativas do 
CNJ.

Diante dos desafios cotidianos no atendimento aos jurisdiciona-
dos, bem como em face desse novo cenário normativo, a Ouvidoria do 
CNJ tem buscado apresentar-se como parceira de primeira ordem dos 
ouvidores dos tribunais e seus Colégios (COJE, COJUD e COLEUV), 
a fim de desempenhar seu papel de articuladora e promotora de uma 
atuação sistêmica e integrada dos serviços das ouvidorias de Justiça. 

Nesse sentido, faz-se necessário estar atento e em constante 
evolução para fazer frente aos anseios dos jurisdicionados e é nesse 
diapasão que se insere a idealização de grupo de trabalho com o ob-
jetivo de revisar e atualizar os normativos que orientam e conformam 
de nossa atuação, em especial da Resolução CNJ nº 103/2010. Com-
posto pelas Ouvidorias do Tribunais Superiores, pelas Ouvidorias dos 
Colégios de Ouvidores ainda por ouvidores indicados por cada um 
dos Colégios, o grupo de trabalho aguarda a publicação de portaria 
específica para início de suas atividades.

Essa iniciativa específica, assim como as outras mencionadas 
anteriormente, foi pensada em consonância com a gestão do Con-
selho Nacional de Justiça e constituem rol de ações que procuram 
contribuir com os objetivos estratégicos delineados para a gestão do 
órgão e tem como fim primeiro e último, responder de forma zelosa e 
cidadã, aos anseios dos jurisdicionados.

Em tempo, cientes do papel estratégico que a relação direta com 
o jurisdicionado desempenha e pode desempenhar na gestão dos tri-
bunais para incremento da legitimidade dos serviços da Justiça, os 
esforços das ouvidorias dos tribunais e em especial da Ouvidoria do 
CNJ reside em, atuar de forma conjunta e integrada a fim de, cada vez 
mais, qualificar o controle social da gestão, ampliar os mecanismos e 
políticas de transparência e contribuir a construção de um efetivo do 
Estado Democrático de Direito. 
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INTRODUÇÃO

Esta pesquisa visa perquirir a possibilidade legal de recebimen-
to e processamento de denúncias anônimas no âmbito das Ouvidorias 
Eleitorais, com o intuito de se promover a participação popular e a 
transparência na administração pública, finalidades previstas na Lei 
de Acesso à Informação (Lei nº 12.527, de 11 de novembro de 2011) 
e na Lei do Usuário do Serviço Público (Lei nº 13.460, de 26 de junho 
de 2017).

O objetivo deste estudo é demonstrar que o anonimato visa fo-
mentar a participação do usuário interno e externo da instituição em 
que inserida a ouvidoria, é uma ação que protege e promove o inte-
resse público, quando acompanhada da averiguação de indícios de 
materialidade da conduta e da preservação dos dados, da privacida-
de, da honra e da imagem de noticiantes e noticiados.

Metodologicamente, adotam-se os pressupostos da abordagem 
qualitativa, com pesquisa bibliográfica, jurisprudencial e normativa.

O resultado da pesquisa pode ser utilizado com fins de fomentar 
novas regulamentações, no âmbito das Ouvidorias Públicas, com fins 
de apurar crimes contra a administração pública, casos de improbidade 
administrativa ou outras condutas como assédio e discriminação 
no trabalho, evitando colocar o denunciante sob o risco de receber 
retaliações e sem violar a honra e a imagem do denunciado, até que o 
feito seja concluído.
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1 A OUVIDORIA COMO ENTE DE CONTROLE ESTATAL

Em 1549 houve a nomeação, por Tomé de Souza, do primeiro 
Ouvidor-Geral do Brasil, Pero Borges, que representava, como juiz, a 
coroa portuguesa, lavrava e promulgava legislação, atuava estabele-
cendo Câmaras de Vereadores e ouvindo reclamações populares so-
bre atos ilícitos cometidos por servidores do governo. Ironicamente, 
a história menciona o então ouvidor, que ocupava cargo que hoje se 
assemelha ao de Ministro da justiça, como o protagonista do primeiro 
caso de corrupção no Brasil (GONÇALVES, 2009).

Todavia, as ouvidorias, nos moldes em que as conhecemos, têm 
sua origem na Suécia, onde, no século XIX, houve a personificação 
do ombudsman, que significa “representante do povo”. A finalidade 
dessa figura era atuar no sentido de garantir os direitos individuais 
da burguesia, classe que na época fazia frente à monarquia absolu-
tista. O ombudsman tinha a atribuição inicial de “funcionário do rei 
encarregado de exercer o controle da atividade dos juízes” (AMARAL 
FILHO, 1993, p. 21).

No Brasil, a escalada rumo ao estabelecimento de uma unidade, 
nos moldes do ombudsman, termo em nosso país utilizado para se 
referir às ouvidorias privadas – é bem delineada por Luciana Gross 
Cunha (2009, p. 195):

No Brasil, esta figura de controle recebeu o nome de 
Ouvidoria, aparecendo pela primeira vez como um 
projeto piloto no município de Curitiba, Paraná, onde 
ela foi criada com o objetivo de receber queixas da 
população em relação aos serviços públicos munici-
pais. Com a Constituição federal de 1988, o Ministé-
rio Público ganhou contornos que o aproximam muito 
das funções tradicionais do ombudsman. Porém, até 
1993, não dispúnhamos de uma instituição indepen-
dente e autônoma que tivesse como função essencial 
exercer controle sobre as atividades do Estado. Sendo 
dirigida por um Ouvidor, cabem às Ouvidorias rece-
ber denúncias, reclamações e representações sobre 
atos considerados arbitrários, desonestos, indecoro-
sos ou que violem os direitos do cidadão, individual 
ou coletivo, praticados pelos servidores públicos. A 
partir destas denúncias, o Ouvidor deve fazer suges-
tões sobre o bom funcionamento dos serviços públi-
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cos, propondo correção dos erros, omissões ou abusos, 
bem como a instauração de sindicâncias, inquéritos e 
outras medidas destinadas à apuração das responsa-
bilidades administrativas e civis. Quando há indício 
ou suspeita de crime, o Ouvidor deve encaminhar as 
denúncias a esse respeito aos superiores hierárquicos 
e, ao mesmo tempo, comunicar o Ministério Público. 
A Ouvidoria tem acesso e pode requisitar a qualquer 
órgão público, informações, certidões, cópias de do-
cumentos ou volumes de autos relacionados às inves-
tigações em curso. Por fim, e de essencial importân-
cia, a Ouvidoria deve organizar e manter atualizado 
um arquivo da documentação relativa às denúncias, 
às reclamações, às representações e sugestões recebi-
das, além de elaborar e publicar relatórios sobre suas 
atividades. 

O estabelecimento de ouvidorias tem um importante papel no 
avanço das políticas de controle de excessos estatais, fomentado nota-
damente pela Organização das Nações Unidas, através da Convenção 
das Nações Unidas Contra a Corrupção, nascida a partir da observa-
ção de que a corrupção e a improbidade são elementos que causam a 
pobreza, a desigualdade e criminalidade (UNITED NATIONS OFFI-
CE ON DRUGS AND CRIMES, 2021). 

A Lei do Usuário do Serviço Público (Lei nº 13.460/2017), por sua 
vez, traz importantes mecanismos de atuação popular como o de par-
ticipar da administração pública em cooperação com outras entidades 
de defesa do usuário. Essa norma dispõe sobre as formas de acesso 
à administração pública e traz, na figura da Ouvidoria, a unidade de 
recebimento das manifestações. As Ouvidorias são, assim, os princi-
pais canais de cumprimentos dos ditames dessa norma, notadamente 
no que diz respeito ao direito da população à transparência passiva, 
prevista na Lei de Acesso à Informação (nº 12.527/2011).

2 FORMAS DE ATUAÇÃO DA OUVIDORIA NO CONTROLE DA 
ATUAÇÃO ESTATAL

Ao propiciar ao cidadão o direito de apresentar manifestações 
perante os órgãos públicos, a Lei nº 13.460/2017 efetiva os ditames 
constitucionais da participação popular, publicidade e da transparên-
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cia. Vejam-se as formas de manifestação contidas naquela norma, que 
não excluem outras formas de comunicação com as instituições públi-
cas:

Art. 2º Para os fins desta Lei, consideram-se:
(...)
V - manifestações - reclamações, denúncias, suges-
tões, elogios e demais pronunciamentos de usuários 
que tenham como objeto a prestação de serviços pú-
blicos e a conduta de agentes públicos na prestação e 
fiscalização de tais serviços. 

Especificamente quanto à denúncia, explicita-se que seu con-
ceito normativo, no Poder Executivo federal, vem descrito no art. 3º, 
inciso II do Decreto nº 9.492/2018, que regulamenta a Lei nº 13.460, 
de 26 de junho de 2017 e institui o Sistema de Ouvidoria do Poder 
Executivo federal:

Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, conside-
ra-se:
I - reclamação - demonstração de insatisfação relativa 
à prestação de serviço público e à conduta de agentes 
públicos na prestação e na fiscalização desse serviço;
II - denúncia - ato que indica a prática de irregula-
ridade ou de ilícito cuja solução dependa da atuação 
dos órgãos apuratórios competentes;
III - elogio - demonstração de reconhecimento ou de 
satisfação sobre o serviço público oferecido ou o aten-
dimento recebido;
IV - sugestão - apresentação de ideia ou formulação 
de proposta de aprimoramento de serviços públicos 
prestados por órgãos e entidades da administração 
pública federal;
V - solicitação de providências - pedido para adoção 
de providências por parte dos órgãos e das entidades 
administração pública federal;
(...) (grifos nossos).

As formas de comunicação com o Poder Público, acima referidas, 
vêm com o objetivo de fomentar a participação popular na gestão da 
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coisa pública. Importante fazer aqui um pequeno embasamento dou-
trinário sobre os fundamentos e formas de manifestação, do cidadão, 
com o poder público:

Não há uniformidade normativa ou doutrinária quan-
to à delimitações terminológicas para distinguir entre 
as liberdades de expressão, de manifestação de pen-
samento, de manifestação de opinião e de imprensa. 
Contudo, adotou-se o entendimento de que o direito 
fundamental de liberdade de manifestação de pensa-
mento é mais abrangente, possuindo dimensões in-
dividual (liberdade de expressão) e social (liberdade 
de prestação de informação), além da modalidade de 
liberdade de provocação de autoridade pública –em 
que se enquadram a denúncia anônima e os direitos 
de petição e de ação, por exemplo. Contudo, se, por 
um lado, a denúncia anônima não se confunde com 
o direito de petição – em face de este ostentar caráter 
político e estar atrelado ao direito a ser informado 
(o que é dificultado pelo anonimato) – tampouco 
pode ser equiparado ao direito de ação, que para 
instaurar processo judicial já demanda um mínimo 
de elementos de prova (MEDEIROS, 2017, p. 105).

A denúncia, em específico, visa combater a corrupção, permi-
tindo que o cidadão possa informar atos ilícitos praticados contra a 
prestação de serviços público ou sua fiscalização. Todavia, para que 
isso ocorra, não basta haver mecanismos de acesso ao Poder Público, 
sendo necessário que haja a proteção do denunciante.

No Estado Democrático de Direito, o que se exige do 
sujeito é um dever de diligência ou apreço pela ver-
dade, no sentido de que seja contatada a fonte dos fa-
tos noticiáveis e verificada a seriedade ou idoneidade 
da notícia antes de qualquer divulgação (FARIAS, 
1996, p. 132). 

Para tanto, surgiram mecanismos como a denúncia que se ba-
seia na reserva do informante e tem como ênfase lançar luz sobre as 
informações, a fim de apurar a veracidade dos fatos. O Decreto nº 
5.687/2006, ao promulgar a Convenção das Nações Unidas Contra a 
Corrupção, adotada pela Assembleia-Geral das Nações Unidas, em 



166 - 

31 de outubro de 2003, e assinada pelo Brasil, em 9 de dezembro de 
2003, passou a proteger a identidade do denunciante, restringindo, 
com isso, a possibilidade de retaliações e fomentando a transparência 
dos atos, que passam a ser fiscalizados e noticiados para apuração, 
aos órgãos cabíveis, de forma mais segura. Veja-se:

Artigo 33
Proteção aos denunciantes.
Cada Estado Parte considerará a possibilidade de in-
corporar em seu ordenamento jurídico interno medi-
das apropriadas para proporcionar proteção contra 
todo trato injusto às pessoas que denunciem ante as 
autoridades competentes, de boa-fé e com motivos 
razoáveis, quaisquer feitos relacionados com os deli-
tos qualificados de acordo com a presente Convenção 
(BRASIL, 2006).

O Decreto nº 4.410/2002, que promulgou a Convenção Intera-
mericana contra a Corrupção, de 29 de março de 1996, trouxe grande 
colaboração ao tema, estabelecendo medidas preventivas de salva-
guarda do denunciante e de estímulo às denúncias, pelo povo: 

Artigo III
Medidas preventivas
(...) 
8. Sistemas para proteger funcionários públicos e ci-
dadãos particulares que denunciarem de boa-fé atos 
de corrupção, inclusive a proteção de sua identida-
de, sem prejuízo da Constituição do Estado e dos 
princípios fundamentais de seu ordenamento jurídico 
interno.
(...)
11. Mecanismos para estimular a participação da so-
ciedade civil e de organizações não-governamentais 
nos esforços para prevenir a corrupção.
(...).

Uma importante ferramenta de defesa do denunciante, ou noti-
ciante de irregularidade, considerada aqui como expressão sinônima, 
é a denúncia ou notícia anônima.
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O recebimento desse tipo de comunicação funda-se no princípio 
de que não importa quem relatou o fato, e sim, se há indícios de ma-
terialidade mínima do fato narrado.

3 O RECEBIMENTO DE DENÚNCIAS ANÔNIMAS NAS 
OUVIDORIAS 

O recebimento de denúncias anônimas, em ouvidorias públicas, 
é tema que gera discussão. Algumas Ouvidorias judiciais, a exem-
plo do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT), 
permitem o recebimento dos seguintes tipos de manifestação: recla-
mação, denúncia, dúvida, sugestão, elogio, solicitação de informação 
e demais pronunciamentos de usuários que tenham como objeto 
a prestação de serviços ofertados por esse tribunal e a conduta de 
agentes públicos na prestação de tais serviços. Veja-se:

Art. 4º O usuário do serviço poderá optar por uma das 
seguintes formas de manifestação: 
I - identificada: usuário se identifica e informa meio 
de contato;
II - sigilosa: usuário se identifica e informa meio de 
contato, mas solicita que seja mantido o sigilo sobre 
os seus dados;
III - anônima: usuário não se identifica nem informa 
meio de contato (PORTARIA CONJUNTA 66/2021).

Nesse mesmo contexto, no Tribunal Superior do Trabalho (TST), 
de acordo com o Ato Conjunto TST.GP.OUV. Nº 529, de 29 de novem-
bro de 2018, à Ouvidoria compete receber, dentre outras comunica-
ções, denúncias anônimas, como se observa:

Art. 8. São atribuições do Ministro Ouvidor: 
(...)
III -  deliberar sobre o recebimento de denúncias ou 
comunicações de irregularidades de origem anôni-
ma, na forma do § 7º do art. 20;
Art. 20. As manifestações simples deverão ser rece-
bidas, examinadas, respondidas e arquivadas di-
retamente pela Ouvidoria, por meio da Central de 
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Atendimento Especializado (CAE) ou da Central de 
Atendimento Telefônico (CAT). 
(...)
§ 7º As denúncias ou comunicações de irregularidades, 
ainda que de origem anônima, serão recebidas e en-
caminhadas para exame e providências, desde que 
existentes elementos mínimos de relevância, autoria 
e materialidade para apuração dos fatos, após deli-
beração do Ministro Ouvidor, cabendo à Ouvidoria 
comunicar ao denunciante o procedimento adotado.

Embora haja, inclusive, norma de processo penal que permita 
o anonimato, observa-se que, nas ouvidorias do Poder Judiciário, há 
orientação de que não haja o processamento de denúncias anônimas.

Veja-se, a esse respeito, a vedação constante do artigo 7º, inci-
so III da Resolução nº 103 de 24/02/2010 do Conselho Nacional de 
Justiça, que dispõe sobre as atribuições da Ouvidoria do Conselho 
Nacional de Justiça, determina a criação de ouvidorias no âmbito dos 
Tribunais: 

Art. 7º Não serão admitidas pela Ouvidoria:
(...)
III – reclamações, críticas ou denúncias anônimas. 
(Redação dada pela Resolução nº 326, de 26.6.2020).

O CNJ, ainda através da Resolução nº 351 de 28/10/2020, que 
institui, no âmbito do Poder Judiciário, a Política de Prevenção e En-
frentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discrimina-
ção, trouxe a vedação ao anonimato na apresentação de notícia de 
assédio ou discriminação. Veja-se: 

Art. 14. Deverão ser resguardados o sigilo e os com-
promissos de confidencialidade estabelecidos no en-
caminhamento de notícia de assédio ou discrimina-
ção, sendo vedado o anonimato.

O Tribunal Superior Eleitoral, também veda, por meio da Resolu-
ção nº 23.268/2010, o recebimento de denúncias anônimas:

Art. 5º Não serão admitidas pela Central do Eleitor:
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I - denúncias de fatos que constituam crimes, em vis-
ta das competências institucionais do Ministério Pú-
blico e das polícias, nos termos dos arts. 129, inciso I, 
e 144, ambos da Constituição Federal;
II - reclamações, críticas ou denúncias anônimas; 

A norma que veda o recebimento de denúncia anônima, repetida 
na maioria das Ouvidorias do Poder Judiciário, não encontra simetria 
nas diretrizes dadas ao tema, pelo Poder Executivo Federal.

Nesse sentido, o Art. 23 do Decreto nº 9.492/2018, que regula-
menta a Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017 e institui o Sistema de 
Ouvidoria do Poder Executivo federal preconiza que:

Art. 23. As unidades que compõem o Sistema de Ou-
vidoria do Poder Executivo federal poderão coletar 
informações junto aos usuários de serviços públi-
cos com a finalidade de avaliar a prestação desses 
serviços e de auxiliar na detecção e na correção de 
irregularidades. (...)
§ 2º As informações que constituírem comunicações 
de irregularidade, ainda que de origem anônima, 
serão enviadas ao órgão ou à entidade da 
administração pública federal competente para a sua 
apuração, observada a existência de indícios míni-
mos de relevância, autoria e materialidade.

Também nessa perspectiva, a Instrução Normativa Conjunta 
CRG/OGU nº 01/2014, que estabelece normas de recebimento e tra-
tamento de denúncias anônimas e diretrizes para a reserva de iden-
tidade do denunciante, define que as ouvidorias devem receber co-
municações anônimas, tratar e fazer o encaminhamento uma vez que 
encontrados os elementos mínimos apuráveis. Veja-se o que dispõe o 
seu art. 2º:

Art. 2º Apresentada denúncia anônima frente a ouvi-
doria do Poder Executivo Federal, está a receberá e 
a tratará, devendo encaminhá-la aos órgãos respon-
sáveis pela apuração desde que haja elementos sufi-
cientes à verificação dos fatos descritos.
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§1º Recebida a denúncia anônima, os órgãos 
apuratórios a arquivarão e, se houver elementos 
suficientes, procederão, por iniciativa própria, à 
instauração de procedimento investigatório prelimi-
nar.
§2º O procedimento investigatório preliminar 
mencionado no parágrafo anterior não poderá ter 
caráter punitivo.

Por sua vez, a Instrução Normativa Conjunta OGU nº 05/2018, 
que estabelece orientações para a atuação das unidades de ouvidoria 
do Poder Executivo federal para o exercício das competências definidas 
pela lei do usuário do serviço Público, em seu art. 16, § 2º, pontua em 
seu contexto o tratamento a ser dado às demandas recebidas de forma 
anônima:

Art. 16. As unidades de ouvidoria poderão receber 
e coletar informações junto aos usuários de serviços 
públicos com a finalidade de avaliar a prestação de 
tais serviços e de auxiliar na detecção e correção de 
irregularidades.

§ 1º As informações referidas no caput deste artigo, 
quando não sejam identificadas ou não configurem 
manifestações nos termos da Lei nº 13.460, de 2017, 
não acarretam obrigação de criação de resposta con-
clusiva.

§ 2º As informações que constituam comunicações 
de irregularidade, mesmo que de origem anônima, 
deverão ser enviadas ao órgão ou entidade competente 
para sua apuração, observada a existência de indícios 
mínimos de relevância, autoria e materialidade.

Como se vê, na esfera federal, pelo menos, o Poder Executivo ad-
mite e regulamenta o processamento das denúncias anônimas, citan-
do os cuidados necessários quanto ao trâmite dessas demandas, que 
deve se dar apenas quando comprovados os indícios de relevância e 
materialidade. Nesse sentido:	

Apesar de todo o exposto, a denúncia anônima é efe-
tivamente um dos mecanismos que pode assegurar 
que delitos graves sejam levados ao conhecimento da 
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autoridade competente para sua apuração. Caso não 
seja aceita e processada, o Estado terá dificuldades 
para tomar conhecimento de práticas abusivas (SIL-
VA, 2008, p. 84).

De fato, o que o se deve perquirir é o fato denunciado, e não 
quem o fez. As denúncias, anônimas ou não, precisam trazer, neces-
sariamente, a descrição da irregularidade, a indicação de “suposta” 
autoria e a fundamentação mínima capaz de permitir uma averigua-
ção pela unidade competente para tratar o assunto objeto da denún-
cia. Assim, o fator determinante para a recepção e encaminhamento 
da denúncia, portanto, reside na consistência ou relevância do relato 
apresentado e não na sua autoria.

O posicionamento acerca da possibilidade de processamento e 
de recebimento de denúncia anônima baseia-se também em funda-
mentos como o de que “em um país como o nosso, onde o Estado não 
oferece aos cidadãos uma segurança eficaz, é irresponsabilidade sus-
tentar que somente serão considerados os fatos apontados por pessoas 
que se identificam” (ALVES, 2001, p. 250).

Soma-se a esse entendimento a Súmula 611 do Superior Tribu-
nal de Justiça, na qual está prevista a possibilidade de recebimento 
de denúncia anônima pelos órgãos com base no poder-dever de auto-
tutela da Administração. Nesse sentido:

Súmula 611 - Desde que devidamente motivada e com 
amparo em investigação ou sindicância, é permitida 
a instauração de processo administrativo disciplinar 
com base em denúncia anônima, em face do poder-
-dever de autotutela imposto à Administração (Súmu-
la 611, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/05/2018, 
DJe 14/05/2018).

De fato, o recebimento de delação anônima ou notícia de irregu-
laridade anônima é uma realidade na seara processual penal, ainda 
que tenha, por vezes, natureza meramente informativa. A jurispru-
dência, por sua vez, é pacífica no sentido do cabimento da denúncia 
anônima, desde que apurada, sob o crivo do contraditório, a veracida-
de dos fatos narrados:
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EMENTA: HABEAS CORPUS. “DENÚNCIA 
ANÔNIMA” SEGUIDA DE INVESTIGAÇÕES EM 
INQUÉRITO POLICIAL. INTERCEPTAÇÕES TE-
LEFÔNICAS E AÇÕES PENAIS NÃO DECORREN-
TES DE “DENÚNCIA ANÔNIMA”. LICITUDE DA 
PROVA COLHIDA E DAS AÇÕES PENAIS INICIA-
DAS. ORDEM DENEGADA. Segundo precedentes 
do Supremo Tribunal Federal, nada impede a de-
flagração da persecução penal pela chamada “de-
núncia anônima”, desde que esta seja seguida de 
diligências realizadas para averiguar os fatos nela 
noticiados (86.082, rel. min. Ellen Gracie, DJe de 
22.08.2008; 90.178, rel. min. Cezar Peluso, DJe de 
26.03.2010; e HC 95.244, rel. min. Dias Toffoli, DJe 
de 30.04.2010). No caso, tanto as interceptações te-
lefônicas, quanto as ações penais que se pretende 
trancar decorreram não da alegada “notícia anôni-
ma”, mas de investigações levadas a efeito pela 
autoridade policial. A alegação de que o deferimento 
da interceptação telefônica teria violado o disposto no 
art. 2º, I e II, da Lei 9.296/1996 não se sustenta, uma 
vez que a decisão da magistrada de primeiro grau 
refere-se à existência de indícios razoáveis de autoria 
e à imprescindibilidade do monitoramento telefônico. 
Ordem denegada. (HC 99.490, Relator(a): JOAQUIM 
BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 23/11/2010, 
DJe-020 DIVULG 31-01-2011 PUBLIC 01-02-2011 
EMENT VOL-02454-02 PP-00459).

Nesse contexto, depreende-se que, preservados os direitos de 
privacidade, os dados, a honra e a imagem do denunciado, até findo 
o processo, não há porque inviabilizar o processamento de denúncias 
que, de pronto, indiquem a prática de ilícito na Administração, situa-
ção que, inclusive, apontaria eventual descaso do servidor público 
lato sensu, com a coisa pública.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ante a exposição percebe-se que não há unanimidade, nas ou-
vidorias públicas do país, quanto ao recebimento e processamento de 
denúncias ou notícias de irregularidade anônimas na seara adminis-
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trativa, embora essa possibilidade seja prática consolidada no âmbi-
to processual penal. Se, nas ouvidorias do poder judiciário, há como 
regra a vedação ao recebimento de denúncias anônimas, com base 
inclusive em resoluções do CNJ, esse recebimento e processamento é 
regra na seara do poder executivo. 

Este estudo considera que o anonimato no recebimento de in-
formações é possível, quando há indícios mínimos da materialidade 
da conduta e quando resguardados os dados do denunciado, a fim de 
proteger sua privacidade, honra e imagem, até que concluído o pro-
cedimento de averiguação da denúncia.

O recebimento de denúncia ou notícia de irregularidade anôni-
ma configura-se, na verdade, como importante instrumento de atua-
ção da Administração em face de condutas ilícitas, seja entre agentes 
públicos e particulares, seja no próprio contexto da Administração, 
como nos casos em que se perquire condutas de assédio e discrimina-
ção no trabalho, contextos em que, em regra, o denunciante se sente 
bastante fragilizado e exposto.

Entende-se que a adoção das denúncias ou notícias anônimas 
pode criar possibilidades de incentivo, àqueles que, independente-
mente de sua condição, ao tomar conhecimento de um ato ilícito ou 
de uma situação desfavorável ao clima organizacional, por exemplo, 
possa comunicar o fato indicando indícios mínimos  para que se possa 
iniciar ou dar prosseguimento  à apuração cabível, ou ainda, enca-
minhar às unidades com atribuições para essa verificação, dentro do 
órgão público, ou arquivados, sem prosseguimento, quando ausente 
plausibilidade no processamento do feito, sempre garantindo a prote-
ção dos dados pessoais, da privacidade, honra e imagem do denun-
ciado.

O recebimento de notícias anônimas é prática presente em insti-
tuições públicas. É matéria que foi alvo de discussão pela jurisprudên-
cia, que reconhece como lícita o processamento dessas informações, 
quando respeitando os direitos individuais do denunciado, e desde 
que os fatos sejam passíveis, averiguáveis e investigáveis, com requi-
sitos mínimos de comprovação, com vista a qualquer prosseguimento 
da demanda.
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Resumo: A pesquisa tem o escólio de demonstrar a importância que 
a informação e a participação exercem no pleno exercício dos direi-
tos ambientais sob o manto da administração pública, na primazia da 
transparência, da eficiência e da descentralização. A forma de comu-
nicação e transparência entre administração pública e Administrados 
surge, pode-se dizer, com a figura do Ombudsman, instituído na Sué-
cia no ano 1809 para receber as queixas dos cidadãos. Não poderia 
ser diferente dado o avanço dos países nórdicos no trato com tema 
rico que é a cidadania. Na forma de melodia, Portugal instituiu o car-
go de Provedor de Justiça. Na França surgiu o Médiateur de la Repu-
blique. O direito à informação e o direito de participação são direitos 
humanos, fundamentais e constitucionais intrinsecamente vinculados 
ao primado do Estado de Direito Democrático, constituem os alicerces 
da democracia. O cidadão deve se conscientizar que a todo direito há 
um ou mais deveres correspondentes. Conclui-se que a informação 
e a participação exercem forte intervenção na efetividade dos direi-
tos fundamentais constitucionais. Uma administração democrática e 
transparente torna-se mais proba a partir do instante em que os ci-
dadãos devidamente conscientes e informados vão, de certa forma, 
inibir uma possível ação ilícita ou uma omissão estatal.
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Palavras-Chave: Direitos Ambientais. Informação. Participação. Ou-
vidorias Públicas.

INTRODUÇÃO

O texto é alusivo à comemoração de 10 anos criação do Colégio 
de Ouvidores da Justiça Eleitoral – COJE. O momento é oportuno 
para reafirmar que empresas públicas e privadas, fundações, sistema 
de justiça, de alguma maneira, buscam convidar cada cidadão a to-
mar posse no seu lugar na defesa dos direitos. As Ouvidorias abrem a 
porta da comunicação com as instituições responsáveis por fazerem o 
Direito acontecer na vida das pessoas.

A informação e a participação são direitos humanos, fundamen-
tais e constitucionais intrinsecamente vinculados ao primado do Esta-
do de Direito Democrático. Constituem princípios basilares da demo-
cracia2. Tonificam a efeitividade dos direitos ambientais. Revelam-se 
como elementos essenciais para o exercício da cidadania, porquanto 
são instrumentos de conscientização e participação pública. Nesse 
sentido, dispõe o Princípio 10 da Declaração do Rio de Janeiro sobre o 
Meio Ambiente e Desenvolvimento (1992): “Os Estados deverão faci-
litar e estimular a conscientização e a participação popular, colocando 
as informação à disposição de todos”.

Previstos na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão 
de 1789, art. 14 “Todos os cidadãos têm o direito de verificar, pessoal-
mente ou por meio de representantes, a necessidade da contribuição 
pública, bem como de consenti-la livremente, de fiscalizar o seu em-
prego e de determinar-lhe a alíquota, a base de cálculo, a cobrança e 
a duração”; art. 15 “A sociedade tem o direito de pedir, a todo agente 
público, que preste contas de sua administração”.

O conceito de informação é difundido na Declaração Universal 
dos Direitos Humanos de 1948, art. 19. “Toda pessoa tem direito à li-
berdade de opinião e expressão; este direito inclui a liberdade de, sem 
interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir informa-

2  Nesse sentido, MARTINI, Rosana. Reconhecimento a um meio ambiente sadio: a preocu-
pação com a proteção ambiental nos instrumentos internacionais de direitos humanos. 
In: Anais do 9º Congresso Brasileiro de Direito Internacional. Academia Brasileira de 
Direito Internacional – ABDI. Brasília, 2011, corrobora ao dispor que: “o direito de par-
ticipação, nos planos nacionais e internacional, relaça a premência da preservação e do 
fortalecimento da democracia e do Estado do Direito, à luz da interrelação ou indivisi-
bilidade de todos os direitos humanos e com atenção especial aos segmentos mais vul-
neráveis da população”.
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ções e ideias por quaisquer meios e independentemente de frontei-
ras”. 

A pesquisa tem o escólio de demonstrar a importância que a in-
formação e a participação exercem no pleno exercício do direito am-
biental sob o âmbito da administração pública, na primazia da trans-
parência, da eficiência e da descentralização. Cada cidadão deve se 
conscientizar que a todo direito há um ou mais deveres corresponden-
tes. 

Para o desenvolvimento da pesquisa faz-se um recorte nos orde-
nametos jurídicos brasileiro e português acerca do direito fundamen-
tal à informação e como a participação ambiental pode ser praticada 
nas Ouvidorias Públicas, protagonistas da relação administração-ad-
ministrado, no sentido de prevenção para que a administração públi-
ca não incorra em omissão ou ilicitude e venha ter que ressarcir danos 
causados por titulares de órgãos, funcionários e agentes públicos. 

Utilizou-se uma abordagem quantitativa e qualitativa, voltada a 
aprofundar e compreender o tema. A pesquisa é descritiva e explora-
tória, visto que conceitua, explica, descreve, interpreta, inova, discute 
e esclarece os fatos. Desenvolveu-se pesquisa que responda aos se-
guintes questionamentos: a) Há direitos sem informação? b) Como os 
deveres ambientais podem ser cumpridos sem a participação social? 
c) De que maneira as Ouvidorias Públicas podem contribuir para os 
direitos ambientais? 

O estudo inicia-se com notas introdutórias. Na sequência apre-
sentam-se as seções: Ouvidoria Pública – a porta de comunicação que 
faz o Direito acontecer na vida das pessoas; Informação e Participa-
ção no ordenamento português; Informação e Participação no orde-
namento brasileiro; Breve análise comparativa. Encerra-se o estudo 
com as considerações finais, em que pese o melhor entendimento da 
autoria subscrita.

Uma administração pública democrática e transparente torna-se 
mais proba a partir da atuação de cidadãos devidamente conscientes 
e informados. Entrementes, a informação não obriga à participação, 
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pois esta é motivada pelo espírito de cidadania ativa. Contudo, a sim-
ples informação sem a ação dos atores sociais torna-se inócua3.

A administração pública não suportará as demandas de respon-
sabilização advindas da sociedade de risco, cunhada pelo sociólogo 
Ulrich Beck, das incertezas inerentes aos danos ambientais e da exi-
guidade de conhecimentos técnico-científicos, somadas à maior aces-
sibilidade dos cidadãos aos mecanismos de intervenção individual ou 
coletiva que o direito civil lhes proporciona. 

Enquanto os magistrados se adaptam à tecnicidade e às espe-
cificidades da justiça ambiental, aos cidadãos impõe-se o desafio de 
viverem uma democracia ambiental. Não constitui tarefa exclusiva do 
Ministério Público a fiscalização e a intevenção ambiental, se o bem 
é de todos, a estes impõe-se o dever de proteção. Então que a partici-
pação inicie-se nas Ouvidorias Públicas.

1 OUVIDORIA PÚBLICA – A PORTA DE COMUNICAÇÃO QUE 
FAZ O DIREITO ACONTECER NA VIDA DAS PESSOAS

A figura do Ombudsman constitui-se a porta de comunicação e 
transparência entre administração pública e administrados, no ano 
1809, na Suécia.  O direito visionário dos países nórdicos permitiu 
que os cidadãos pudessem registrar queixas relacionadas aos serviços 
públicos. Na França surgiu o Médiateur de la Republique.

A Constituição portuguesa estabece a figura do Provedor de Jus-
tiça, órgão independente para receber as queixas por ações ou omis-
sões dos poderes públicos. Seu titular é designado pela Assembleia 
da República, pelo tempo que a lei determinar. Compõe o Conselho 
de Estado e pode requerer ao Tribunal Constitucional a declaração de 
inconstitucionalidade ou de ilegalidade. 

Antes de mergulhar no tema central do artigo é oportuna tecer 
breve consideração sobre a criação das Ouvidoras Públicas e Privadas 
no Brasil. Ambas funcionam como portas de comunicação para que o 
Direito aconteça, se realize e atue na vida das pessoas. Há um hiato 

3 No mesmo sentido, CUNHA, Paulo. A globalização, a sociedade de risco, a dimensão 
preventiva do direito e o ambiente, 2001, p. 471, entende que a sociedade é lenta para 
reagir e não está habituada à antecipação, à prevenção. Há 40 anos, a inovação dos riscos 
ambientais era vista como uma provocação inaceitável que, aliada às precárias condições 
de segurança, à formação insuficiente dos recursos humanos, pressões econômicas, defi-
ciências da organização e à falta de informação, viabilizam a massificação dos riscos 
ambientais e a plausibilidade dos mesmos se converterem em dano. 
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que separa o período histórico do Direito e o pós Ouvidorias. Agora 
parcitipar tem condão de direito-dever.

Nas lições de Campos4 

[...], o instituto das ouvidorias públicas passou a re-
presentar um locus privilegiado de mediação das 
relações Estado-cidadão e um condutor da transpa-
rência pública, transformando-se num importante 
instrumento de participação cidadã. Inegável ser a 
ouvidoria pública uma importante ferramenta de ges-
tão – configurando-se em uma interface relacional 
entre o Estado e a sociedade –, permitindo que a po-
pulação seja realmente parte integrante do contexto 
político.

Entrementes, criá-las não é suficiente. Imperioso, de algum 
modo, se tornarem conhecidas pela sociedade5. Precisam ser dotadas 
de autonomia e não sejam reféns da vontade de seu dirigente. O cri-
tério de escolha do(a) Ouvidor(a) deve ser transparente, imparcial e 
democrático. Tanto a administração pública como as Ouvidorias Pú-
blicas só atuarão com eficiência pública se houver participação social.  
Nesse sentido, Bruno Comparato6 ressalta

as ouvidorias públicas que recolhem as denúncias da po-
pulação são um instrumento interessante para avaliar o 
desempenho das agências que obedecem a estas caracte-
rísticas. Neste caso, o incentivo à participação popular é 
visto também como uma maneira eficiente de fiscalizar os 
governantes e promover o respeito e a garantia dos direitos 
dos cidadãos.

Quatro características necessárias às Ouvidorias Públicas: infor-
malidade, agilidade, resolutividade e publicidade, indispensáveis à 
participação, proteção e defesa do usuário dos serviços públicos da 

4 CAMPOS, Fernanda da Silveira. A Ouvidoria do Serviço Florestal Brasileiro, 2016, p. 163. 
5 Sobre se tornarem conhecidas, segundo COMPARATO, Bruno Konder. Ouvidorias públicas 

como instrumentos para o fortalecimento da democracia participativa e para a valorização 
da cidadania, 2016, p. 46: “É legítimo perguntar-se por que o instituto do ombudsman, in-
ventado há duzentos anos e desconhecido fora da Escandinávia até cinquenta anos atrás, 
proliferou e se expandiu desta maneira apenas nos últimos cinquenta anos”.

6 COMPARATO, Bruno Konder. Ouvidorias públicas como instrumentos para o fortalecimen-
to da democracia participativa e para a valorização da cidadania, 2016, p. 45.
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administração pública7. “As ouvidorias terão como atribuições precí-
puas, sem prejuízo de outras estabelecidas em regulamento específi-
co: I - promover a participação do usuário na administração pública, 
em cooperação com outras entidades de defesa do usuário; [...]”8. 

As ouvidorias públicas, segundo Bruno Comparato9

ao mesmo tempo em que fiscalizam o exercício do 
poder, constituem-se como um instrumento relevan-
te de participação popular. Enquanto a maioria dos 
mecanismos de democracia participativa introduz 
a participação popular na definição e a formulação 
de políticas públicas, mesmo que apenas em caráter 
consultivo, as ouvidorias influenciam o aspecto deci-
sivo da implementação das políticas.

“A ferramenta digital de atendimento e de acompanhamento 
da entrega dos serviços públicos [...] deve apresentar, no mínimo, as 
seguintes características e funcionalidades: [...] XI - implementação 
de sistema de ouvidoria [...]”10. O pós Pandemia da COVID-19 vai 
estabelecer formas de comunicação entre Estado e Sociedade cada 
vez mais modernas, ágeis e tecnológicas. O caminho a percorrer é 
o da desburocratização da informação de serviço público e privado 
que envolvam direitos – Governo Digital, Ouvidorias Digitais, Ensino 
Digital.  

As seções seguintes abordam a informação e a participação nos 
ordenamentos português e brasileiro.

2 INFORMAÇÃO E PARTICIPAÇÃO NO ORDENAMENTO 
PORTUGUÊS

O Direito Administrativo é considerado o ramo que mais se apro-
xima de tornar possível conciliar desenvolvimento econômico e prote-
ção do direito fundamental do ambiente11. Por seu turno, o Direito Ci-
vil, particularmente por meio do instituto da responsabilidade civil, ao 
7 BRASIL. Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017.
8 Art. 13 da Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017.
9 COMPARATO, Bruno Konder. Ouvidorias públicas como instrumentos para o fortalecimen-

to da democracia participativa e para a valorização da cidadania, 2016, p. 44.
10 Art. 21 da Lei nº 14.129, de 29 de março de 2021.
11 ALMEIDA, Mário Aroso de. Tutela jurisdicional em matéria ambiental. In: ROCHA, Mário 

de Melo (coord.). Estudos de direito do ambiente. Porto: Coimbra, 2003, p. 77-96.



184 - 

contrário do Direito Administrativo, que é extremamente conservador 
e pouco permeável às situações novas que exorbitem dos arquétipos 
normativos, assume grande relevância na tutela do ambiente dada a 
sua plasticidade e maior proximidade dos cidadãos. A esse respeito, 
Menezes Cordeiro lembra que “o direito civil vem do fundo dos tem-
pos e vai para o futuro”12.

Não é suficiente ter direitos. A administração pública deve apro-
ximar dos seus administrados de modo a fazê-los participar. A respon-
sabilidade ambiental é solidária entre Estado e demais cidadãos, con-
forme mandamento constitucional português13. O direito à informação 
e à participação fazem parte da estrutura da administração pública.

A participação é um direito fundamental ínsito na Constituição 
da República Portuguesa – CRP de 1976, no artigo 267º/1/5, exerce 
grande relevância no primado do desenvolvimento sustentável, uma 
vez que possibilita a sociedade praticar sua cidadania ambiental em 
cumprimento ao seu dever constitucional imposto pelo artigo 66, nºs 
1 e 2. 

Art. 66 [...]
1. Todos têm direito a um ambiente de vida humano, 
sadio e ecologicamente equilibrado e o dever de o 
defender.
2. Para assegurar o direito ao ambiente, no quadro de 
um desenvolvimento sustentável, incumbe ao Esta-
do, por meio de organismos próprios e com o envolvi-
mento e a participação dos cidadãos:
[...].

Para Jorge Miranda14 o cidadão pode e deve participar de deci-
sões e deliberações que lhe digam respeito, estar informado sobre o 
andamento de processos em que seja a parte interessada, bem como 
ter conhecimento das resoluções definitivas neles proferidas. 

O Código de Procedimento Administrativo português eleva o di-
reito de participação à categoria de princípio (art. 12º); legitima os ci-
dadãos no gozo dos seus direitos civis e políticos e os demais eleitores 

12 CORDEIRO, Menezes apud FERREIRA, Manuela Flores, 1996, p. 395. 

13 Cfr. Artigo 66º da Constituição da República Portuguesa - CRP.
14 Assim entende MIRANDA, Jorge. Administração pública na Constituição portuguesa. Re-

vista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. v. XLIII, nº 2, Coimbra, 2002, 
p. 976, ao comentar os artigos 267º/5 e 268º/1 da CRP.
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recenseados no território português à proteção de interesses difusos 
perante ações ou omissões da Administração passíveis de causar pre-
juízos relevantes não individualizados em bens fundamentais como a 
saúde pública, a habitação, a educação, o ambiente, o ordenamento 
do território, o urbanismo, a qualidade de vida, o consumo de bens 
e serviços e o património cultural (art. 68º); prevê a audiência dos 
interessados (art. 80º)15. Por seu turno, a Lei nº 19/2014 (Bases da 
Política de Ambiente) consagra como princípio das políticas públicas 
ambientais:

Art. 4º Princípios das políticas públicas ambientais 
[...]
e) Da informação e da participação, que obrigam ao en-
volvimento dos cidadãos nas políticas ambientais, privi-
legiando a divulgação e a partilha de dados e estudos, a 
adoção de ações de monitorização das políticas, o fomento 
de uma cultura de transparência e de responsabilidade, 
na busca de um elevado grau de respeito dos valores am-
bientais pela comunidade, ao mesmo tempo que assegura 
aos cidadãos o direito pleno de intervir na elaboração e no 
acompanhamento da aplicação das políticas ambientais.

A Lei de Bases da Política de Ambiente avança acerca dos direi-
tos procedimentais em matéria de ambiente:

Art. 6º Direitos procedimentais em matéria de ambiente
1 - Todos gozam dos direitos de intervenção e de partici-
pação nos procedimentos administrativos relativos ao am-
biente, nos termos legalmente estabelecidos.
2 - Em especial, os referidos direitos procedimentais in-
cluem, nomeadamente:
[...]
b) O direito de acesso à informação ambiental detida por 
entidades públicas, as quais têm o dever de a divulgar e 
disponibilizar ao público através de mecanismos adequa-
dos, incluindo a utilização de tecnologias telemáticas ou 
eletrónicas.

15 Código de Procedimento Administrativo – CPA (DL nº 4/2015), artigo 12º Princípio da 
participação: “Os órgãos da Administração Pública devem assegurar a participação dos 
particulares, bem como das associações que tenham por objecto a defesa dos seus inte-
resses, na formação das decisões que lhes disserem respeito, designadamente através da 
respectiva audiência nos termos do presente Código”.



186 - 

A desinformação é tão maléfica ao exercício da cidadania que a 
Lei de Bases do Ambiente (nº 11/1987)16, revogada pela Lei nº 19/2014, 
previa em seu art. 42º, como forma de participação a faculdade de o 
cidadão que se sinta lesado poder entrar com pedido de embargos 
administrativos. Esse instrumento de tutela ambiental nunca foi uti-
lizado apesar de estar em plena vigência no ordenamento jurídico 
português. A falta de eficácia social talvez se deva à desinformação da 
sociedade ou a desmotivação. Essa realidade ratifica o pensamento de 
que a participação não depende apenas da informação, ela é guiada 
por outros fatores. No entanto, no texto constitucional está assentado 
um dever fundamental que vincula Poder Público e coletividade.

O Estatuto do Provedor de Justiça – EPJ17, artigo 3°, estabelece 
que o direito de queixa cabe aos cidadãos, pessoas singulares ou co-
letivas. Podem apresentar queixas por ações ou omissões dos poderes 
públicos ao Provedor de Justiça, que as aprecia sem poder decisório, 
dirigindo aos órgãos competentes as recomendações necessárias para 

prevenir e reparar injustiças. 

A lei do direito de participação procedimental e de ação popular 
– (nº 83/95) regulamenta o nº 3 do artigo 52º da CRP e prevê o direi-
to de ação popular em face da Administração central e local. Define, 
em seu artigo 1º/2, o exercício do direito de participação popular em 
procedimentos administrativos e a tutela de prevenção, cessação ou a 
perseguição judicial das infrações cometidas contra a saúde pública, 
o ambiente, a qualidade de vida, a proteção do consumo de bens e 
serviços, o patrimônio cultural e o domínio público.  

O direito à informação está constitucionalmente assegurado nos 
artigos 20º/2, 48º/2 e 268º/1/2 da CRP e pode ser um instrumento que 
minimize não só a responsabilização do Estado, mas também os con-
flitos interprivados, decorrentes de uma atividade lesiva desenvolvi-
da por um privado em violação de normas de direito administrativo. 
A tutela do ambiente tem dupla função: prevenir e cessar situações 
de agressão ou reparação dos danos causados. Não obstante, a partir 
da informação é possivel recorrer à tutela extrajudicial de solução de 
conflitos, ou seja, previne a tutela judicial. 

Em Portugal, a Lei nº 26/2016 regula o acesso aos documentos 
administrativos e à informação administrativa, incluindo em maté-

16 PORTUGAL. Lei nº 11, de 07 de abril de 1987. Lei de Bases do Ambiente.
17 PORTUGAL. Lei n.° 17, de 18 de fevereiro de 2013. Terceira alteração à Lei n.º 9/91, de 9 

de abril (Estatuto do Provedor de Justiça).
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ria ambiental, transpondo para a ordem jurídica interna a Diretiva 
2003/4/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de janeiro de 
2003, relativa ao acesso do público às informações sobre ambiente e 
que revoga a Diretiva 90/313/CEE do Conselho18. O normativo recep-
ciona, no art. 2º, o princípio da administração aberta. O art. 3º, alínea 
e, define “Informação ambiental» quaisquer informações de natureza 
administrativa, sob forma escrita, visual, sonora, eletrónica ou outra 
forma material, relativas:

i) Ao estado dos elementos do ambiente, como o ar e a at-
mosfera, a água, o solo, a terra, a paisagem e as áreas de 
interesse natural, incluindo as zonas húmidas, as zonas 
litorais e marinhas, a diversidade biológica e seus compo-
nentes, incluindo os organismos geneticamente modifi-
cados, e a interação entre esses elementos;
ii) A fatores como as substâncias, a energia, o ruído, 
as radiações ou os resíduos, incluindo os resíduos ra-
dioativos, emissões, descargas e outras libertações 
para o ambiente, que afetem ou possam afetar os ele-
mentos do ambiente referidos na alínea anterior;
iii) A medidas políticas, legislativas e administrativas, 
designadamente planos, programas, acordos ambien-
tais e ações que afetem ou possam afetar os elemen-
tos ou fatores referidos nas subalíneas anteriores, bem 
como medidas ou ações destinadas à sua proteção;
iv) A relatórios sobre a implementação da legislação 
ambiental;
v) A análises custo-benefício e outras avaliações e ce-
nários económicos utilizados no âmbito das medidas 
e atividades, em matéria ambiental, referidas na su-
balínea iii);
vi) Ao estado da saúde e à segurança das pessoas, 
incluindo designadamente a contaminação da cadeia 
alimentar, as condições de vida, os locais de interesse 
cultural e construções, na medida em que sejam ou 
possam ser afetados pelo estado dos elementos refe-
ridos na subalínea i), ou, através desses elementos, 
pelos fatores ou medidas referidas nas subalíneas ii) 
e iii);

18 PORTUGAL. Lei nº 26, de 22 de agosto de 2016. Aprova o regime de acesso à informação 
administrativa e ambiental e de reutilização dos documentos administrativos, transpondo 
a Diretiva 2003/4/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de janeiro, e a Direti-
va 2003/98/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de novembro.
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O direito de acesso, garantido a todos sem necessidade de enun-
ciar qualquer interesse, aos documentos administrativos, o qual com-
preende os direitos de consulta, de reprodução e de informação sobre 
a sua existência e conteúdo. O acesso realiza-se independentemente 
da integração dos documentos administrativos em arquivo corrente, 
intermédio ou definitivo (art. 5º, n. 1 e 2.

Na mesma lei estão previstas a divulgação ativa de informação 
(art. 10º) e a divulgação ativa de informação relativa ao ambiente 
(art. 11º). Em ambas a atualização da informação no sítios na Internet 
deve ser periódica e, no mínimo, semestralmente. A Directiva 2003/4/
CE assegura o acesso às informações sobre ambiente. Garante o aces-
so do público à informação sobre ambiente na posse das autoridades 
públicas ou detida em seu nome, tanto mediante pedido como através 
de divulgação ativa. Estabelece as condições básicas e as disposições 
práticas que os cidadãos devem respeitar quando lhes é concedido 
acesso à informação solicitada em matéria de ambiente.

O acesso à informação foi ampliado pela Lei nº 26/2016. As in-
formações sobre o ambiente devem estar atualizadas e incluir os tex-
tos dos tratados, convenções ou acordos internacionais, da legislação 
nacional e comunitária sobre ambiente ou com ele relacionados; Po-
líticas, planos e programas relativos ao ambiente; Relatório nacional 
sobre o estado do ambiente; resumos dos dados resultantes de contro-
le das atividades que afetam ou podem afetar o ambiente; Licenças 
e autorizações com impacto significativo sobre o ambiente, acordos 
sobre ambiente ou referência ao local onde tais informações podem 
ser solicitadas ou obtidas; Estudos de impacte ambiental e avaliações 
de risco relativas a elementos ambientais mencionados na subalínea 
i) da alínea e) do n.º 1 do artigo 3.º, ou referência ao local onde tais 
informações podem ser solicitadas ou obtidas19. 

De acordo com a lei, o relatório nacional sobre o estado do am-
biente, cuja elaboração e publicação anual compete ao membro do 
Governo responsável pela área do ambiente, inclui informação sobre 
a qualidade do ambiente e as pressões sobre ele exercidas. Os órgãos 
e entidades públicas competentes devem garantir que, em caso de 
ameaça iminente para a saúde humana ou ao ambiente, causada por 
ação humana ou por fenómenos naturais, sejam divulgadas imediata-
mente todas as informações ambientais que permitam às populações 

19 Ver o artigo 11°, n. 2, da Lei nº 26/2016.
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em risco tomar medidas para evitar ou reduzir os danos decorrentes 
dessa ameaça20. 

A revisão constitucional de 1997 põe termo à supremacia da ad-
ministração pública, inclina-se para a paridade no processo entre ad-
ministração e administrado, afirma o princípio da tutela jurisdicional 
e a valorização do reconhecimento dos direitos dos administrados. A 
mudança drástica consistiu na redação do seu artigo 268º, que contou 
com a colaboração do constitucionalista Marcelo Rebelo de Sousa21. 
Foram, então, assegurados aos cidadãos os direitos fundamentais à 
informação e à participação, inerentes à Democracia. 

O nº 2 do artigo 268º da CRP dispõe sobre o acesso aos arquivos 
e registros administrativos, ressalvadas a segurança interna externa, 
a investigação criminal e a intimidade das pessoas. O nº 4 garante a 
tutela jurisdicional efetiva e prevê a impugnação de quaisquer atos ad-
ministrativos que venham ferir direitos dos administrados, o dever de 
elaboração de determinado ato legal e a adoção de medidas cautelares. 

A Administração, a quem compete o ônus da condenação funda-
mentada na responsabilidade objetiva, deve atentar para os riscos que 
surgem da indisponibilidade de informações relativas às consequên-
cias futuras de um ato administrativo praticado no presente. A Pan-
demia da COVID-19 veio mostrar que maioria da sociedade vive em 
constante perigo na medida em que se mantém inerte e não participa 
das decisões, e a própria ciência deixa de ser o porto seguro e cria a 
atualidade do risco relativo.

O que se pode verificar é uma discrepância acentuada entre a 
afirmação normativa do Direito do Ambiente e a sua assimilação nas 
práticas cotidianas pelos atores sociais e pelo sistema judicial. Não é 
suficiente a elevação do ambiente à categoria de direito fundamental, 
pois numa sociedade em desenvolvimento como a portuguesa este di-
reito emergente está à margem do núcleo dos direitos imprescindíveis 
e fora das prioridades garantísticas e da especialização dos tribunais22.

20 Ver o artigo 11°, n. 3 e 4 da Lei nº 26/2016.
21 Marcelo Rebelo de Sousa é Presidente de Portugal, reeleito para o segundo mandato. 
22  Com efeito, alerta FERREIRA, Manuela Flores. Responsabilidade civil ambiental em 

portugal: legislação e jurisprudência, 1996, p. 394. Nesse sentido, CUNHA, Paulo. A 
globalização, a sociedade de risco, a dimensão preventiva do direito e o ambiente, 2001, 
p. 479, pontua que em Portugal, devido aos problemas ambientais ainda estarem na ju-
ventude, aliados aos obstáculos de caráter sociocultural e a fraca participação popular, o 
modelo de ação popular ainda não foi suficientemente posto à prova.
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Cabe à Administração, a quem as Convenções Internacionais 
vinculam proteger o ambiente, promover a participação e a informa-
ção dos administrados, inclusive ressaltando os deveres de cidadãos 
ambientalmente corretos. Compete ao Direito estabelecer regras e 
princípios estruturadores, merecendo destaque o princípio da organi-
zação democrática23.

O direito à informação e participação ambiental também estão 
protegidos pela Lei nº 35/98 – Organizações Não Governamentais do 
Ambiente (ONGA). Revela a amplitude do artigo 52º, nº 3, alínea a da 
CRP, ao conferir expansiva legitimidade às organizações não governa-
mentais do ambiente, que ficam autorizadas a propor ações judiciais 
contra atos de entidades públicas e privadas que possam gerar degra-
dação do ambiente; intentar ações de responsabilidade civil contra 
atos e omissões da Administração; recorrer contenciosamente de atos 
e regulamentos administrativos que violem as disposições destinadas 
à proteção do ambiente; apresentar queixa ou denúncia por crimes 
contra o ambiente.

Em seu artigo 5º dispõe do direito de as organizações não go-
vernamentais do ambiente consultarem e se informarem, junto aos 
órgãos da administração pública, sobre documentos ou decisões ad-
ministrativas com incidência no ambiente, merecendo destaque os 
processos de avaliação de impacto ambiental e os processos de au-
ditoria ambiental, certificação empresarial e atribuição de rotulagem 
ecológica, pois são tarefas que correm maior risco de improbidade 
administrativa passível de responsabilização civil. A ONGA também 
tem acesso aos planos e projetos de política de ambiente, podendo a 
Administração responder por omissão de descumprimento ao disposto 
no artigo 66º da CRP e na Lei de Bases da Política de Ambiente. 

O direito de participação consta no art. 6º. As ONGAs têm o di-
reito de participar na definição da política e das grandes linhas de 
orientação legislativa em matéria de ambiente. Em face do caráter 
multidisciplinar das normas do ambiente, dotadas de conceitos da 
Geografia, Ecologia, Mineralogia, entre outros ramos do saber, essa 
participação vem contribuir para uma melhor compreensão das disci-
plinas não jurídicas que consubstanciam as leis ambientais. 

23  Adverte CUNHA, Paulo. A globalização, a sociedade de risco, a dimensão preventiva 
do direito e o ambiente, 2001, p. 489, que esse princípio vem legitimar as decisões, por 
meio da abertura da entidade administrativa, com competência decisória, à colaboração e 
à participação dos administrados.
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A cultura cívica constitui fator preponderante na minimização 
de problemas e impactos contra o ambiente. É possível depreender 
que a administração pública em Portugal encontra-se literalmente 
“amarrada” e “fiscalizada” pelos atores sociais, o que vem contribuir 
para que os dispositivos legais tenham elevada densidade normativa. 
Entrementes, ainda reclama um ativismo ambiental para ponderar a 
colisão com a resignada Economia Linear e a Política. Acredita-se que 
a sociedade portuguesa tenha a resposta para a pergunta cunhada 
por Lyssandro Norton em sua tese de doutorado: Qual o valor do meio 
ambiente?24. 

3 INFORMAÇÃO E PARTICIPAÇÃO NO ORDENAMENTO 
BRASILEIRO

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 as-
segura que todos têm direito a receber informações de seu interesse 
particular ou coletivo junto aos órgãos públicos. Impõe restrições em 
caso de decreto de estado de sítio. Uma das formas de concretização 
do direito de participação, previsto na Constituição, refere-se à inicia-
tiva popular, que possibilita aos cidadãos (no mínimo 1% do eleitora-
do nacional, distribuídos em pelo menos cinco Estados) o direito de 
participar do processo legislativo na apresentação de projetos de leis 
complementares ou ordinárias, bem como a realização de referendo, 
como ocorrido recentemente para o desarmamento25.

Nos direitos sociais é necessária a implementação de instrumen-
tos que complementem e subsidiem o tratamento legal, partindo da 
realidade de que não há preservação sem a cooperação e os recursos 
da comunidade. A CF/88, ao prever a isenção de custas e do ônus da 
sucumbência em sede de Ação Popular, estimula o cidadão a fazer jus 
a essa importante garantia do direito de ação. No entanto, a procura 
pelas demandas judiciais de defesa do meio ambiente ainda são dis-
pares nas regiões brasileiras (Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sul e 
Sudeste). 

 De acordo com pesquisa realizada por Freire (2014, p. 250) o 
Nordeste (Ceará, Pernambuco, Maranhão, Sergipe, Piauí, Maceió, 
Bahia, Paraíba, Rio Grande do Norte) representa, durante dez anos, 

24 SIQUEIRA, Lyssandro Norton. Qual o valor do meio ambiente? Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2017.

25  Artigos: 5º, incisos XIV, XXXIII, LXXII; 139, inciso III; 14, incisos II e III; 61, parágrafo 
2º da CF/88.
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apenas 14% das lides ambientais no Superior Tribunal de Justiça, 
perdendo em termos percentuais para o Rio de Janeiro (16%), Mi-
nas Gerais (22%) e São Paulo (49%) individualmente, o que denota o 
tímido exercício da tutela jurisdicional ambiental nas instâncias su-
periores. Esses dados são alarmantes na medida em que o exercício 
da justiça ambiental tem imbricação com a prevenção do declínio da 
qualidade de vida e da saúde da população do norte e nordeste do 
país. Tal qual o descumprimento reiterado das normas consumeristas, 
pode ensejar a motivação de crimes ambientais praticados não apenas 
pelo poder público como também pelas empresas privadas.

O instrumento popular participativo de defesa do meio ambien-
te26, vigente há mais quatro décadas, ainda não atingiu o patamar 
desejado, embora o texto constitucional o tenha recepcionado27. A so-
ciedade ainda vive a utopia e a falsa ingenuidade de que somente o 
Estado é responsável pela proteção do meio ambiente. Nessa senda, 
Freire (2014, p. 258) realiza pesquisa sobre a porcentagem de deman-
das por tipo de ação, conforme gráfico 1:

Gráfico 6: Porcentagem de demandas por tipo de ação

Fonte: FREIRE (2014, p. 258).   

26  BRASIL. Lei nº 4.717, de 29 de junho de 1965. Regula a ação popular. 
27 CF/88, art. 5º, LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que 

vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 
moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando 
o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;
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Sobre a tipologia de ação, de acordo com Freire (2014, p. 258): 

[...] foi possível aferir que recursos resultantes de proces-
sos iniciados por Ações Civis Públicas respondem por 42% 
(quarenta e dois por cento) dos casos, seguidos pelas Ações 
Penais com 34% (trinta e quatro por cento) das demandas. 
Mandados de Segurança representam 9% (nove por cento) 
dos processos e Ações Populares apenas 1% (um por cento) 
com 6 (seis) casos. Demandas variadas, como execuções 
fiscais, desapropriação e demais contentas respondem por 
15% (quinze por cento) das lides.

Chama a atenção que a ação popular obteve a menor porcenta-
gem na procura pela defesa dos bens ambientais. A Ação Civil Públi-
ca ocupa o ranking das demandas judiciais ambientais. No entanto, 
revela que a participação dos sujeitos aos gozo dos bens ambientais 
ainda é tímida e que não atentaram para o verdadeiro sentido e valor 
do meio ambiente.

O Conselho Nacional de Justiça, no ano de 2013, realizou algu-
mas postagens no perfil do Facebook como forma de abrir o diálogo 
com a sociedade sobre a participação cidadã. Na busca pela transpa-
rência, a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, 
de 04 de maio de 2000) incentiva à participação popular e realização 
de audiências públicas, durante os processos de elaboração e discus-
são dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos28.

A Lei nº 6.938/81 (Política Nacional do Meio Ambiente – PNMA) 
precede a constitucionalização do ambiente no ordenamento jurídi-
co brasileiro. Nela foi instituído o Sistema Nacional de Informações 
sobre Meio Ambiente - SINIMA com vistas a viabilizar a divulgação 
de informações, documentos e dados ambientais. Os órgãos da ad-
ministração pública ficam obrigados a permitir o acesso público aos 
documentos e processos que tratem de matéria ambiental e fornecer 
as informações especialmente relativas a políticas, plano e programas 
potencialmente causadores de impacto ambiental; acidentes, situa-
ções de riscos ou de emergência ambiental; substâncias tóxicas e pe-
rigosas; diversidade biológica; organismos geneticamente modifica-
dos, dentre outras. O intuito é fazer cessar os abusos que decorrem da 

28 LC nº 101/2000, art. 48, §2º, I – incentivo à participação popular e realização de audiên-
cias públicas, durante os processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes 
orçamentárias e orçamentos;
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irresponsabilidade, muitas vezes amparada em uma legislação frag-
mentada.

O controle do combate à improbidade administrativa (Lei nº 
8.429/1992) é mais um instrumento que impulsiona a informação e 
a participação dos administrados em prol de proteger a própria Ad-
ministração de possíveis condenações indenizatórias. A exigência da 
publicidade dos atos oficiais visa a fiscalização por parte da coletivida-
de, no entanto demanda um espiríto de cidadania ativa permanente. 
Embora o cenário jurídico seja de conquistas novos direitos há ainda 
uma resistência ao exercício cotidiano dos deveres a eles vinculados. 

Jorge Miranda29 enfatiza que “o cidadão pode e deve participar 
de decisões e deliberações que lhe digam respeito, estar informado 
sobre o andamento de processos em que seja a parte interessada, bem 
como ter conhecimento das resoluções definitivas neles proferidas”. 
As Ouvidorias abrem espaço para a não judicialização de direitos. 
Dito de outro modo, a densidade normativa dos direitos devem ser 
consubstanciada com a participação social. A Suécia tem a regra de 
que direitos devem ser cumpridos e, exepcionalmente, judicializados. 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 es-
tabelece como condição sine qua non à sadia qualidade de vida que 
o meio ambiente esteja ecologicamente equilibrado, tarefa comparti-
lhada entre o Estado e a coletividade. Do texto do caput do art. 225 
da CF/88 extrai-se o dever de participação dos atores sociais expres-
samente, mas somente atuarão quando devidamente informados. É 
nesse cenário que a educação jurídica comunitária exerce grande in-
fluência e as Ouvidorias – canal de comunicação – abrem espaços 
para a cidadania. 

Nessa senda, Arnaldo Vasconcelos30 diz acreditar na necessida-
de de um duplo processo de conscientização, e que, em caso contrá-
rio, nenhum país possuirá Direito nem justiça confiáveis, por mais 
belas que sejam suas leis. “Transformar leis em Direito é tarefa solidá-
ria do Poder Judiciário e da sociedade”. Percebe-se que é insuficiente 
ter direitos e que os deveres devem ser esclarecidos, pois se somente 

29 MIRANDA, Jorge. Administração pública na Constituição portuguesa. Revista 
da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Coimbra, v. XLIII, n. 2, 
2002. p. 963-976.

30 VASCONCELOS, Arnaldo. [Prefácio]. In: MAGALHÃES FILHO, Glauco Barreira. Her-
menêutica e unidade axiológica da constituição. 2. ed. Belo Horizonte: Mandamentos, 
2002.
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exigidos pela via da repressão não alcançam os objetivos da sustenta-
bilidade social, ambiental, cultural.   

A informação por si só não impõe a participação na medida em 
que obtida a primeira sem que haja a segunda torna-se inócua. Entre-
mentes, o direito de acesso à informação31 deve ser disseminado nas 
escolas, nas universidades, nas empresas e nos órgãos públicos no 
intuito de prevenir que seja meramente uma nova lei no arcabouço 
jurídico ou que configure “mera folha de papel”. 

	 Relevância maior tem a informação ambiental, instituída como 
garantia de todo cidadão pela Lei nº 10.650/2003. Determina que fi-
cam obrigados a permitir o acesso público aos documentos, expedien-
tes e processos administrativos que tratem de matéria ambiental e a 
fornecer todas as informações ambientais que estejam sob sua guarda, 
em meio escrito, visual, sonoro ou eletrônico, os órgãos e entidades 
da administração pública, direta, indireta e fundacional, integrantes 
do Sisnama32.  Garante a qualquer indivíduo, independentemente da 
comprovação de interesse específico, terá acesso às informações de 
que trata referida lei, mediante requerimento escrito, desde que as-
suma a obrigação de não utilizar as informações colhidas para fins 
comerciais, sob as penas da lei civil, penal, de direito autoral e de pro-
priedade industrial, assim como de citar as fontes, caso, por qualquer 
meio, venha a divulgar os aludidos dados33.

	 Lei de Acesso à Informação dispõe em seu art. 8º “É dever dos 
órgãos e entidades públicas promover, independentemente de re-
querimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas 
competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles 
produzidas ou custodiadas”. No âmbito ambiental pode ser útil no 
sentido de qualquer cidadão requerer do Ministério do Meio Ambien-
te, IBAMA, Secretária Estadual de Meio Ambiente ou qualquer outro 
órgão público informação sobre licenciamento ambiental, renovação 
de licenças, autuação de infrações, aplicação de multas ou quaisquer 
outros dados que tenham conexão com interesse coletivos e difusos. 

31 A Lei n° 12.527/2011 dispõe em seu art. 3o Os procedimentos previstos nesta Lei desti-
nam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à informação e devem ser executados 
em conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as seguintes 
diretrizes: I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 
II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; 
III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; IV 
- fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública; V - 
desenvolvimento do controle social da administração pública.

32 Art. 2º da Lei nº 10.650/2003.
33 Art. 1º da Lei nº 10.650/2003.
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4 BREVE ANÁLISE COMPARATIVA

Importante ressaltar que o fato de Portugal possuir uma justiça 
administrativa independente – o Supremo Tribunal Administrativo – 
STA –, não significa que restou exaurida a necessária maior aproxi-
mação com a população ou que se eliminaram os obstáculos relativos 
ao acesso dos cidadãos à justiça administrativa. 

Na realidade não é o simples alargamento do número de tribu-
nais administrativos34 que venha por termo ao problema, talvez ape-
nas consiga promover a celeridade do julgamento dos processos, uma 
vez que aumenta o número de juízes, o que contribui para não mais 
imperar a morosidade. Não há outro sentido para a constitucionali-
zação da justiça administrativa, com a sua consequente valorização 
em termos de autonomia e independência, se não for para atender o 
cidadão.

Procurado o Supremo Tribunal Administrativo (STA) em Lisboa 
para averiguar o número de ações de responsabilidade civil existen-
tes contra a administração pública no tocante aos danos ambientais, 
referida Corte exige que se faça um requerimento ao Presidente do 
Tribunal justificando as razões da visita ao Tribunal. A visão conser-
vadora de obstacularizar a aproximação com os cidadãos pode inibir 
a participação popular e acaba por infringir os princípios da transpa-
rência e da publicidade, contrários à descentralização da administra-
ção pública. O STA não tem interesse em publicizar os processos em 
que a Administração seja parte.

As insuficiências de que a administração pública ainda padece, 
seja no ordenamento português ou no brasileiro, somadas aos riscos 
inerentes da sociedade contemporânea monitorada pela tecnologia, 
levam a repensar o verdadeiro alcance que se pode buscar se ainda 
prevalecer a cultura da desinformação e não participação.

Acredita-se que a atribuição conferida aos cidadãos para uma 
efetiva capacidade de intervenção no sistema e uma correção das 
suas disfunções poderá reforçar a legitimidade e a potencialidade de 

34 AMARAL, Diogo Freitas do; ALMEIDA, Mário Aroso de. Grandes linhas da reforma do 
contencioso administrativo, 2002, p. 24, enfatizam que um dos pontos mais relevantes da 
reforma que veio constitucionalizar a justiça administrativa prende-se ao fato de ela ter-se 
assentado em estudos de redimensionamento dirigidos à indispensável criação de uma 
verdadeira rede de tribunais administrativos, espalhada pelo território nacional, capaz de 
assegurar uma maior proximidade da justiça administrativa em relação ao cidadão.
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comunicação do sistema jurídico-ambiental e a confiança nele depo-
sitada, estimulando a difusão de uma cultura ambiental35.

A essência da administração pública consiste em servir o cida-
dão, promover a execução dos seus direitos e exigir o cumprimento 
dos seus deveres básicos36. É um desserviço que seu funcionamento e 
atuação se deêm sem informação e participação, dois direitos que irão 
propiciar a probidade, transparência e democracia administrativas.

A falta de eficácia social do direito de informação e da partici-
pação carregam as sequelas da cultura de regimes ditatoriais e anti-
populares que Portugal e Brasil já viveram. No entanto, o Estado De-
mocrático de Direito não pode garantir direitos aos administrados que 
negligenciam seus deveres, inclusive a judicialização deles. Como 
disse Flávio Galdino: “Direitos não nascem em árvores”37. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As leis têm assumido um papel secundário de permissão e proi-
bição de condutas sem que as suas premissas sejam devidamente 
discutidas com os legitimados, que é a própria sociedade. Sugere-se 
uma redefinição da participação popular, de forma a minimizar o far-
do atribuído à administração pública, notadamente no que pertine aos 
direitos supraindividuais que impõem o dever à sociedade de também 
defendê-los, conduzida por uma responsabilidade compartilhada. 

Existe um cordão umbilical entre a administração pública e o 
meio ambiente, esse é a base de onde promana uma série de interes-
ses públicos que resultam em atribuições daquela. Uma sociedade 
informada e participativa é que poderá inibir eventual inércia da Ad-
ministração e fazer com que ela realize suas tarefas com probidade, 
transparência e publicidade. A partir desses instrumentos, pode-se 
acreditar na redução de infrações cometidas pela Administração, seja 
no campo da ação ou da omissão.

35 Nesse sentido, adverte SENDIM, José de Sousa. Responsabilidade civil por danos 
ecológicos – da reparação do dano através da restauração natural, Coimbra, 1998, p. 208.

36 CUNHA, Paulo. A globalização, a sociedade de risco, a dimensão preventiva do direito 
e o ambiente, 2001, p. 474, afirma que os instrumentos de cariz processual são ineficazes 
no âmbito da prevenção dos danos ambientais. Concordando com o autor, aponta-se como 
exemplo o chamado “embargo administrativo”, que teve sua eficácia social inoperante.

37 Flavio Galdino apud TORRES, Ricardo Lobo. O mínimo existencial, os direitos sociais e 
os desafios de natureza orçamentária, 2008, p. 77.
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A Administração é a protagonista de um conjunto de tarefas de 
realização do interesse público na área do ambiente e tem o fito de 
tornar exequíveis as normas constitucionais ambientais que exigem 
um modus operandi de intervenção estatal e ações multidisciplinares 
que venham suprir o caráter incerto e imprevisível dos possíveis da-
nos.

Em Portugal, o direito de participação procedimental e de ação 
popular está assegurado pela Lei nº 83/95, de 31 de agosto. A ação 
popular administrativa de defesa dos valores ambientais, no âmbito 
das relações jurídicas administrativas, está para Portugal assim como 
a ação popular e a ação civil pública estão para o Brasil. A legitimi-
dade da ação popular pertence a todo cidadão que esteja em dia com 
seus direitos civis e políticos em Portugal e direitos políticos no Brasil.

As respostas aos questionamentos da pesquisa remetem às se-
guintes reflexões: Direitos sem informação não garantem a efetivida-
de plena, seja no âmbito extrajudicial ou judicial. O aprimoramento 
da gestão pública e o princípio da administração aberta condicionam 
aos administrados a informação sobre seus direitos e deveres. O exer-
cício do Poder de Polícia da administração pública por vezes é prati-
cado a partir de conflitos e denúncias. 

Entrementes, os deveres ambientais contidos nas Constituições 
brasileira e portuguesa (art. 225 e art. 66º) só terá eficácia social com a 
participação. Toma-se como exemplo o emblemático desafio da logís-
tica reversa e destinação final dos resíduos sólidos. As leis municipais 
devem dispor sobre aplicação de multa aos cidadãos pelo descumpri-
mento do seu dever fundamental de cooperar com o desenvolvimento 
sustentável, no que lhe couber.

Os atores sociais reclamam da administração pública e a ela é 
imposta a tarefa de fiscalizar a própria sociedade que é negligente 
com o meio ambiente. A proteção do ambiente não se faz com espe-
ranças, mas com mudanças. O direito ambiental possui as vertentes 
positiva (obrigação de fazer) e negativa (obrigação de não fazer).

As Ouvidorias Públicas devem contribuir para os direitos, inclu-
sive os ambientais. Nelas os cidadãos estão convidados a tomarem 
posse do seu lugar na defesa dos direitos e abrem a porta da comuni-
cação com as instituições responsáveis por fazerem o Direito aconte-
cer na vida das pessoas. É um espaço para além de atendimento dos 
cidadãos. Dito de outro modo, nelas os conflitos são dirimidos com 
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participação e controle social. No Brasil, os Poderes Executivo e Ju-
diciário podem ser denunciados nas Ouvidorias. Ministério Público 
também pode receber denúncia contra seus membros. Não há mura-
lhas de proteção que as Ouvidoras não possam alcançar.
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Ouviram do Ipiranga as margens plácidas
De um povo heróico o brado retumbante,
E o sol da Liberdade, em raios fúlgidos,
Brilhou no céu da Pátria nesse instante.

Se o penhor dessa igualdade
Conseguimos conquistar com braço forte,
Em teu seio, ó Liberdade,
Desafia o nosso peito a própria morte!

Ó Pátria amada,
Idolatrada,
Salve! Salve!

Brasil, um sonho intenso, um raio vívido
De amor e de esperança à terra desce,
Se em teu formoso céu, risonho e límpido,
A imagem do Cruzeiro resplandece.

Gigante pela própria natureza,
És belo, és forte, impávido colosso,
E o teu futuro espelha essa grandeza

Terra adorada,
Entre outras mil,
És tu, Brasil,
Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,
Brasil!
Deitado eternamente em berço esplêndido,
Ao som do mar e à luz do céu profundo,
Fulguras, ó Brasil, florão da América,
Iluminado ao sol do Novo Mundo!

Do que a terra mais garrida
Teus risonhos, lindos campos têm mais flores;
“Nossos bosques têm mais vida”,
“Nossa vida” no teu seio “mais amores”.

Ó Pátria amada,
Idolatrada,
Salve! Salve!

Brasil, de amor eterno seja símbolo
O lábaro que ostentas estrelado,
E diga o verde-louro desta flâmula
– Paz no futuro e glória no passado.

Mas, se ergues da justiça a clava forte,
Verás que um filho teu não foge à luta,
Nem teme, quem te adora, a própria morte.

Terra adorada
Entre outras mil,
És tu, Brasil,
Ó Pátria amada!

Dos filhos deste solo és mãe gentil,
Pátria amada,
Brasil!

Hino Nacional Brasileiro

Música de Francisco Manoel da Silva
Letra de Joaquim Osório Duque Estrada



Terra do sol, do amor, terra da luz!
Soa o clarim que a tua glória conta!
Terra, o teu nome, a fama aos céus remonta
Em clarão que seduz!
- Nome que brilha, esplêndido luzeiro
Nos fulvos braços de ouro do cruzeiro!

Mudem-se em flor as pedras dos caminhos!
Chuvas de prata rolem das estrelas...
E, despertando, deslumbrada ao vê-las,
Ressoe a voz dos ninhos...
Há de aflorar, nas rosas e nos cravos
Rubros, o sangue ardente dos escravos!

Seja o teu verbo a voz do coração,
- Verbo de paz e amor, do Sul ao Norte!
Ruja teu peito em luta contra a morte,
Acordando a amplidão.
Peito que deu alívio a quem sofria
E foi o sol iluminando o dia!
Tua jangada afoita enfune o pano!
Vento feliz conduza a vela ousada;
Que importa que teu barco seja um nada,
Na vastidão do oceano,

Se, à proa, vão heróis e marinheiros
E vão, no peito, corações guerreiros?!

Sim, nós te amamos, em ventura e mágoas!
Porque esse chão que embebe a água dos rios
Há de florar em messes, nos estios
Em bosques, pelas águas!
Selvas e rios, serras e florestas
Brotem do solo em rumorosas festas!

Abra-se ao vento o teu pendão natal,
Sobre as revoltas águas dos teus mares!
E, desfraldando, diga aos céus e aos ares
A vitória imortal!
Que foi de sangue, em guerras leais e francas,
E foi, na paz, da cor das hóstias brancas!

Hino do Estado do Ceará

Letra: Thomaz Pompeu Lopes Ferreira
Música: Alberto Nepomuceno



Mesa Diretora
Biênio 2021-2022

Deputado Evandro Leitão
Presidente

Deputado Fernando Santana
1º Vice-Presidente

Deputado Danniel Oliveira
2º Vice-Presidente

Deputado  Antônio Granja
1º Secretário

Deputado Audic Mota
2º Secretário

Deputada  Érika Amorim
3ª Secretária

Deputado Apóstolo Luiz Henrique
4º Secretário



EDIÇÕES INESP

Ernandes do Carmo
Orientador da Célula de Edição e Produção Gráfica

Cleomarcio Alves (Márcio), Francisco de Moura,   
Hadson França, Edson Frota e João Alfredo

Equipe de Acabamento e Montagem

Aurenir Lopes e Tiago Casal 
Equipe de Produção em Braile

Mário Giffoni
Diagramação

José Gotardo Filho e Valdemice Costa (Valdo) 
Equipe de Design Gráfico

Rachel Garcia Bastos de Araújo 
Redação

Valquiria Moreira 
Secretaria Executiva / Assistente Editorial

Manuela Cavalcante 
Secretaria Executiva

Luzia Lêda Batista Rolim 
Assessoria de Imprensa

Lúcia Maria Jacó Rocha e Vânia Monteiro Soares Rios
Equipe de Revisão

Marta Lêda Miranda Bezerra e Maria Marluce Studart Vieira 
Equipe Auxiliar de Revisão

Site: http://al.ce.gov.br/index.php/institucional/
instituto-de-estudos-e-pesquisas-sobre-o-desenvolvimento-do-ceara

 
 

E-mail: presidenciainesp@al.ce.gov.br

Fone: (85) 3277-3701

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
Av. Desembargador Moreira 2807,

Dionísio Torres, Fortaleza, Ceará, CEP 60.170-900
Site: www.al.ce.gov.br
Fone: (85) 3277-2500

João Milton Cunha de Miranda
Diretor Executivo

COJE: INFORMAÇÃO

Edição Especial de 10 anos
E SUSTENTABILIDADE

C
O

JE
: I

n
fo

rm
aç

ão
 e

 s
u

st
en

ta
b

ili
d

ad
e

CRIAÇÃO DO COJE
Ouvidorias eleitorais: controle e participação

Kamile Moreira Castro

O recebimento de denúncias anônimas no âmbito das ouvidorias eleitorais

Eliane Bavaresco Volpato

Valmir Ferreira de Sousa

Considerações acerca da necessária harmonização entre a Lei de Acesso à Informação e a 

Lei Geral de Proteção de Dados

Ana Paula Carvalho Mendonça

Henrique Hugueney Romero

Tatiana Kolly Wasilewski Rodrigues

A informação sobre a finalidade eleitoral nos registros de candidatura

Simone Trento

Eliane Bavaresco Volpato

A ouvidoria da mulher e sua implantação no Tribunal Regional Eleitoral de Goiás

Márcio Antônio de Sousa Moraes Júnior

Lei de Acesso à Informação e a defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos nas 

ouvidorias judiciais eleitorais ante à Lei nº 13.460/2017 e as Resoluções TSE nº

23.435/2015 e nº 23.583/2018

Juacy dos Santos Loura Júnior

Rodrigo Martiniano Ayres Lins

O ouvidor no Brasil: o processo evolutivo-histórico da função de juiz da corte no período 

colonial à porta-voz do cidadão na democracia participativa

Anna Carolina Alencar Furtado Leite Melo Silva

Eduardo José Leal Moreira

O papel das ouvidorias eleitorais e a Lei nº 13.460/2017: análise do cenário nacional

Raimundo Nonato Silva Santos

Rodrigo Santos Rocha

Waldemir Higino Farias Paz

Ouvidorias de justiça e a Resolução CNJ nº 103/2010: avanços e desafios

André Luis Guimarães Godinho

Ronaldo Araújo Pedron

Direitos sem informação? Ouvidorias institucionais e a sustentabiilidade à participação dos 

atores dos direitos

Bleine Queiroz Caúla

da Unifor.

Kamile Moreira Castro coordenadora

Presidente  do Colégio de Ouvidores da Justiça 

Eleitoral – COJE. Doutoranda em Direito – 

Universidade Federal de Pernambuco. Mestre 

em Direito pela Uninove. Mestre em Ciência 

Política pela Universidade de Lisboa/ISCSP. 

Especialista em Direito e Processo Eleitoral pela 

Esmec e em Direito Processual Penal pela Unifor. 

Juíza titular do TRE/CE e Ouvidora Eleitoral 

substituta. Professora de Pós-graduação. 

S u p e r v i s o r a  e d i t o r i a l  d o  S e m i n á r i o 

I n t e r n a c i o n a l  D i á l o g o  A m b i e n t a l ,  

Constitucional e Internacional.

Daniel Castro G. da Costa  coordenador

Juiz e Ouvidor do TRE-MS. Pós-Doutor em 

Ciências Jurídicas pela Universidade de 

Coimbra.

Bleine Queiroz Caúla organizadora

Professora Doutora. Coordenadora Científica 

do Seminário Internacional Diálogo Ambiental, 

C o n s t i t u c i o n a l ,  I n t e r n a c i o n a l 

(www.dialogoaci.com). Editora das obras 

D i á l o g o  A m b i e n t a l ,  C o n s t i t u c i o n a l ,

Internacional (Volumes 1 a 18). Coordenadora 

Acadêmica do Congresso Cearense de Direito 

Eleitoral – CONCEDE. Professora Assistente

Rodrigo Martiniano o r g a n i z a d o r 

Mestre em Direito Constitucional e Teoria 

Política (UNIFOR). Atualmente é Procurador-

Geral Adjunto da Assembleia Legislativa do 

Ceará e Professor de Cursos de Pós-Graduação 

em Direito. Membro fundador da Academia 

Brasileira de Direito Eleitoral e Político 

(ABRADEP). Supervisor editorial do Seminário 

I n t e r n a c i o n a l  D i á l o g o  A m b i e n t a l , 

Constitucional e Internacional.

COORDENAÇÃO

Kamile Moreira Castro

Daniel Castro G. da Costa

ORGANIZAÇÃO

Bleine Queiroz Caúla

Rodrigo Martiniano

O Colégio de Ouvidores da Justiça Eleitoral foi 

fundado em 16 de setembro de 2011, na cidade 

de Fortaleza, como uma sociedade civil.

Tem como objetivo fomentar a atuação das 

ouvidorias eleitorais sempre com transparência, 

visão sistêmica, ética, responsabilidade 

corporativa, a fim de difundir o instituto das 

ouvidorias, propondo diretrizes para uniformizar 

as ações no país.

São integrantes do colégio os membros da 

justiça eleitoral de classe jurista, da magistratura 

estadual e federal de primeiro e segundo graus.

Ao completar dez anos em 2021, o Colégio de 

Ouvidores da Justiça Eleitoral tem como 

presidente a Desembargadora do TRE-CE e 

Ouvidora Kamile Moreira Castro que em sua 

gestão tem priorizado realizar a integração dos 

ouvidores e ouvidoras de todos Estados 

brasileiros, a socialização e intercâmbio de 

informações, experiências e boas práticas com as 

demais ouvidorias judiciais, como também a 

realização de encontros culturais, acadêmicos, 

esportivos e sociais.
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